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APRESENTAÇÃO 

i , 

As situaç~es presentes, como se sabe, provem 

de si t uaç~e s do pas s ado, cuj o conhE' c imen to con ~em em si ,Jes 
, , I 

'/' 

mo uma maior explicação da realidade atual. O conhecimento 

histórico, portanto, ampliando a compreensão do , presen~e, 

habilita o homem a mais livremente construir o futuro. 

O estudo aqui desenvolvido, tentando compree!!, 

der aspectos da educação maranhense de um passado próximo, 

cujos problemas e marcas ainda hoje de todo não desaparec~ 

ram, pretende contribuir modestamente para animar o debate 

em torno de questões da maior importância para a 

çãb da história da educação ' ri~ M~ranhão. 

reconstru 

Este trabalho, como toda experiência desta na 

tureza, nao i uma tarefa que se empreenda sozinha. Na reali 

zação do estudo foram, pois, in~meras as contribuiç~es rece 

bidas de pessoas, traduzidas em críticas, em estímulos, em 

afetos, às quais sou imensamente agradecida. Gostaria, en 

tretanto, de deixar registrada a importincia de a~gumas des 

sas pessoas. 

O estímulo e o apoio, indispensivei~ para a 

execução desta tarefa vieram-me, fundamentalmente, de Cândi 

do, que soube ser, alim de um bom orientador, um amigo. 

Suas incansiveis críticas estimularam-me a estudar e acres 

cer mai~. Agradeço-lhe por tudo. 

Zilah Xavier de Almeida e Julieta Costa Cala 

zans foram, no IESAE, incansiveis, lutanto pelo bom êxito 

dos mestrandos do Maranhão. A ambas sou deveras reconheci 

da. 

N~bia Baltar foi a pessoa de quem no Rio, au 

sente de minha família, recebi o maior carinho, o maior afe 
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to. Gostaria, pois, de deixar marcada a minha gratidio e 

amizade por Núbia. 

Sou imensamente grata aos amigos Lu!s Pires e 

Francisco Coelho, este último meu irmio, que tio carinhosa 

mente cederam-me salas de seu escritório, onde pude confor 

tavelmente ~edigir grande parte d~ste trabalho. 

A minha Tia Olindina e a Madalena que cuidaram 

tantas vezes de meus filhos para que eu pudesse, com mais 

tranquilidade, ausentar-me de minha casa, so'u tambem agrad~ 

cida. 

Ao Professor Ramiro Azevedo que tao gentilme~ 

te corrigiu a redaçio dos originais dessa tese, o meu muito 

obrigada. 

o mirito que possa ter .este trabalho esti di~i 

dido, pois, com todas essas pessoas que direta ou indireta 
.-mente me ajudaram. As falhas devem ser debitadas somente a 

minha inexperiência. 
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RESUMO 

A instruçio p~blica no Maranhão sofreu certas 

mudanças, a partir do Ato Adicibnal (1834), que coiocou sob 

a responsabilidade das Administrações provinciais a direção 

do ensino p~blico, primario e secundario no Brasil. 

No s~culo passado, (XIX), no final dos anos 30 

e durante os decênios de 40 e 50, houve, no Maranhão, um 

certo esforço do Estado, no sentido de exercer um contróle 

maior sobre a instrução provincial e de desenvolver ~ uma. 

maior clientela o ensino elementar. Nessa época, foram. pr~:))lr?­

v1dos pela Administração local os primeiros incentivos ã di 

fusão do ensino t~cnico e agrIcola; e reorganizado o ensino 

securidirio com a criação do Liceu Maranhense. Nas ~ltimas 

d~cadas do Imperio, entretanto, o Estado demonstrou um gra~ 

de desinteresse pelo desenvolvimento da educação escolar 

no Maranhão. As realizações oficiais dessa ~po~a, nos diver 

sos nIveis, ' foram insignificantes. A Administração Local, 

decretando o livre exeycIcio do ensino, em 1874, demonstrou 

legalmente o descaso a que relegou a instrução p~blica pr~ 

vincial. 

As tendências verificadas no ensino p~blico 

maranhense, nesse perIodo (1834-1889), for~m 

sobretudo, por particularidades do processo 

determinadas, 

polItico-econô 

mico marannense da ~poca. Nos primeiros decênios (final .de 30 : 

ê : · d~ca.das 40 ~. 50)', a sit~ação pó'Útiêa . ~aranhens.e · ;'.ar.act.eri:za·v~-. 
se por um grande empenho dos fazendeiros (fração da classe 

dominante no poder) em garantir a ordem e buscar a 

nia. No âmbito econômico, destacava-se um afã por 

hegem2. 

reformas 

materiais, visando ao soerguimento da economia mercantil. 

Ji nos Gltirnos dec~nios analisados, a situação p61Itico-ec2. 

n~mica traduzia-se por um maior fortalecimento do poder P2. 

lItico dos fazendeiros, mas com uma grave crise econômica. 
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As condições sociais maranhenses nas primeiras décadas favo 

receram, pois, o surgimento de uma maior preocupação do Es 

tado pela educação escolar, enquanto que, na última fase, 

a situação político-econômica maranhense desestimulou um in 

teresse maior do Estado pelo desenvolvimento do ensino pú 

blico no Maranhão. 
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SUM1>1ARY 

Following , the Additional Act of 1834, which placed 

the administration of primary and secondary public educa~ion 

in Brazil under the responsibility or local 

public instruction in the state of Maranhão 

'authorities, 

undenV"ent ' a 

!ieries óf ·changes. 

Tml1ards the end- o,f the 1830' s and during the fourties 

and fifties, an effort was made by the State to exercise 

greater control over provincial instruction as well as to 

develop elementary education 1n the hopes of reachirig more 

of the publico It was during these years that the local 
~A~~~~~r~~~~n" hQ~~_ ~_ -------------- --0-- -- ....... .: ........ 1 ..... ·,.., .. "' .... ..:;. _ .... _. _ .... .;. _ ~ ...... a. ~ 

....... __ t...! __ _ ~ 
"",~a._""~"''''Ó v .... 

.... __ '-_; __ 1 
"" Co '- .... La. A.. '- a. .L 

and agricultural issues and secondary education was recrgmized 

with ,the creation of the "Liceu Maranhense". However, during 

the last years of the empire the State began to show less 

interest in the development of formal education in Maranhão 

and the official accomplishments of this period, 

leveIs, were insignificant. By decreeing the free 

at, alI 

exercise 

of teaching in 1874, the State legally revealed its lack of 

interest in assuming the responsibility for public educ~t 'ion. 

The tendencies observed in Maranhão's 

instruction during the period from 1834-1889 have 

pub1ic 

been 

associated with the political and economic fàctors affecting 

the State during the same time period. In the early decades 

of the nineteenth-century, the politica1 situation in Mara 

nhão was char ac te ri ze d by the de te rminat ion o f th e 1 arge 

1ándowners (a small fraction of the 'domÍt13nt c 1 a~.s in p owe r) , in 

guaranteeing order and in seeking an hegemouy. In the economic 

sphere, a trenA in favor of material reforms directed tow&ds 

the econimic recuperation of the ~arcanti1e economy cau be 

noted. However, during the 1ater decades analyzed, the 

po1itical situation of the landowners was strengthened, even 

though it continued to be threatened by a serious economic 

crisis. 
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The social conditions. of Maranhio during the first 

decades of the century led to a greater interest in education 

on the part of the State, while during the later decades the 

general political and economic situation in Maranhio led to 

a decreasing interest in its public education. 
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"O conhecimento hist6rico~ dando ao 

home_m a consciência· de um passado 

que at~ ~ntao pesava or'3curamente 

sobre ele opera uma verdadeira ca 

tarse: liberta-o das motivaç5es 

ocultas que o vinham conduzindo~ e~ 

tornando-o capaz de compreender es 

se · . passado e de integrá-lo cons 

cientemente em sua própria vida~ hÇ! 

bilita-o a construir livremente seu 

próprio futuro. Somente o homem que 

se assenhoreia de seu passado com 

preende todà a extensao da própria 

responsabilidade". 

Maria de Lourdes Mariotto Haidar 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho visa compreender as propo~ 

tas e realizações educacionais no Maranhão num período his 

toricamente determinado na fase imperial (1834-1889). 

Esse fenômeno, verificado de forma imediata e 

sensível, apresenta apenas aspectos acidentais que não evi 

denciam a sua real significação e o lugar que ocupa na tota 

1idade social concreta. Ganha, entretanto, riovo sentido e 

importincia, se examinado i luz de uma perspectiva . te5rica 

que ve os fatos sociais, correspondentes a uma determinada 

realidade social. como partes integrantes dessa totalida 

de, como elementos que a complementam e a refletem. Sob es 

se metodo interpretativo que sera comentado aqui na Intro 

dução - o fenômeno passa a mostrar suas conexões essenciais 

. com " o t .. odo~ ·que o contem, podendo-se reconstruir esse to 

do em suas -contradições e movimentos mais profundos. 

Antes, porem, das considerações sobre o meto 

do, urge fazer um ligeiro comentario sobre as origens e a­

delimitação do tema escolhido. Enfeixando, por fim, esta 

Introdu~ão vira uma rapida explanação sobre a estruturaçao 

do trabalho e o conteúdo dos capítulos • 
..,-~. 

ORIGEM E DELIMITAÇÃO DO TEMA ESCOLHIDO 

Falar das origens do tema desse trabalho ê ex 

por, fundamentalmente, algumas experiências praticas, aI 

gumas delas ja remotas, que, de certa forma, condiciona 

ram-me a pesquisar esse assunto. 

Uma delas, a mais remota, talvez, esta ligada 

ao meu trabalho profissional, como professora de Hist5ria. 

Atrav~s dessa pratica, passei a interessar-me, verdadeira 
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mente, pelo estudo da História e a verificar a sua importâ~ 

cia, como ci~ncia que busca conh~cer as aç~es humanas, 

forçando-se Npor ' penetrar alim dos fatos de superflcie n1 
es 

e 

contribuindo de, certa forma, para uma açao mais cons'cien 

te .do s homens. 

Essas motivaç~es pelo estudo da História foram 

responsáveis, em grande parte, pelo meu ingresso no curso 

de Mestrado em Educação da Fundação Getúlio Vargas - IESAE. 

Esse curso me tem possibilitado descobertas novas no campo 

da produção do conhecimento; sobretudo no imbito mais rela 

cionado i problemitica educacional brasileira. A partir de~ 

sas descobertas, tive a atençao voltada para os problemas ' 

ligados i educação no Estado do Maranhão. Foi, então, que 

verifiquei a quase total aus~ncia de estudos acurados, esp~ 

cificos, sobre a realidade educacional maranhense em todo 

seu devenir histórico. Uma tal escassez de conhecimentos 

dessa natureza favorece a prática educativas . menos conscien 

tes, onde os problemas educacionais são examinados, em sua 

quase generalidade, sob a ótica empirista ou do senso-co 

m~m. Essa constataçao, aliada ã minha velha inclinação p e lo 

estudo da História, levou-me a decidir estudar alguns aspe~ 

tos da educação maranhense, num determinado per{odo de sua 

história. Quanto a esse período, foi escolhido o Império, 

em grande parte, por uma forte razao de ordem prática. 

Essa razao de ordem pritica tem relaç~es com o 

projeto de investigação sobre a história da agricultura 

brasileira (SUPLAN. - IBDF - EIAP, FGV - 1976), do qual pa,!. 

ticipei, na parte de levantamento de dados sobre a agricul 

tura maranh e nse. Na ocasião foram arrolados, no Maranhão 

(Arquivo Público, Biblioteca da Associação Comercial e Bi 

blioteca Pública), inúmer;s documentos, colhendo-se dados 

sobre vários a spectos da economia e da política maranhense, 

especialmente da fase imperial. Apropriado, pois,pareceu-me 

beneficiar-me desses dados. 

1) BLOCH, Harc. Introdu~o ã Hj(3tória, Hira-Sintra, Merr. Har 
tins, Europa-AmerTca, 1976, p. 19. 
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Dentro do período imperial tive ainda a aten 

ção despertada para uma fase, à~ alturas das décadas de 40, 

50 e 60, que se mostrava das mais ricas, apresentando a for 

mação de um projeto dominante de reformas sociais, po1íti 

cas, economicas e educacionais. Nessa época, a direção do 

ensino público no Brasil havia sido delegada, por força do 

Ato Adíciona1 (1834), às Administrações Provinciais. Achei, 

portanto, que seria bastante interessante investigar as pr~ 

postas e realizações educacionais desse período, a partir 

do Ato Adicional, procurando ver como a Administração Pro 

vincial, encarregada de cuidar da promoção do homem mar a 

nhense, através da educação, passou a ver o problema e assu 

miu o encargo. 

Dessa forma, fiz a primeira delimitação do te 

ma, recaindo minha análise sobre o período de 1834 a 1870, 

cobrindo, a meu ver, toda uma conjuntura, caracterizada por 

esse surto refornista. No decorrer da análise, contudo, fui 

levada a estender, até o final do Império (1889), o meu p~ 

ríodo de estudo, por razões ligadas às condições 

concretas marenhenses. 

sociais 

A partir do final dos anos 60 e início da deca 

da de 70, ocorreram certos fatos políticos e economicos da 

maior impoitincia no Maranhão, como sejam: o agravamento 

da situação econ~mica e C ' surgimento de uma nova correl : ção 

de forças no interior da classe dominante local. Esses acon 

tecimentos que tinham relações íntimas com o malogro das 

propostas reformistas da fase anterior, deveriam, pois, ser 

examinados para que se tivesse uma maior compreensão da rea 

lidade maranhense em estudo. 

Alem desse fator, constatei, também, que a 

questão fundamental que lançava uma luz sobre todo o 

da era a questão da escravidão, alicerce da estrutura so 

cial vigente, tornando-se, portanto, necessário acompanhar 

o desfecho desse regime , escravocrata no Maranhão. 
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Assim, sob o peso das determinações da realida 

-de social da epoca, fui levada a. estender o tema escolhido 

ate o flnal do Imperio. 

CON~IDERAÇÕES SOBRE O MfTODO 

A compreensao de todo e qualquer f~nômeno so 

cial exige um esforço da razão, para que o investigador po~ 

sa, alem da aparencia, atingir a própria essencia do fenôme . 
no. Como se penetra na essincia de um fenômeno? f uma que~ 

tao que o metodo dialetico ajuda a responder, na med1da em 

que permite que o pesquisador decifre os fatos, descobrindo 

suas conexões essenciais. Dizer como a dial~t1ca possibili 

ta ao investigador penetrar na essência do fenômeno e falar 

do próprio método dialético. Antes, porem, que se fale, es 

cificamente, desse metodo, devem-se adiantar algumas 

tões básicas sobre a própria produção do conhecimento. 

que~ 

O conhecimento nao é uma elaboração a partir 

da observação sensIvel, a partir do imediatamente percebi 

do como concreto. O conhecimento e uma construçao sob o ~o 

mando da razão e condicionada pela realidade. 0 7 fatos, nao 

falam, sem que se saiba interrogá-los. f necessário, pois, 

que o pesquisador, através da teoria, faça com que os dados 
. ' 

falem. O pesquisador, .portanto, busca algo nos fatos e nao 

qualquer coisa, embora esse algo não seja, antecipadamente, 

conhecidu e possa ocorrer que o investigador encontre o que 

não esperava."Quem sabe o que quer procurar e sabe mais a 

respeito daquilo que procura, seguramente procura melhor 

e, assim, observa melhor e percebe melhor"2. O pesquisador 

investiga, i luz de conceitos anteriormente formulados o 

que lhe permite f~zer construções mais ricas e mais 

mas da realidade em exame. 

próxi 

2) 
CARDOSO, Miriam Limoeiro. Para o conhecimento dos objet~ 
históricos - para ~estões metod.?log1cas. R10 de Jane1ro, 
sd. (mimeo). 
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"O conceito ~, assim, capaz de apreender o seu 

objeto de· uma maneira mais ampla e profunda, 

muito mais concreta,no sentido de que repr~ 

duz o concreto real de uma forma muito mais in 

tegral e, dai, mais objetiva do que uma noção 

que acredita na objetividade primeira e que 

fica presa à aparência imediata do fenômeno"~ 
Muito embora os conceitos permitam a compreensão dos fenôm~ 

nos, tem-se que estar atento para o fato de que a realidade 

é sempre mais rica e m~is complexa, não sendo as categorias 

capazes de apreendê-la em toda sua riqueza e complexidade • 

"Nenhuma teoria pode ser ~ão boa, a ponto de nos evitar er 
4 ros" . Aquele que pesquisa, pois,tem que estar voltado para 

o real, para a pratica, podendo assim verificar o maior ou 

menor acerto de seu trabalho com os conceitos. 

Feitas essas observações gerais sobre a prod~ 

ção do conhecimento científico, volta-se a falar do método 

dialético, como recurso interpretativo que permite uma com 

preensão mais objetiva dos fatos, ou seja, que possibilita a 

penetraçao ~a essencia dos fenômenos. 

o conceito basico da dialética capaz de 

der a realidade social ~oncreta é o da totalidade. 

apree~ 

Segundo 

concre o pensamento dialético, a realidade é uma totalidade 

ta. Daí Kosik dizer quu, na dialética, "totalidade i a 

ria da realidade, como totalidade concreta"5. Segundo 

teo 

esse 

método, a realidade é concebida como uma totalidade, estru 

turada organicamente e em movimento. Essa totalidade é for 

mada por uma base e uma superestrutura que se 

reciprocamente, embora caiba ã base, em ultima 

relacionam 

instância, 

um papel determinante. Segundo a dialética, pois, todos os 

fatos se interrelacionam entre si e com o todo, constituin 

3) 

4) 

5)' 

Idem, p. 10. 

KONDER, Leandro, O que 
se, 19 8 1, p. 43. 

e a dialética, S. Paulo,Brasilie,!!. 

KOSIK, Karel : Dialetica do Concreto, Rio de Janeiro, Paz 
e Terra, 19]6, p. 36 
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do-se em "slnteses dds m~ltiplas dete~minaç6es" desse todo. 

Os fatos, sem o todo, sao meras' ~bstraç~es, da mesma forma 

que o todo torna-se vazio sem as partes. Somente vistos de~ 

tro do todo, como partes estruturais dele, os f~tos ganham 

sentido e concreticidade. Desse modo todo e qualquer fenôm!. 

-no social so pode ser compreendido na totalidade na qual es 

tá inserido,. 

"Cada fato na sua essência ontológica r~ 

flete toda a realidade; e o significado 

obj e tivo dos, fa-tos consis te na rique za 

e essencialidade com que eles completam 

e ao mesmo tempo refletem a realidade"6. 

Isso implica em que a compreensão dos fatos 

~~~ó~ ~ ~~~~~~~~~~ ~~ t~~~ e ~~~ê-~ê~~ã. ~ p~v~c5õü ~~ pr~ 

duçi~ do conhecimen~o na dialitita i um movimento oscilat6 

rio que vai do todo às partes e destas a~ tndo, 

do-se, ao recriar o todo e as partes, construir o 

objeto do conhecimento. 

Sob essa perspectiva totalizadora, 

apreender atravis da reconstrução dos conceitos, as 

procuran 

próprio 

busca-se 

rela 

ç~es essenciais que existem nos fenômenos e que, no imedia 

to, aparecem, como diz Marx, "m -istificadas". Karl Marx ilu..:!. 

tra bem esse aspecto, na passagem que fala sobre o conceito 

de população em "Introdução a uma crítica da Economia Polí 

tica". Diz ele que, quand) se quer estudar determinado ;.aís, 

pensa-se que o mais correto i começar-se pelo que há de con 

creto e real nos dados, a população, por exemplo. No entan 

to, esse m~todo i falso. A população i uma mera abstração, 

quando se deixa de lado as relaç~es determinantes, pois, 

ela é um concreto complexo que contim muitas determinaç~es. 

"Se começasse portanto, pela populaç~o, elaboraria uma re 
? presentação caótica do todo". Começando-se por conceitos ' 

6) _ 
KOSIK, Karel, op. cit., p. 45. 

7) MARX, Karl. I:.~E.!.2.~uçã.9 __ ~~ __ ,_crítica da Economia Políti­
ca apud MARX, Karl e ENGELS, Friedrich. ~ ideologia ale­
ma e outroH escritos, Rio d3 Janeiro, Zahar, 1965,p. 129. 
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abstratos simples que comportam apreender o concreto em sua 

complexidade, chega-se a e1abor~ções muito mais ricas e 

mais aproximadas da própria realidade. 

"( ... Jdo concreto representado chegaria 

a abstrações cada vez mais tênues~ até 

alcançar as determinações mais simples. 

Chegando a este ponto~ teria que voltar 

a fazer a viagem de modo inverso~ até 

dar de novo ·a populaç~o~ mas~ desta vez~ 

nao como uma representaç~o caótica de um 

todo~ porém como uma rica totalidade de 

determinações e relações diversas"B. 

Os conceitos simples -sao, pois, um produto teo 

rico, resultado de um processo de elaborações 

com base no concreto e que permitem apreender o 

tal, os determinantes desse real. 

abstratas, 

fundamen 

A totalidade, portanto, no pensamento dia1êti 
~ 

co, e o conceito simples e geral que permite apreender os 

~eterminantes mais profundos do fenômeno. A categoria de to 

ta1idade constitui-se, pois, um recurso interpretativo para 

a análise de cada um e de todos os fenômenos sociais. 

PROCEDIMRNTOS 

Os temas desenvolvidos nos capítulos -sao uma 

demonstração do esforço empreendido para compreensão do fe 

nômeno em ~studo. As propostas e realizações educacionais 

maranhenses (1834-1889) examinadas sem a perspectiva do to 

do tornam-se bastante vazias, abstratas. No entanto vistas, 

i luz do conte~to maior no qual estavam inseridas, 

objetividade e sentido. 

8) 
Idem, p. 129 

ganham 
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o primeiro capítulo apresenta as propostas ' e 

as realizações educacionais de furma ainda bastante superfi 

cial. Os fatos foram organizados de maneira a mostrarem 

as principais tendências que marcaram o ensino público mar~ 

nhense~assim como a evolução desse ensino. Apesar da prec~ 

riedade das fontes, tentou-se organizar algumas tabelas que 

evidenciam a evolução quantitativa do ensino elementar. Pa 

ra descrever esse capítulo, as fontes básicas utilizadas 

foram as informações oficiais contidas, especialmente, nos 

Relat~rios, Discursos e Falas dos Presidentes e em Relat~ 

rios dos Inspetores da Instrução pública.i: 

A necessidade de conhecimento da dinâmica da 

economia provincial da epoca, indispensável para a compr.ee~ 

são da pr~pria sociedade maranhense, conduziu ao estudo da 

economia maranhense do Imperio que e o objeto do segundo ca 

pítulo. 

Mostra-se, nesse capítulo, a importância d~ 

economia mercantil implantada, a partir da segunda metade 

do seculo XVIII com a inserção tardia do Maranhão ao capit~ 

~ismo europeu, como polo exportador de materia-prima e im 

portador de manufaturados. A economia mercantil, cujos ali 

cerces escravistas mantiveram-se até o final do Imperio, 

influenciou~ não apenas o panorama econ~mico, mas todo o 

conjunto da sociedade maranhense da epoca. Em função da · de 

pendência externa, estava sujeita às oscilações dos preços 

nos mercados de consumo e ainda às rearticulações do capi­

talismo externo. Em razão dessa dependência e de outros fa 

tores internos, essa economia veio a sofrer sérias dificul 

dades, especialmente na segunda metade do seculo. Houve,co~ 

tudo, a partir, aproximadamente dos anos 40, um grande es 

forço dos fazendeiros, no sentido de recuperar solidamente 

a economia mercantil maranhense. Esse esforço, embora com 

resultados insignificantes, mereceu um estudo especial, nes 

se segundo capítulo, devido sobretudo, às relações íntimas 

que teve com outros aspectos da vida maranhense, inclusive 
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com o setor educacional. Grande parte, p01S da anilise eco 

nômica realizada reporta-se, a esse projeto, que compreende 

algumas reformas nas bases produtivas e certos 

tos materiais. 

melhoramen 

No terceiro capítulo, tal como no anterior, 

avançou-se com a anilise, tentando reconstruir a totalidade 

social maranhense da época, investigando-se a correlação de 

forças sociais que davam movimento ao todo. Notou-se que a 

relação senhor-escravo er~ a contradição fundamental que do 

minou e influenciou todas as outras relações sociais. Os se 

nhores, proprietirios di escravos, em função do poder que 

tinham sobre a mão-de-obra, impunham, sobre toda a socieda 

de. sua dominacão. Dentro dessa classe senhorial~ destaca 

va-se a fração dos fazendeiros que nessa época, procurou 

ampliar e consolidar a sua hegemonia. Com a proclamação da 

Independincia, essa fração de classe passou a lutar ferre 

nhamente pela conquista do controle do aparelho de Estado 

e de outros · instrumentos de dominação, para impor os seus 

pr6prios interesses. As rluas facções político-partidirias em 

que se dividiram os fazendeiros, disputavam,?ois,entre si o 

aparelho de Estado e procuravam consolidar a sua dominação, 

através da busca da ad~são ideo16gica das mais amplas cama 

das sociais. Em relação aos escravos, utilizavam a força 

física, para manti-Ios dominados. 

O conceito gramsciano de hegemonia ajudou na 

observação e interpretação dessa dinâmica das força sociais 

em jogo na realidade social maranhense da época. 

Das fontes pesquisad~s, as ' que me forneceram 

mais subsidias, para a redação desse terceiro capítulo, fo 

ram os jornais da época, encontrados na Biblioteca Pública 

do Maranhão. 

Nas conclusões, finalmente, reescrevem-se as 

propostas e as realizações educacionais, aparecendo de ma 
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neira muito mais rica, refletindo as "múltiplas determina-

ções" do todo. Destaca-se, assim, a real função que desemp~ 

nharam na totalidade social concreta maranhense, notando-se 

que as tendências que caracterizaram a instruçao pública 

ma ranhe nse, no pe rio do em e s tudo, não o corre ram por _- él,cas o, 

porém ajustavam-se às necessidades e inter~sses reais da 

fração da classe dominante na época. 
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-cAPITULO I 

A EVOLUÇÃO DA INSTRUÇÃO 'PÚBLICA NO MARANHÃO 

" a educação é parte reZevante 

de um processo mais ampZo de soai~ 

Zização que tem a ver diretamente 

'com as caracter{sticas e transfo!, 

ç5es da totaZidade social ... " 

VaniZda Pereira Paiva 

Neste capItulo, ap~s uma li]eira retros~ectiu~ 

da evolução geral do ensiúo no Maranhão~ tenta-se mostrar 
... . - . - 1 -as caract~r1st1cas que marcaram a evoluçao da 1nstruçao p~ 

blica na Piovincia do Maranhão, no perIodo de 1834 a 1889, 

apontando-se para suas relações com o contexto interno mara 

nhense e com a realidade social brasileira mais ampla. 

Observou-se que algumas tendências, como seja, 

a da imposição de normas a liberdade do ensino, a do estabe 

lecimento de um sistema de fiscalização etc., foram o traço 

caracterIstico das propostas educacionais das primeiras dê 

cadas estudadas, enquanto que, nos ~ltimos decênios analisa 

dos, outras ideias, como a da liberdade do ensino marcaram 

a evolução do ensino p~blico maranhense. Essas mudançad de 

correram de certas modificações que se manifestaram no p~ 

norama educacional brasileiro, e, mais especificamente, de 

1) 
Instrução era o termo comumente usado na epoca, para 
designar, =m geral, o ensino primário e secundário.Aqui 
a palavra e usada com o mesmo sentido, s6 que compreen 
dendo, também, o enS1no técnico, agrícola e industrial~ 

0--



transformações conjunturais que se processaram, 

na p o 1 í t i c a e n a e c o n o m i a m a r a n h· e n s e d a é p o c a • 

12. 

sobretudo, 

1. Retrospectiv~ hist~rica e a necessidade de reorg~nizaçao 

do ensino no Maratihio 

Durante os dois primeiros sécuios de coloniza 

çao brasileira, os jesuítas foram os, únicos educadores da 

Colônia. Preocupados com a reprodução de seus quadros reli 

giosos e com a difusão da fé, criaram escolas e seminarios 

que vieram a se tornar os verdadeiros instrumentos de forma­

çao da elite colonial. 

o ensino - ministrado, de inspiração escolasti 

tica, caracterizava~se, por uma intensa "rigidez na maneira 

de interpretar a reaZidade" e pelo seu academicismo e huma 

nismo. Constituia-se, portanto, um ensino de caráter univer 

salista, baseado na literatura antiga e na língua 

voltado para o cultivo das "coisas do esplrito" e 

mente alheio i realidade brasileira. 

latina, 

complet.! 

No entanto foi esse caráter alienetorio que 

possibilitou a permanencia e o desenvolvimento do sistema 

educacional jesuítico, uma vez que, com essas 
., . 

caracterl.stl. 

cas, não perturbava a ordem interna, caminhando paralelame~ 
2 

te a ela. 

No Maranhão, o ensino, -durante o primeiro secu 

10 e meio de sua c-olonizaçio, também foi monopolio dos j!. 

suítas. Logo que aqui chegaram (1615), esses missionarios 

criaram as primeiras escolas de ler e escrever. Ao ladb des 

2) Para maiores informações sobre o ensino dos jesuítas no 
Brasil ver - RIBEIRO, Maria luisa Santos, Historia daEdu 
cação no Brasil, sio Paulo, Cortez & Moraes, 1979 p.23-~ 
TOBIAS, Jose~-tonio, História da Educação Brasileira, 
sio Pa'llo, Juriscredi, s.d., p.28-10 /<, XAVIER, Maria Eli 
zabete S.P., Poder Político c E~ucação de Elites,S.Paulo, 
Cortez, 1980 p.2l e ROMANELLI, Otaiza de Oliveira, Risto 
ria da Educação no Brasil, Petr6polis,Ed.Vozes, 1980 p. 
33- 36. 
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sas escolas, fundaram pequenos Seminários e Colégios dos 

quais o Colégio de Nossa Senhora da Luz foi o centro mais 

importànte. Elevado ã categoria de Colégio Máximo (1709), 

possuía cursos de Humanidades, Filosofia e Teologia, conce 

dendo graus aca~êmicos de Bacharel, Licenciado ~ Mestre ou 

Doutor. Essas escolas foram no Maranhão, como ocorreu em to 

do Brasil, os únicos centros de educação da elite 
. 1 3 

n~a • 

colo 

Com a expulsio dos jesuítas, desmantelou-se 

todo o sistema educacional desenvolvido no Brasil. 

"N~o foi um sistema ou tipo pedag6g~co 

que se transformou ou se substituiu por 

outro, mas uma organizaç~o escolar que 

se extingúiu sem que essa destruiç~o fo~ 

se acompanhada de medidas imediatas, bas 

tanteeficazes para lhe atenuar os ef~f 
. - 4 

tos ou reduzir a sua extensao" . 

o Estado Português, que passou a dominar o ap~ 

relho , escol~r, não interessado em dotar a Colônia de uma 

estrutura de ensino eficiente, deixou ao abandono o ensino 

no Brasil. 

No Maranhão, com a saída desses missionários, 

fecharam-se, praticamente, todos os estabelecimentos escola 

res. 

3) 

" ... se atentarmos para o perlodo imedia 

tamente s~b8equente a determina~ao de 

Para maiores informações sobre o ensino dos jesuítas no 
Maranhão ver RODRIGUES, Angel Vega. Crítica ao Positivis 
mo na Imprensa Cat;lica Maranhense - Rio de Janeiro, PUC 
Dissertaçao de Mestrado, mimeo. 1978, p. 4-20. 

4) AZEVEDO, Fernando. A Cultura Brasileira p. 539 apud LIMA, 
Lauro de Oliveira, Est~rias da Educaçao no Brasil de Pom 
bal a Passarinho" Rio de Janeiro, Brasilia, 1974 p. 23. 



l7 5 9" po'deremos cons tatar" com farta evi 

dência" a inércia" o esquecimento e o 

abandono a que foi atirada a instrução 

na Provlncia do Maranhão. Não houve por 

parte da Administração Governamental" 

providências imediatas e suficientemente 

eficazes para atenuar os efeitos e redu 

zir" ao menos" a extensão da organização 

jesultica desmantelada"5. 

, 

14. 

De toda a fase pomba1ina, no que se relaciona 

com a educação, resultou para o Maranhão a criação de 

"aulas régias"6 

três 

Com a vinda de D. João VI paTa o Brasil) a S~ 

tuaçao pouco se modificou, criando-se mais a1ugmas "escolas 
.., ~. ,,7 

e au"as reg~as 

No entanto, por essa epoca (segunda metade do 

século XVIII e começo do século XIX), o Maranhão conhecia 

um surto de desenvolvimento, com a expansão de sua economia 

agrícola de exportação. Em decorrência desse fato, as famí 

lias latifundiirias ampliaram a sua riqueza e buscaram dar 

a seus filhos uma educação mais aprimorada enviando-os aos 

grandes centros culturdis europeus. 

Dessa forma, para a classe privilegiada mara 

nhense, a medida pombalina, como bem disse Lauro de OlLvei 

ra Lima, referindo-se a todo o Brasil, "não foi uma grande 

tragédia~7?ois os fazendeiros tinham posses para mandar seus 

rebentos a Lisboa" Londres" Roma e Paris ... n 8 

o costume de se educaram os jovens das famí 

lias abastadas maranhenses nos grandes centros europeus, 

5) 

6) 

7) 

RODRIGUEZ, Angel Vega, op. cit., p. 18 

VIVEIROS, 
Instrução 
~eografia 

Jer~nimo de, Apontamentos para a hist6ria da 
pública e particular do Haranhão, ~e"i-,s::-t-,:""~_a __ d_e 
eHistõria, S. Luís, (4): 3-43, dez. 1953. 

Idem, p. 3. 

8) LIMA, Lauro de Oliveira, op. cit., p. 28 e 29 
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" 

( 

possibilitand-o a formação de uma elite erudita e requint!!, 

da, f a v o r e c e u a f o r ma ç ã o deu m a,m b i e n t e cu 1 tu r a 1 d e a 1 to n í 

ve1 em S. Luís, e1evando-a a umu posição de destaque, no ce 

nário das letras nacionais da época. Esse clima de cultura 

e riqueza foi percebido pelos alemães Spix e Martius, 

do de sua passagem pelo Maranhão, em 1818. Diziam eles 

quan 
. ' -

.,q ue 
I 

S. Luís merecia, ã vista de sua população e grandeza,o quaE 

to lugar entre as cidades brasileiras. Observaram ainda' o 

tom seguro e e~ucado da sociedade e, a ~espeitodas mulhe 

res maranhenses, informaram que, além da louvável modéstia 

e virtudes domésticas, também possuiam a do espírito, ilus 

trado por muitos conhecimentos. Diziam que era costume no 

Maranhão mandar educar em Portugual as jovens das famílias 

opulentas e que os rapazes iam, não raro, formar-se na In 

glaterra e na França. 
9 

QUAnto ã educação sistemática, no final do p~ 

ríodo colonial, a Província do Maranhão contava apenas com 

duas aulas secundárias e doze de primeiras letras. 

Com a Independ~ncia ~rasileira, iniciou-se uma 

fase de debates e discussões em torno da idéia de criação 

de um "sistema . nacional. de educaç~~~, visando a promoção 

efetiva do ensino p~blico no Brasil. No entanto, em que p~ 

se todas as discussões e o enorme n~mero de projetos apr~ 

sentados no Parlamento, essa idéia não se concretizou, apr~ 

vando-se, nessa fase, apenas a : gumas leis, que nao trouxe 

ram grandes mudanças para o panorama educacional brasilei 

ro. Uma dessas leis a de 15 de outubro de 1827, referia- se 

ã promoçao do ensino elementar por todo o territorio naC10 

nal. 

No Maranhão, nesse período, foram criadas alg~ 

mas aulas secundárias e escolas primárias. Em 1832, havia 

em toda a Província 26 aulas públicas primárias, das 

apenas 18 em funcionamento e 13 aulas secundárias, 

quais 

porem 

funcionando apenas 7. Quanto ao número de alunos, afirmava 

9) 
SPIX e MARTIUS, Vi ag e~ pelo Br~sil, . Melhoramentos IHGB -
ME C, 1 9 7 6 p. 211 6, v. 2. 
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o Presidente da Província da época que não havia 
10 çoes a esse respeito por parte dessas escolas. 

informa 

Ain'da nesse período regencial, foi aprovado o 

Ato Adicional (1834) que delegava às Administrações Provín 

ciais a direção do ensino primário e secundário, nQS 

torios de sua jurisdição. 

terri 

A partir desse Ato notou-se que as Administra 

çoes maranhenses manifestaram uma grande preoc~paçao pela 

pr~moção efetiva da difusão e da melhoria do ensino. Partin 

do da denúncia de que o ensino no Maranhão se encontrava em 

situação deplorável, afirmavam que era necessária uma reor 

ganizaçao desse ensino, capaz de promover efetivamente a 

instrução pública n~ Província. Proclamavam que o enS1no 

primário deveria ser racionalmente distribuído para atin 

gir a todos os cidadãos maranhense. 

Não se deve concluir, contudo, dada a base es 

cravocrata da sociedade maranhense dessa época, que a refe 

rência"à , todos 'os 'cidadãos maranhensés" quizesse dizer de 

toda a população, mas somente relacionava-se às camadas li 

vres, pois os escravos eram legalmente excluídos das 

las. 

e. s co 

Nessa fase observava-se, no Maranuão, nova cor 

relação de forças entre as diferentes frações da classe do 
. 11 -

minante. Uma delasi a dos fazendeiros ,que, apos a inde 

pendência brasileira, procurara apropriar-se do controle do 

aparelho estatal, para impor os seus próprios 

conseguiu ampliar , a su~ dominação. A partir, 

interesses, 

aproximadame,!!. 

10) 

11) 

Fala do Presidente da Província Joa~uim Vieira da Silva 
e Sousa, publicada no jornal Farol Maranhense. S. Luís, 
n9 355, 3 dez. 1832, p. 1485 a 1488. 
O termo f~zendeiro é aqui usado para designar os senho 
res proprietários de terras e de escravos produtores dõs 
gêneros mercantis maranhenses. O termo tem, portanto, a 
mesma conotação que José de Sousa Martins usa em sua 
obra O Cativeiro da Terra, onde fazendeiro designava os 
senhores produtores de café , ~e são PaulB. 
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te, do final da década de 30 (1830) as disputas pelo contr~ 

le do aparelho de Estado manif~staram-se no seio dessa pr~ 

pria fração de classe hegemônica. Foram, portanto, 

dos fazendeiros que, ã frente do poder provincial, 

facç:Jes 

procur!. 

ram transformar o seu projeto político em projeto de toda 

a sociedade maranhense. 

2. O ensino publico elementar no Maranhão 

Com o Ato Adicional iniciou-se uma nova fase 

na história da instrução publica no Maranhão, Observaram-se 

discussões e debates, visando ã reorganização do ensino em 

toda a Província. As Administrações~cais que receberam o 

~ncargo de promover a instrução primária e secundária em to 

da a Província demonstraram, especialmente nos primeiros 

decênios analisados e sobretudo com rela~ao ao ensino el~ 

mentar, um certo interesse pela promoção da Instrução públi 

ca no Maranhão. Esse interesse ficou demonstrado através 

das realizações verificadas no campo educacional nesse p~ 

ríodo. Notou-se no entanto, por outro lado, que a partir, 

aproximadamente, do final da década de 60 até o advento da 

República houve um menor interesse e até mesmo um descaso 

da Administração local pelo desenvolvimento da instrução p~ 

blica no Ma"ranhão. Esses acontecimentos, como já disse,se 

explicam sobretudo atrav~s das pr~prias mudanças que se efe 

tivaram na estrutura política e econômica maranhense. 

2.1. O ensino elementar na perspectiva dominante 

Com relação ao ensino primario, pode-se obser 
-var, através das propostas educacionais, preocupaçoes no 

sentido de se promover uma reorganizaçao desse ensino, a 

fim de que ele pudesse ser melhurado e difundido. Nas pri 

meiras décadas em estudo, caracterizadas por um grande es 

forço dos governantes pela recontruçãu da ordem, essas pre~ 
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cupaç~es evidenciava~ claramente a necessidade de se distri 

buir o enêino elementar "a toda~. as cZasses · de .· cidad~os ain 

da os mais pobres e desvalid.os~' .. · . o Estado deveria, po~ 

tanto, criar um sistema educacional na província, que efeti 

vamente promovesse a instrução primária, de forma a atingir 

a toda a população maranhense livre. 

Na base de grande parte dessas propostas, est~ 

va a idéia de que a ed 11cação contribuía para a garantia da 

ordem e da moralidade social. Veja-se, por exemplo, o que a 

esse respeito afirmava o 'Presidente Costa Ferreira (1835): 

"Primeira garan tia da ordem po Z{tica, pri 

meira base da moraZid;de ... a Instrução 

PúbZica~ ... certo que merece o primeiro 

cuidado do LegisZador"&~. 

o Presidente Manoel Feli3B Llu .... __ 'L~_ 
... a..a LI C.l." 

concebia a educação como um meio de promoção do desenvolvi 

mento moral, intelectual e político das "massas". Esse Pre 

sidente, advertindo para a necessidade de se estender a edu 

cação is "massas" ou seja, is camadas livres mais carentes, 

colocou claramente a importância da educação, como veículo 

de difusão ideológica, preservador da ordem. Expunha ele ã 

Assembléia. 

12) 

"As massas~ Senhores~ nunca poder~o che 

gar a aquisiç~o do que propriamente se 

chama Luzes~ mas podem e devem ser arran 

cadas à Ignorância~ incu lta e bárbara que 

é sua infaZ{veZ partilha nos pa{ses mal 

civilizados~ sendo iniciadas no conheci 

mento dos deveres do homem e do cidadão~ 

sendo amoZdados para as instituições que 

as regem e instru{das nas .noções eZemen 

tares das ciincias que mais ~teis lh e s 

Discurso do Presidente Antônio Pedro da Costa Ferreira, 
16/2/1835, publicado no Jornal Echo do Norte, S. Luís, 
n9 57 e 58, 20 fev., 1835 p. 227 a 234 - Grifo meu. 
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(! 

podem ser em as diversas profi~s5es a 

que se houverem de .consagrar". 

"Creio que para isso bastara que a moci 

dade do sexo masculino seja exeroitada 

· na l~itura, na escrita, na doutrina reli 

giosa e moral, na aritmétioa pratica, 

nos princ{pios mui elementares da Geogr~ 

fia, Geometria, F{sioa e Mecânica e mais 

genéricos conhecimentos de Gramática Por 

tuguesa e Ortografia,,13. 

19. 

Declarava ainda que a instruçio das "massas" 

lançaria no Maranhio "os fundamentos do esp{rito de uni~o, 
• 7' -. 7 -,,1 4 de ~nte~~genc~a e e~evaçao . 

o Presidente Cruz Machado (1856) tamb~m deixa 

va explícita essa ideia, quando dizia que era indispensavel 

que se estendesse a instruçio elementar a toda as classes, 

inclusive is camadas mais inferiores, frisando que nio era 

necessario dar a essas camadas instruçio de "grande monta", 

mas apenas a "suficiente" para '''dirigir seu carater/, por 

meio da educaçio moral, e de simples conhecimentos elemen 

tares, como seja ler, escrever e contar " Advertia " ainda, 

que "a falta de educação e a ignorância faziam germinar o 

v{cio" e que a sociedade colhia amargos frutos de sua indi 
15 

ferença • 

Segundo as propostas educacionais dominan tes, 

portanto, a instrução que se àeveria dar is camadas nio pri 

vilegiadas era uma instrução bastante elementar, baseada 

principalmeüte na moral cristi. O ensino religioso era, 

pois, fundamental no currículo das escolas primárias. 

13) 

14) 

Discurso do Presidente Manoel Felisardo de Sousa 
3}5}1839, p. '16 a 21. 

Idem, p. 22 

Melo, 

15) Relat~d,o Antôniõ ::; CântÍíd6 " d'á ' cr,uz Haêl~ado, :' 
p:24 a 25. 

'9/6/1856 

' . -/ 
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Atente-se para o que dizia a esse respeito o 

Presidente E. O. Machado (1835):' 

"Se o ensino n~o tem prosperado~ se 

é moralizador~ deve-o à ausência do 

mento religioso sem o qual acho a 

rancia preferlvel a instruç~o"16 

-nao 

ele 

ign9... 

A concepção de educação como um instrumento mo 

ralizador, presente na base dessas propostas educacionais, 

integrava, sobretudo, a mentalidade católico - conservadora 
, - 17 .-bras1leira da epoca Essa ideia, no entanto, aparecia no 

pensamento educacional maranhense redefinida, 

às próprias condições contextuais maranhenses. 

ajustando-se 

-A ___ ..... __ - - -- --
~-~ pc:...L'- ... .a.., pV.LCUl, 

.,- - -- ' .. - ;1. -
uc UlCa.UUO UU~ 

r" vv, '-UÜ1C':l-~ 

ram a surgir novas preocupaçoes, com relação a instrução 

primiria. Os novos projetos que apareceram, criticando a an 

terior reforma do ensino, defendiam uma nova organizaçao . e~ 

colar, com base, sobretudo, na id~ia de liberdade. de ensi 

no. Ligada a essa id~ia, em geral, estava, a coneepçao de 

que a educação favorecia o progresso das nações, contribuía 

para sua riqueza, enquanto que a ignorância favorecia o seu 

atraso. "Da organizaç~o da instruç~o p~bZica depende o fut~ 

ro das naç5e~"~ professava o presidente Souza Aguiar 

(1861)18. O Presidente Maia (1970) tamb~m dizia que a edu 
" .11 ., _" . l' caça0 era o reme ~~o que 1mpu S10nava o homem ao trabalho 

e que este era a grande causa da riqueza das nações, estan 

do, pois, depositada na educação "a grande esperança da Pro 
., ",19 

v~nc~a . 

O Presidente Pinto da Silva (1881) tambem di 

zia que se deveria levar às camadas da sociedade que se eon 

18) 
19) 

Relatório . Eduardo Olímpio Machado, 3/5/1855, p. 15-18. 
Sobre a mentalidade católico-conservadora brasileira 
ver, BARROS, Roque Speneer Ma c iel de., A Ilustração Bra 
sil e ira e a Id~ia de Universid a d e , F.F.C.L. U.S.P.1959. 

Relatório Francisco Primo Sau na Aguiar, 3/7/l861,p. 26 
Mensagem Jos~ da Silva Maia, l8/S/l870, p. 91 
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servavam nas trevas da ignorância a luz e a educação de que 

elas necessitavam, a fim de qu~ ~e convertessem . 

• 
" ... em forças vivas e benéficas do pr9. 

gresso, pois este era o meio mais certo 

e seguro de encaminhá-las para a liberd~ 

de, para a verdade e felicidade na vida 
rea l ,,20 • 

o Inspetor da Instrução Pública (1886), defen 

dendo essas mesmas id~ia~, expunha que sem o desenvolvimen 

to do enS1no impossível se tornava . 

"lançar o progresso a que deve toda a so 

ciedade, porque o povo, que permanece às 
- . 

~$uurus, ~ nao receoe a ~uz provem,e?! 

te de um ensino sabiamente esclarecid~ 

fica ser.zpre 
. ~. ,,21 estaC1.,.cr:,ar1.,a .. 

A liberdade do ensino foi, então, considerada 

como o grande fator que impulsionava o desenvolvimento da 

educação. 

"nada mais salutar do que quem souber en 

sinar que ensine, quem quiser aprender 

que procu.J.·e o seu me lhor preceptor. O g9. 

verno dê a instrução pública a que é 

obrigado, mas aprenda cada um onde quf 

ser e com quem julgar mais apto. O corre 

tivo do mau professor está · no 

dos disc{pulos", (1874)22. 

abandono 

20) Fala , Pinto da Silva, 19/2/1881, p. 10. ' 

21) Relatório da Inspetoria da Instrução, 16/1/1886, 
(Anexo da Fala João Capistrano Bandeira de Melo, 
1886.) 

22) 
Relatório José Francisco de Viveiros, 28/9/1874, 

p. 3 
15/3/ 

p. 2~ 
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o Presidente Lafayette (1866), criticando a ar 

ganização educacional decretada °na fase anterior que res 

tringia a liberd~de de ensino, dizia: 

" ... a restriç~o do direito de ensinar, 

sem trazer a menor vantagem, produz o 

pernicioso efeito de diminuir a propag~ 

ç~o da instruç~o primaria~ Muitas pe~ 

soas, dos pontos mais remotos} onde -sao 

rapas as escolas p~blicas, tendo vocaç~o 

para o ensino, desistem do intento, em 

presença dos dispêndios e dificulda4es 

que ter~o de arrastar para alcançar o di 

ploma de capacidade "23. 

A respeito desse mesmo assunto expunha o Presi 

dente Gomes de Castro: 

"A educaç~o incumbe a famllia e o poder 

p~blico, por mais solicito que ~eja, ' n~o 

pode substitui-la convenientemente em 

t~o ardua e importante miss~o. Limite-s~ 

pois, a miaistrar a mocidade ' mestres mo 

,ralizados e habeis, e deixe aos pais, a 

responsabilidade e a glória de educar os 

seus fi lhos"2 4 • 

Na realidade o que se discutia através dessas 

propostas era que o Estado deveria se omitir, em grande paE 

te, do custo social de - promover o enSlno no Maranhão. Em re 

lação ã fase anterior essas novas ideias expressam uma gra~ 

de mudança, significando que a educação.escolar não se cons 

tituia mais um elemento estratégico, para manter uma deter 

minada estrutura de poder e desenvolver um determinado pr~ 

jeto social. Essas novas tendências, ajustadas ã realidade 

23) 

24) 

Relat6rio Lafayette Rodrigues Pereira, 3/5/1866, p. 19 
a 21-

Mensagem A. O. Gomes de Castro, 3/5/1871, p. 48 a 51. 
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maranhense da época, faziam também ressonância com as idéias 

que, nessa determinada fase, integravam o pensamento libe 

ral brasileiro ~ue, no campo especifico da educaçio, defen 

dia justamente as teses de liberdade do ensino e de obrig~ 

toriedade do en~ino primario, sustentando a crença .de que a 

d - - . . ... 25 e ucaçao era o remed10 para os males fundamenta1s do pa1s. 

2.2. As bases jurídico-institucionais da estrutura de 

no primario 

ensi 

Os projetos educacionais apontavam para diver 

sos meios capazes de sanar os males do ensino primario. 

Nas primeiras décadas estudadas, pode-se obse~ 

var que algumas providências foram conjuntamente reivindi 

cadas: a organi~ação de um severo sistema de fiscalizaçio,o 

estabelecimento da obrigatoriedade do ensino e a 

çao da . uniformidade dos metodos e dos conteúdos do 

nas escolas. 

implant~ 

ensino 

Quanto ao problema da fisc~l~zaç~o, de um modo 

geral, propunha-se que todo o ensino provincial fosse colo 

cado sob o controle e a vigilância do Estado, evitando-se, 

assim, que pessoas inabeis lecionassem e que as escolas dei 

xassem de cumprir com os seus devidos deveres. Dizia o Pre 

sidente Manoel Felisardo (1839) que de um eficiente siste 

ma de fiscalizaçio dependia o bom desempenho e desenvolvi 

mento da instruçio provincial. Afirmava ainda que a fiscali 

zaçao deveria recair, sobretudo, sobre o comportamento mo 

ral dos professores, pois a mocidade, 

deveria ser "instruida mais na pr&tiea 

h . ", d . ~ . ,,26 no eon ee~men~o as e~ene~as . 

sob seus cuidados, 

das virtudes do que 

25) Sobre o pensamento liberal brasileiro ver BARROS, Roque 
Spencer Mac.iel de, op. cit., p. 65 a 109. 

26) Discurso 
21. 

Manoel Felisardo de Sousa Melo, 3/5/1839, p. 
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A respeito desse mesmo assunto expunha o Presi 

dente Miranda (1841): 

"Uma fonte de inca lcu láveis danos obsel' 

va-se no direito absoluto que hoje cada 

um pode exercer a instrução da mocidade. 

t esta uma concessão impol{tica e prej~ 

dicial. 

Eu quiser,! ... que ninguém pudesse dar 

instrução à nossa mocidade sem uma pe~ 

missão do governo, fundada ela em docu 

mento que ateste a idoneidade do prete~ 

dente. Se não formos pouco a pouco dissi 

pando esses flagelos, que parecem mui i~ 

significantes, mas cujos resultados exe~ 

cem sobre o futuro considerável influê~ 

cia, marcharemos no mesmo terreno com ma 
, 27 

nifesta ofensa do bom senso" . 

o Presidente Magalhies Taques (1857), também 

declarava: 

"Da inspeção do ensino depende inteira 

mente seu resultado. Só a vigilância e a 

fiscalização constante pode conter os 

professores no cumprimento de seus deve 
28 

re s " . 

o Presidente Olímpio Machado (1851), falando 

da instruç~o ,primiria, dizia que um de seus grandes defei 

tos era a falta de um eficiente sistema de inspeção. Disso 

decorria, segundo ele, 

27) 

28) 

" que qualquer pessoa s e ntindo-se ina 

bi l para os outl'OS mistér,es ' da vida, ou 

sem recursos, abre ali aonde e como quer 

Discur~o João Antonio de Miranda, 3/7/1841, p. 23 e 24. 

Relat6rio , Benvenuto Augusto de Ma galhies Taques, 20/8/ 
1857, p. 11. 



uma escola de Primeiras Letras, sem de 

pend~ncia da autor(dade p~blica, a quem 

não . dá conta de sua suficiência intelec 
., ., ,,29 

tua" e mora" ..• 

25. 

A respeito da uniformidade do ensino, .proclam.! 

va-se, no que dizia respeito ao método, que este deveria 

ser o Lancasterial'lo. Francisco Léltroyo em sua História Ge 

ral da Pedagogia, p. 620, assim explica o método 

riano: 

lancaste 

"Os alunos de toda uma escola se dividem 

em grupos que ficam sob a direção imedia 

ta dos alunos mais adiantados, os quais 

instruem a seus colegas na leitura, es 

crita, cálculo e catecismo, do mesmo mo 

do como foram ensinados pelo mestre ho 

ras antes. Estes alunos auxiZiares se de 

nominam monitores (donde o nome também 

de sis tema moni toria lJ. ( ... ) A têm dos 

monitores há na classe outro funcionário 

importante: o inspetor, que se encarrega 

de vigiar os monitores, de entregar a es 

tes e deles recolher os utensllios de en 

sino, e de apontar ao professor os que 

devem ser premiados ou corrigidos. 

-( ••• ) "Um severo sistema de castigo e 

prêmios mantém a disciplina entre os aZu 

nos. O mestre se assemelha a um che fe 

de fábrica que tudo vigia e que intervêm 

nos casos diflceis. Não dá. lições senão 

a monitorea e aos jovens que desejem con 

verter-se em professores".30 

Esse método, planejado na Inglaterra para solu 

29) Fala Eduardo O. Machado, 7/9/1851, p. 12 
30) LARROYO, a~od RIBEIRO, Maria LuisaSantos, op. cit., p. 

49. 
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cionar o pro~lema de educação popular com uma quantidade 

insuficiente de professores, foi adotado oficialmente no 

Brasil, em 1827, atraves da Lei de 15 de outubro, e, no Ma 

ranhão, nesse período em estudo, era defendido como um dos 

principais recursos para solucionar o problema da difusão 

do ensino elementar a uma maior clientela de homens livres 

possível. 

Do ponto d~ ~ista do conté~do, propunha-se que 

o ensino primário fosse dividido em dois graus ou classes. 

O primeiro grau compreendendo a leitura e escrita, noçoes 

de aritm~tica e doutrina cristã. O 29 grau, alem dos conhe 

cimentos acima citados, deveria compreender os de gramática 

nacional, geografia, história e princípios mais simples de 

geomeLria. úeveriam a1naa ser aaotaaos os mesmos compêndios 

em todas as escolas públicas. 

A partir do final dos anos 60, novas providê~ 

cias -sao reivindicadas como indispensáveis ao desenvolvi 

mento do ensino primário. Entre esses meios figurava o da 

liberdade do ensino,que, muito se distanciava da id~ia de 

fiscalização do ensino, reivindicada no período anterior. 

Nessa segunda fase, como se pode ver abaixo, algumas P!OPO! 

tas passam a criticar as restrições ao ensino impostas no 

período precedente: 

"Nos tempos coloniais~ e ainda 

anos depois da independência, 

largos 

subsistiu 

entre nós plena e incontestada a liberda 

de do ensino. Era lIcito, sem necessida 

de de licença privia~ abrir escolas de 

primeiras letras~ col~gios e quaisquer 

estabelecime ntos literarias. Da pratica 

ampla dessa liberdade em um perlodo dila 

tado n~o se seguiram efeitos perniciosos 

que~ mesmo de leve ~ afetassem a morali 

dade pública e privada. r ... ) Mas afinal 

veio-nos de Franç~~ o contagio de tudo 



reguLar e previnir por via da Lei: des 

cobriu-se na liberdade de ensinar sério 

perigo para a educação e bons costumes, 

desde Logo prescreveram-se cautelas e 

reLtriç5es, ninguim mais pode exercer a 

profissão de professor particular sem di 

ploma de capacidade e atestados de bom 

proaedimento u31 • 

27. 

Uma outra providência reivindicada nas décadas 

anteriores e que continuou sendo ainda proposta nos últimos 

decênios do Império foi a da obrigatoriedade do ensino. No 

entanto essa questão não recebeu das Autoridades a atençao 

que mereceu a idéia do ensino livre. 

Quanto ao conteúdo do ensino primário, observa 

ram-se, nessa última fase, algumas ~ .. - - . crLtLcas as mater1as de 

finidas no período anterior, propondo-se a eliminação de aI 

gumas dessas disciplinas. Dizia o Presidente 

(1866) que na prescrição feita anteriorment~ '!nao 

Lafayette 
• . j 

1,a 80 

mal de mentir-se a reaZidade R , mas um outro menos grave que 

era ter o professor que dividir a sua atençao por um grande 

n~mero de assuntos, estudando mal a todos e não se aprofu~ 
. 32 

dando em nenhum . 

Nota-se, pois, "que nas primeiras décadas foram 

defencidas certas providências, como a da fiscalização e a 

da uniformidade do ensino primário etc., enquanto que, no 

final do período em estudo, novas medidas jurídico . - insti 

tucionais foram reivindicadas como a da liberdade de ensino 

e maior complexificação das escolas. 

2.3. A questaQ do magistério primirio 

A preparação do professor foi uma das providê~ 

-31) Proposta do Presidente Lafayette Rodrigues Pereir8,1866, 
Apud MOACYR, Primitivo, ~InstEus...~o e as Província s )83~ 
=-~§ 9, C i a. E d. N a c i o n aI, I 9 3 9, p. 2 O 7 - 2 O 8, v. 1 

32) Idem p. 207. 



28. 

cias freqUentemente reclamadas, como meio indispensável ao 

desenvolvimento do ~nsino primã~io. A necessidade da cria 

ção de escolas normais foi, portanto, uma proposta bastan 

te levantada, desde os primeiros anos do periodo analisa 

do. 

Em 1838, o Presidente Camargo já sugeria que 

fosse enviado um jovem a Europa, a fim de estudar o método 
33 Lancaster e reger, ao ~oltar, uma escola normal. Nesse 

mesmo ano, com essa finalidade, foi aprovada a Lei n9 76, 

seguindo para a França o jovem Felipe Benicio de Oliveira 

Conduru. Em 1840, foi criada a primeira escola normal do M~ 

ranhão, dirigida pelo jovem professor que então 

da França. 

retornara 

-Essa escola, que nao teve muito sucesso, segu~ 

do a documentação examinada, devido ã falta de alunos, foi 
.... , 

fechada, poucos anos depois de criadaj~~ em 1844. Após sua 

extinção, continuou-se a reclamar, através das propostas 

educaciona~sJ a necessidade da formação do professor prim~ 

rio. Nesse mesmo ano (1844) dizia o Presidente Moura Mag~ 

lhães: 

33) Discurso 
3/5/1838, 

34) VIVEIROS, 

"( .. ~l se quiserdes atender que muito 
0# 

convem que aqueles que se dedicam ao Ma 

gistério sejam pes s oas idôneas e habili 

tadas em t oc.?S os diversos ramos da ins 

trução elementar~ não desconhecepeis que 

uma Escola Normal s e torna in dispensável~ 

em a qual aqueles que se destinam a pr~ 

ceptores da mocidade adquiram o compl~ 

mento da intrução que lhes fal -ta e sem 
-o qu e n ao po s sam s e r e seolhidos para o 

Magistério. Entendo .. Senhore s, que fa 

r?is um r e l e van te se rviço ao vosso 
., 

pa1,S 

se tratar-voa da educação doa Mestr e s, 

Vicente Thomaz Pi re s de Figueiredo 
p. 11 e 12. 
Jer~nimo de, op. cit., p. 9-10. 

Camargo, 



pois que deZes tudo depende: o t{tuZo de 

Mestres n~o i uma &impZes profiss~o~ 

uma funç~o sociaZ~ i um ministirio 

raZ. FeZiz menino~ diz um escritor 

~ 

e 

mo 

mo 

der~o~ Mr. NaviZZe~ cuja educação ~e faz 

debaixo da direção tutelar de um bom Mes 

tres e na aZma do quaZ os estudos que se 

chamam profanos contribuem para desenvo! 

ver o conhecimento de Deus~ do dever e 

da verdadeira ades~o a todas as coisas 

honestas,,35. 

29. 

Nas ultimas decadas do Império, a questao da 

fundação das escolas normais foi levantada ainda com mais 

irequ;ncia. Cornen~ava o ?resicience si e nenevicies, emliil, 

que, de todas as medidas de que mais carecia a instrução 

primària, a mais impo~tante e a mais urgente era a criação 

de uma esnola normal,,36. 

Em 1882, dizia o Presidente Manoel de Freitas 

que era de suma importincia, para melhoramento da instru -

ção provincial, a criaçio de escolas normais, recurso esse 

que havia sido recomendado pelo próprio Governo Central na 
- • d 37 reforma Leonc~o e Carvalho • 

O Inspetor da Instrução Pública (lJ86) tambem 

se pronunciava a esse respeito, nesses termos: 

"l ... ) sem escoZas normais i imposs{veZ 

existir o professor e~ sem o professor i 
imposs{veZ existir instruç~o~ educaç~o 

35) Relatório João Jose Moura Magalhães, 20/6}1844, p. 6 
36) Relatór i o si e Benevides, l8}lO/l877, p. 38 a 40. 
37) Relatório Manoel de Freitas, apud MOACYR, Primitivo, A 

Ins~ruç ã ~_ e as p"rovínc~~ 1835-1889, Rio de Janeiro,Cia 
Ed. Nacional, 1939, p. 232 a 233 v. 1. 
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capaz, pela mesma razão porqu3 não há 

f 
~ ~ ., ,,38 

rutos sem arvores e arvorQ s~m ra~z • 

Essa questão, entretanto, ficou sem solução, 

pois, durante toda essa fase, a criação de uma escola nor 

mal pelo Estado não veio a se realizar. Também um .projeto 

que houve de iniciativa particular, da Sociedade 11 de Ago~ 

to, não veio a se concretizar. 

Outra questão levantada, sobretudo nos ~ltimos 

anos do Imperio, em função ainda da formação do professor, 

foi a criação das conferências pedagógicas. Essas conf~rên 

cias, em voga em todo o Brasil, consistiam em encontros p~ 

riódicos dos mestres, com o fim de aprendizagem e troca de ' 

experiências. O Presidente si e Benevides, em 1877, propo~ 

do a criação dessas conferências, dizia: 

"Concorrerão elas [conferincia~ para que 

se desenvolvendo os professores, possam 

obter o gosto literário, procurando . co~ 

quistar o esptrito da ciência, abandona~ 

do um pouco a letra a que se aferram, co 

mo o costume de aprender de cor o que es 

tudam, método que transmitem'a seus dis 

cipulos que afinal se habituam a 11.10 res 

ponder senão pela forma por que o mestre 
3° lhes faz as perguntas" .., 

Da mesma forma, pore~, que ocorreu com os pr~ 

jetos de fundação da escola norm~l, as propostas de criação 

das conferências nia vieram a se realizar. 

Relacionado ainda ã formação do docente, in~me 

ras vezes, nesse perrodo, foi levatitado o problema do baixo 

salirio do professor elementar. 

38) 

39) 

Relatório, Inspetoria da Instrução Pública de 16/1/1886 
p. 4 (Anexo da Fala João Capistranó Bandeira de Melo, 
15/3/1886) • 
Relatório si e Benevides, 18}lO/1877, p. 39. 
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Dizia, em 1839, o Presidente Manoel Felisardo 

que o vencimento dos profegsorea reclamava a mais s~ria 

atenção, sendo conveniente que fosse marcado um ordenado 

proporcional ao seu trabalh0 40 • 

o Presidente Penna (1849) também apontava para 

o problema, frisando que o baixo salário do professor era 

d ~ 1 f . 41 um esest~mu o ao seu aper e~çoamento • 

o Preside~te sá e Benevides (1877), pensando da 

mesma forma, exclamava:""É impossi.pe ~ consegu ir bom p rofe!!... 
~ . ,.. ,,42 

:Bar no in te rior da -Prov1.-ncf-a, por' 600 ·t o O O r e ,!-s ,anua1..§ . • O 

Presidente Luis de Vasconcelos (1880) reconhecia que com o 

minguado ordenado de 600$000 reis anuais nüo pode a Provin 

cia pretender um professorado habilitado e com a 
Cf .) 

moralida 

de indispensável para estes cargos 

No entanto, nada se fazia, concretamente, para 

mudar essa situação. O salário do professor, reajustado em 

1849, quando ocorreu um aumento dos vencimentos do 

sor primário, segundo o número de alunos, permaneceu 

ou menos o mesmo, ate o final do Imperio. 

2.4. A evolução do ens~no elementar 

profe~ 

mars 

Com relação .ã instrução elementar, as decéldas 

de 40 e 5Q podem ser consideradas a ~poca de mais férteis 

realizações de toda a fase imperial _. examinad a # Vãrias medi 

das foram tomadas nesse perrodo, visando a sanar os 

da instrução primária. 

':1ales 

Uma das primeiras realizações foi a fundação 

l.O ) 
Discurso Manoel Felisardo de Souza Melo, 3./5/1839, p. 
18 e 19. 

41) Fala Hercul a no Ferreira Penna, l4/l0}1849, p. 34. 
42) 

Relat6rio sã e Benevides, 18/10/1877, p . 39. 
43) 

Relat6rio Lurs de Vasconcellos, 13/2/1880, p. 23. 
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da Inspetoria da Instrução Pública (1841), através da qual 

o Estado procurava manter seu cóntrole sobre toda a educa 

ção escolar da Província. Eram atribuições da Inspetori~ 

fiscalizar as escolas da província, regular e dirigir o S1S 

tema e metodo prático do ensino, fazer os regulamentos in 

ternos das escolas, dar aos professores os esclarecimentos 

necessáriospara o desempenho de suas obrigações, visitar 

mensalmente as escolas da capital, vigiar sobre o procedi 

menta dos professores particulares, servir de intermediário 

entre o Governo e o professorado, e fazer, de seis em seis 

meses, relatorio do estado da Instrução Pública da Provin 
. 44 

C:La 

Outra medida tomada, reivindicada desde o fi 

nal da de cada de 30, foi a aprovação, em 1847, da Lei n9 

234 que autorizava a reorganização do ensino na Província. 

Nesse mesmo ano, foi eleita uma Comissão de literatos, para 

elaborar o Plano da Reforma, trabalho esse que não veio a 

ser realiz~do. A despeito disso, a reforma se efetuaria, em 

1855. 

Ainda nesse ano de 1847, uma outra medida foi 

tomada, relacionada às preocupações com a difusão do ensino 

religioso nas escolas ~ rimârias. Foi indicado pela Adminis 

tração Provincial, para uso nas escolas primirias, o livro 

"novo Testamento de Nosso Senhor Jesus Cristo". 

Atente-se para o que, a respeito desse livro, 

dizia, na época, o Jornal O Progresso : , orgão ligado à fac 

çao no poder: 

44) 

"C ... ) o livro de que tratamos ~ incon 

test~velmente o meio mais conducente p~ 

l'a se chegar a esse es tado de perfeição 

moral de que depe nde a felicidade de 

qualquer naç~o porque nenhum reune como 

ele em si as duas condi~ões esseonciais 

de desenvolvimento intelec tual e de boa 

VIVEIROS, Jer;nimo de, cp. cit" p. 14 eIS. 



~ . : 
I' , 

'direç~o moral; e na verdade um livro, cu 

jas doutrinas se encerram no santo e su 

blime preceito - quod tibi non vis alte 

ri non facias - é de todos o que melhor 

se poderia escolher para a aducaç~o da 

mocidade ,,45 • 

33. 

A obrigatoriedade do ensino, outra providência 

também reclamada, nessa fase, foi legalmente efetivada com 

a dec~etaçio da Lei n9 267 de 17 de dezembro de 1849 qUe 

instituia: 

fIque os pais de fami.lia ou aque les que 

suas vezes fizerem, residindo a certas 

distâncias das Escolas Públicas de Pri 

meiras Letras, sejam obrigados, sob p~ 

nas pecuni~rias, mais ou menos fortes, 

a marldara e las os meninos con.fiados a 

seus cuidados, salvo provarem que lhes 

d~o o ensino em Escolas ou c~sas parti 
culares,,46. 

Essa lei ainda dispunha sobre o sa1~rio dos 

professores primários, aumentando esse ordenado de acordo 

com o número de alunos, da maneira que se segue: 

Salário Número de alunos 

200$000 10 a 40 

450$000 40 a 80 

600$000 80 a 160 

A Reforma do enS1no, aprovada em 18/ .. 7, foi fi 

nalmente instituIda pelo Regulamento de 2 de fevereiro de 

1855 que procurou reforçar e atender legalmente as reivindi 

45) J o r na 1 : O P r o gr e s s o ' , S. L uI s n 9 7 O, 2 8 rn. a r ç o 1 84 8 , p. 3 

46) Fala Herculano Ferreira Penna, 14/10/1849, p. 34 
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- f' . d . 47 O caçoes e1tas e as méd1das toma as anter10rmente. con 

trole do Estado sobre todo o ensino provincial foi mantido 

e reforçado, atravis, nio apenas do estabelecimento de nor 

mas para o exercício da liberdade de ensinar e para a aber 

tura de escolas, mas tambim através de uma maior ampliaçio 

do serviço de supervisio. Renovou-se a Inspetoria da Instru 

çio pGblic~ que passou a contar, além do Inspetor Geral, 

com o serviço dos delegados dos círculos, criados para auxi 

liar o Inspetor na visIta e inspeçio dos estabelecimentos p~ 

blicos e particulares de instruçio primária e secundária. 

A obrigatoriedade do ensino foi reforçada pelo 

Regulamento de 2 de fevereiro (1855) que previu também a di 

visio das escolas pGblicas primárias em duas "classes." , es 
,1 0 , o rr _ .... " L' -- _ ... 0--- - ')0 ".~~ •• 

0 .... --' 
,,-""" ...... --"'"- - .., ,... ,., .... "..... ,.,. ,... ...1 ....... 1" .... " """ _ " ~_~ ___ . v _" __ ~_ ~~_~a 

VOe Nas escolas de 19 grau dar-se-ia um ensino mais elemen 

tar, enquanto que nas segundas, limitadRs is cidades e vi 

las mais importantes, o ensino deveria Ber mais diversifica 

do. As escolas de 19 grau compreendia: a instrução moral e 

religiosa; · A leitura e escrita; As noções essenciais da g~~ 

mática; Os princípios elementares da artmética; O sistema 

de pesos e medidas da Provincia. O ensino nas escolas de 29 

grau, alim das matérias acima compreendia: A leitura expli 

cada do Evangelho e n u tícia da HistGria Sagrada; Os elen:en 

tos de História e Geografia, principalmente do Brasil; k 

gramática da língua nacional; A geometria elementar, agri 

mensura, desenho linear, e um sistema mais desenvolvido de 

pesos e medidas, nao só da província, mas também do Império 

e dos países com que este tiver mais relações comerciais. A 

Administraçio Provincial deveria suprir essas classes das 

condições .necessárias ao seu bom funcionamento. 

Uma outra medida prevista foi a introduçio do 

ensino religioso nas escolas. A esse respeito informava o 

47) Esse Regulam e nto foi es tabelecido na administraçio do 
Presirl e nte Eduardo OIImpio Machado e se encontra publi 
cada no Jornal O Observ a dor, S. Luís, n9 400, ó de maiõ, 
1855, p. 3 e 4 e n9 40 1 , 10 de ma io, 1855, p. 2 e 3. 
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" 

proprio Presidente, realizador da Reforma: 

"Diligenciei ainda J no futuro interesse 

social do Estado~ casar a prática dos de 

veres religiosos com a instrução primá­

ria, e proporcionar aos meninos manife~ 

tamén te' indigen te.s , os meios de freqaê!J:. 

cia as escoZas e terem nos estabelecimen 

tos p~blicos de ensino, a ~ducação comu~ 

de que seriam privados sem esse socorro, 

adotando todas aquelas providências que 

julguei conducentes ao conseguimento de 

um e outro fim,,48. 

o Regulamento de 2 de fevereiro ainda previu 

um sistema de preparação do magistério primário, através da 

criação dos proiessores adjuntos. A esse respeito dizia o 

proprio Presidente O. Machado. 

"Sendo ( ... ) evidente que a eficácia e 

proficuidade do ensino depende mais da 

prática em exercê-lo, que da teoria para 

dá-lo, ou que a segunda não pode aprovei 

tar~ desacompanhada da primeira~ proc~ 

rei, adotando a instituição dos professo 

res adjuntos para o ensino p~blico prim4 

rio, ( ... ) fundar uma escola prática de 

professores, ( ... ) da qual saissem não 

só bons substitutos para os professores 

atuais~ mas também melhores os professo 
49 res futuros" . 

Falando dos objetivos gerais da Reforma que rea 

lizou, dizia esse mesmo Presidente: 

48) 
49) 

Re1atorio Eduardo Olimpio Machado, 3/5/1855 , p. 18 a 20 

Idem p. 19 

' ._~ . 



"Na reforma tive em vista3 como condiç~o 

de melhoramento a conveniincia da insp~ 

ç~o e fiscal1.:zaç~o do ensin0 3 a organi 

zação e regularização dos diversos esta 

be~ecimentos de instruç~o; as condig6e~3 

matiria e propaganda da mesma; as habili 

taç3es e exames para o magistirio; a ~e 

press~o das omiss3es e a distribuição 

de recompensas no exerc{cio das funções 

magistrais; a admiss~03 ' freqüência e 

aproveitamento dos alunos; a imposição 

de multas aos pais" tutore.g~ e protetQ. 

res negligentes em mandar instruir os 
..... .....,." ('10 ·~",·1 z.,....., .... 
..., i:;... ........ J ........ ....... - ~ 

necimento de material indispensável 
, 
a 

instrução mantida pela prov{ncia; o esta 

belecimento de taxas para melhorá-la no 

porvir; e finalmente 3 as mais pT'ovidê!!:. 

cias que me pareceram adequadas para uni 

formizá-las em todos os seus diferentes 

c{rculos ou delegacias da respectiva in~ 

peç~o e estendê-la a todas as classes 

de cidadãos ainda os mais pobres ~ desva 

l . d ,,5 O 
1- os . 

36. 

Ao lado dessas realizaç~es, verificou-se, ap~ 

sar da precariedade das fontes nio permitirem uma avaliaçio 

mais segura, um certo crescimento do número de escolas ele 

ment~res e do n~mero de alunos, conforme se pode observar 

na Tabela 1. 

Em 1832 havia 18 escolas elementares em funcio 

nemento em toda a Prov!ncia. Ji no final da d~cada de 50, 

existiam 74, atendendo a 2.548 alunos. Ampliou-se tamb~m 

o número de municfpios e localidades atendidas pela rede es 

cola r . Em 1838. havia escolas em 21 localidades do interior 

50) Idem p. 13 a 20. 
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da Província, enquanto que no final da década de 50, esse 

número já se havia elevado a 48 •. (Veja Tabelas 11 e IIr). 

Nesse período, a situaçao do ensino 

se, a nível nacional, não era das mais inferiores. 

maranhen 

Segundo 

Vanilda Paiva, o Maranhão, em 1865, atendia a mais ·de 10? 

de sua população escolar livre, enquanto S. Paulo, Minas e 

Rio de Janeiro atendiam de 8% a 8,5%. A posição do Maranhão 

destacava-se dentro do contexto nordestino, cuj~ atendimen 

to variava de 3% a 7%, com exceção de Alagoas que era mais 

ou menos igual ao Maranhão. O Maranhão posicionava-se infe 

rior apenas às Províncias do Sul que, devido à imigraçao, 

apresentavam um desenvolvimento educacional escolar sup!:. 
. - d . P ~ . b .,. 51 r10r as ema1S rOV1nC1as raS1~e1ras . 

Em que pese essa posiçao de destaque, a percen 

tagem de atendimento escolar no Maranhão, permite que se 

aju!ze quanto a educação era ainda minimizada, não havendo 

um atendimento, pelo menos elementar, da população em idade 

escolar. E para se avaliar melhor de quão lamentável era e~ 

se quadro, deve-se ter em mente que as percentagens de ate~ 

dimento da população escolar apresentadas, muito baixas,por 

sinal, referem-se apenas ã população escolar livre, quando 

se sabe que, . aproximadamente, por essa ~poca, uma parcela 

bastante significativa da população total maranhense era es 

crava. Se computada, portanto, esse atendimento sobre toda 

a popLlação provincial, o índice se evidenciaria 
. / . 

ba1x1ss1 

mo. 

Nas últimas d;cadas do Iillp~rio, as realizaç~es 

educacionais, com relação ã instrução primiria pública, es 

cassearam. A grande inovação desse período foi a decretação 

da liberdade do ensino, proposta desde os anos 60 e fi 

nalmente concretizada, atraves da Reforma de 1874. Fora es 

sa provid~ncia e a reafirmação da obrigatoriedade do ensino 

51) PAIVA, Vanilda Pereira. Educaçã~ular e Educaç.ão de 
Adultos. S. Paulo, Loyola, 1973, p. 67. 
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primario, a Reforma de 1874 cuidou apenas da cr~açao de um 

Conselho Diretor (para auxiliar o Inspetor), do regulamen 

to sobre a vitaliciedade do professor e da abolição do~ cas 

tigos corporais nas escolas. 

Enquanto, nessa fase, escassearam as medidas 

oficiais, foram observadas algumas realizações deiniciati 

vas particulares ligadas, em geral, a Sociedades Beneficen 

teso Algumas dessas Sociedades, como a "Sociedade Maranhen 

se Protetora dos Alunos Pobres", visavam angariar fundos, 

em beneficio da instrução elementar. Outras patrocinavam) 

graciosamente, geralmente para os adultos, aulas primárias 

e is vezes at~ secundarias. Dentre os institutos dessa natu 

reza. destacaram-se a "So c iedade 11 np A"n ~ i- n" _ ~ 
~ v - - , 

de Protetora dos Caixeiros e Patriótica" e a "Sociedade Pri 

meira de Dezembro". 

A Sociedade 11 de Agosto, fundada em 15/7/1870, 

por iniciativa dos senhores Antônio de Almeida Oliveira e 

João Antônio Coqueiro, oferecia, em 1873, instrução primá 

r1a e secundaria a 449 alunos. Essa sociedade organizou, 

com incentivos financeiros do governo, um . curso normal,cri~ 

do pela Lei nQ 1088 de 19 de junho de 1847. Esse curso, no 

entanto, não logrou resultado, vindo, logo depois de organ! 

zado, a fechar-se. Sob o cuidado e zelo dessa Sociedade foi 

coloc~da a Biblioteca Pública Provincial, através da 

Lei n9 991 de 10 de julho de 1872
52

• 

A Sociedade Protetora dos Caixeiros, criada em 

19/1/1868, oferecia aulas noturnas para os caixeiros e seus 

filhos. 

A Sociedade 19 de Dezembro, criada em 19 de de 

zembro de 1869, oferecia também aulas primarias e secunda 

. d 1 53 r1as aos a u tos . 

52) 

53) 

Sobre a Sociedade 11 de agosto, ver Relat6rio Ca r neiro 
da Cunha, lJj5/l873, p. 42 e ver também VIVEIROS, Je r ô 
nimo de, op. cit., p. 32 a 34 
Para maiores informaç~es s obre essas dua s Gl t imas S o c i~ 
dades ver Re latório Carneiro da Cunha,17/5/l873,p.4 2 - 44. 
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Com relação ao crescimento quantitativo da ins 

truçao primiria, nessas ~ltimas ~~cadas estudadas, face i 

insuficiênéia e pobreza de dados, não se pode fazer avalia 

ções muito seguras. No entanto, apesar de toda a precaried~ 

de, as fontes consultadas tendem a mo~trdr que houve um 

queno crescimento de escolas e de alunos (veja Tabela I) e 

que, embora tenha havido esse crescimento, o índice de 

atendimento da população escolar livre parece ter diminuí 

do, e~ relação ao período anterior. Segundo o Presidente Pau 

lo de Andrade, havia na Província, em 1884, 80.000 crian 

ças em idade escolar e que destas, 75.000 ou seja, 93,7% 
.. - 54 f· 1 d -. ( -nao receb1am 1nstruçao • No lna. o Imperlo, se se conS1 

derar a população de 1890, ~nico dado mais proximo disponí 
-- - , 
VÇL '-VU.1V 

... n n n' 
LUUVJ, 

ano o Maranhão atendia apenas a 6% de sua população escolar 

J • 55 1865 f·· d· _lvre ; ,enquar. to que, em , como .01. V1StO, aten 1a a 

mais de 10%. 

3. O ensino secundário p~blico no Maranhão 

No Maranhão, como em todo o Brasil, apos a ex 

pulsão dos jesuítas (1759) e a conseqUente extinção de seus 

estabelecimentos escolares, o ensino secundirio 

a algumas aulas avulsas ( aulas r~gias). Com a 

cia, essa situação pouco se modificou, criando-se 

reduziu-se 

independê.!!, 

apenas 

mais algumas aulas avulsas. A partir, por~m, do Ato Adicio 

nal, ésurgiram os primeiros esforços, no sentido de impri 

mir organicidade ao ensino secundário no Brasil. Foram cria 

dos, mais ou menos por essa ~poca, o Col~gio Pedro 11, na 

54) ANDRADE, · Paulo, de Ap~d · },tOACYR; Prj.mitiV:o ·, op. cit.·p.239 
55) Cilculos base a dos nas Tabelas I e V, 

da população livre total, como s endo 
considerando-se 15% 
em idade escolar. 



Corte (1837) e os Liceus, em várias Províncias 56 • No 

nhão, organizou-se o Liceu Maran-hense (1838) que foi o 

40. 

Mara 
- . unI. 

co estabelecimento de ensino secundário pGblico que teve a 

Província no Império. A historia desse estabelecimento, por 

conseguinte, é a historia do alcance e dos limites das pr~ 

postas maranhenses desse período, no que se relaciona ao en 

sino secundário pGblico no Maranhão. 

3.1. A organização do enSI.no secundário - A fundação do Li 

ceu Maranhense 

Com o Ato Adicional surgiram, pois, as primei 

ras propostas, visando à reorganizaçào do ensino secundário 

pGblico no Maranhão. Em 1838 foi aprovada a Lei Provincial 

n9 77 de 24 de junho, criando o Liceu Mbranhense. Rezava 

essa Lei, em seu artigo primeiro: 

"Formar-se-a um Liceu na Capital da Pro 

v{ncia com a reunião das s e guintes cade i 

ras: 19 filosofia racional e moral; 29 

retórica e poética; 39 geogra[-ia e hist§.. 

ria; 49 G_'amática filosó[-i c a da l{ngua e 

analise de nossos clássicos; 59 l{ngua 

gre ga; 69 l{ngua la t ina; 79 l{ngua fran­

cesa; 89 l{ng~a inglesa; 99 desenho; 109 

aritmética 3 primeira parte da algebra 3 

geometria e trigonometria plana; 119 s~ 

gunda parte da aZg e bra 3 calculo e me câni 

ca; 129 nave gaçã0 3 t rigonometria esféri 

ca e observaç5e s as tron6micas; 139 cál c~ 

lo mercantil e e scri t uração por partida s 

dobradas 3 formando e s t a cade ira com a 

Sobre o ensino secundário pGblico no Brasil Imp e rial ver 
HAIDAR, Mariu de Lourdes Mariotto, O e ns ino s e cundário 
n '? __ I ~~_r i o _~r as i_l e i r o. S. Pau lo, G r i j a 1 b o, 1972-.------



109, o curso de com5rcio, e as 109, 119 

e 129, o de marinha~57. 

41. 

Esboça-se ' dess 'aforma no Maranhio o ensind se 

cundirio pGblicc com a fundaçio do Liceu, const~tuI~o, como 

se pode ver, pela reunião das aulas avulsas então existen 

teso Essa organizaçio do Liceu, limitada a simples justap~ 

sição das aulas avulsas, permaneceu por todo o Império.Alias 

foram poucos os Liceus no Brasil que adotaram outro siste 

ma, como foi o caso do Colégio Pedro 11, no Rio de Janeiro, 

cuja organizaçao fundava-se em estudos seriados 

dos em cursos de regular duração. 

desenvolvi 

Pelo currIculo do Liceu verifica-se que havia 

dois cursos de formaçao a nivel m~dio, o de marinha e o de 

comércio. Esses cursos, contudo, foram suprimidos logo de 

pois ' da criação do Liceu. Com a supressão dessas cadeiras 

acentuou-se mais ainda o cariter literirio do ensino no Li 

eeu. 

Gonçalves Dias, no Relatório que fez ao Gover 

no Imperial sobre o ensino nas Provfncias do Norte, criti 

cando o carater preparatório dos Liceus visitados, assim se 

referiu acerca da supressão da aula de comércio em alguns 

desses estabelecimentos, inclusive no Liceu Maranhense: 

"(o •• ) Um CUFSO havia em alguns des tes 

liceus, que eu consideraria importante 

por habilitar para uma profissão. É o 

curso do comércio. Pede-se, contudo, na 

Bahia, a supressão da cadeira de direito 

mercantil, ficando só a de· contabilida 

de. No Pa1'C1. pediu-se a extinção des ta me~ 

ma cadeira e no Maranhão foi logo supri 

mida, pois e ali costume quando se quer 

demitir o ppofes sor suprimir-se-lhe a ca 

deira,,58. 

"'5-:;7~) ---- 0_.. d 
VIVEIROS, Je r.o n~mo e, op. 

58) Relatório DIAS, Gonç alves , 
cit., p. 505. 

cit., p. 11 
apud HOACY.R, Primitivo, op. 



42. 

-;' ., 
'. 

Esse cariter preparat~rio e literirio dos Li 

ceus advinha do fat6 de Her todi sua clientela candidata 

aos cursos superiores, e a admissão a esses cursos ser fei' 

ta m~diante os exames parcelados, inicialmente junto is F~ . 

culdades e, a partir de 1873, nas capita1s das Provinci~s. 

Desse'modo, mesmo que o candidato aos cursos 

vesse concluído o curso completo dos Liceus, 

. õí 

superiores !! ti 

n e c e s s i t.a v a 

ainda, para ingressar nas Faculdades, prestar esses exames 

preparat~rios. Nessas condições, o Liceu Maranhense, ~omq 

todos os outros Liceus provinciais, foram procurando, cada 

vez mais, ajustar-se a essas exigencias (exames preparat~ 

rios) que lhes , eram feitas indiretam~nte pelo Governo een 

traI, reproduzindo em seus curriculos o conjunto de 

linas (de cunho universalista e human{stico) desses 

preparat~rios. 

disci 

exames 

3.2. As propostas de reforma do ensino ,secundirio p~blico 

Os preparat~rios exigidos pelo Governo Central, 

como condição de matricula nos cursos superioreY,~nfluiram, 

p01S, consideravelmente, na composiçao, do curriculo e em to 

da a estrutura do ensino secundirio. 

O Liceu Maranhense, para atender a sua cliente 

la, ajustou-se a esse padrio (preparat~rios}, tornando-se 

um mero curso propedêütico e literário. 

No entanto, nas d~cadas de 40 e 50, surgiram 

propostas educacionais visando ~udat ' ~êse " ' car5te~ p~edominan 

fem~nte - liter5rio e exclusivamente prcparat5rio do ensino 

do Liceu. Esses projetos sugeriam ~ a intr~duçio Je cadeiras 

de ciências na.turais e exatas d e Física, de Química, de Agri 

cU].tura, etc. Pretendiam, com a inttoduçio dessas discipl! 

nas, dar maior flexibilidade ao e nsino do Liceu, habilitan 

do-o a pr e parar, nao some nte p a ra a s Ac a demias, mas 

para as carre iras come rciais e industriais. 

tamb~m 
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o Presidente Franco de sã (1847) assim se ex 

pressava sobre o assunto: 

"A educaç50 secund~r{a, qual entre 
~ 

nos 

se acha institu{da, limitada a 
preparat6ria para as ciincias 

deve de começar a compreender 

instruç50 

positivas 

alguma pa! 

te dos conhecimentos cientificos, que 

mais rela 50 tenham com as necesaidades' 

das artes e da indústria e mais 'possam 

concorrer pàra desviar a nossa mocidade 

do exclusivismo jurldico, ou simplesme~ 

te classico e te6rico, aparelhando pela 

educaç50 homens úteis, e de algum escla 
r ~ 

recimento a vida pratica e produtora ... "UD 

A respeito dessa mesma quertio j dizia o Preei 

dente Olímpio Machado (1851): 

"Talvez conviesse que a reforma no tocan 

te a instruç50 secundária que hoje ( ... ) 

se cifra quase somente ao Liceu, fosse 

radical, isto é, que se tirasse a este 

estabeZecimento literario o ca~~ter ex 

clusivamente preparat6rio que tem ( ... ) 

adicionando-lhe outras matérias que habi 

litassem os ~lunos para, desde logo e 

sem dependência dos estudos superiores 

de medicina e jurisprudência, entrarem 

na vida prática do comércio e da indús 
+' ( )" 60 w"pt.a ..... 

o Presidente Sousa Aguiar (1861) tambem insis 

tia na introdução do Liceu de materias com maior copia de 

h . . ... -. 61 con eClmentos c~ent~f~cos • 

59) 
Re1at~rio Joaquim Franco de sã, 3/5/1847, p. 41 

60) Fala Eduardo Olímpio Macharlo, 7/9/1851, p. 11 

61) Relat~:rio F. P. de Sousa Aguiar, 3/7/1861, p. 27 
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Essas preocupaçoes, no sentido de reorganizar o 

ensino secundirio na província, ~ando-lhe um cunho mais ci 

entIfico e pritico, eram um reflexo das id~ias correntes na ' 

Europa dessa ~poca e que influenciaram inclusive algumas re', 

formas educacionais brasi leiras desse período. Maria de l;ouE, 

des M~ Haidar, ao examinar a reforma Couto Fer~az 

que reorganizou o ensino público no município da Corte" 0E. 
servou que as modificaç~es introduzidas , no Col~gi~ ' Pedro 

11, no Rio de Janeiro, dando desenvolvimento aos estudos ci 

entíficos,eram "um primeiro e tlmido reflexo daR realschulen 

alemãs e que vinham agitando a opinião francesa, a partir 

da dicada de 30"62. 

o Presidente Franco de si (1847), um dos defen 

sores dessas propostas de mudança no ensino do Liceu arg~ 

mentava que elas eram necessirias para que a Província do 

Maranhão pudesse acompanhar o movimento do s~culo e compaE 

tir seu brilhante destin0
63 . 

A Reforma Joensino de 1855 no Maranhão, qua~ 

to ao ensino secundirio, inspira'da nessas propostas, proc~ 

l"OU cll.:iquecê-lo, com a introdução no Liceu de uln curso de 

ciências ~aturais. Esse curso compreendia três ,mat~rias, 

sendo uma de hist~ria natural integrando conhecimentos de 

Zoologia, Botincia, mineralogia e Geologia, a outra de Fisi 

ca e Química, e a terceira de Geografia c História do Bra 

silo A Reforma ainda determinou que fosse enviada solicita 

çao ao Governo Central, para que os alunos aprovados em to 

das as mat~rias do Liceu Maranhense pudessem se~ matricula­

dos nas Academias, independentemente de novos exames. 

Todo esse esforço, entretanto, visando enriqu~ 

cer o ensino do Liceu e conseguir com que os graus conferi 

dos por esse estabelecimento habilitassem para a matricula 

nos cursos su~eriores, resultou num graude fracasso. O Li 

62) 
HAIDAR, Maria de Lourdes Mariotto, op. cit., p. 114 e 
115. 

63) Relat~rio Joaquim Franco de si, 3/5/1847, p. 41. 
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ceu Maranhense continuou com a mesma feição literaria e pr~ 

ped~utica, sem contar com a introdução, ao menos do curso 

de Ci~ncias, apr~vado pela Reforma. As mat~rias, pois, con 

tinuaram as mesmas: Latim, Francês, Ingl~s, Gramatica Ge 

ral, Geografia, ~etõrica, Filosofia, História Univ~rsal, Ma 

tematica e Calculo e Escrituração Mercantil, de cunho acen 

tuadamente literário e os graus conferidos por esse estabe 

lecimento continuaram tamb~m a não dar direiio ~ matricula 

a o s c u r s o s s U'p e r i o r e s • 

o nao reconhecimento desses graus influiu deci 

sivamente para que o Liceu Maranhense continuasse com ames 

ma estrutura de ensino. Sua clientela exigia Domente os es · 

tudos necessarios i sua aprovaçao nos exames parcelados de 

admissão is Academias. Como os estudos seriados r.egulares 

e de razoável duração e os estudos das ci~ncias físicas e 

naturais eram desnecessirios ao bom ~xito nos exames parc~ 

lados, esses estudos eram rejeitados pela clientela do Li 

ceu, que considerava um disp~ndio in~til de ~emp6 e ener " 

g1a. Nessas circunstincias, os estudos do Liceu ~ - foram-se 

tornando ca~a vez mais irregulares e deficientes, limitados 

exclusivamente is matérias preparatóri'as." 

3. 3. o declínio do enS1no secundario p~blico 

o esforço provincial verificado nos dec~nios 

40 e 50, para modificar o caráter do ensino secundario p~ 

blico, como se viu, nao obteve sucesso. O Liceu Maranhense 

v i a - s e c a d a vez m a i s p r e s s i o n a d o p e los a 1 uno s que . o iam 

abandonando e que buscavam em estabelecimentos particulares 

os ensinamentos fragmentariQs,capazes "de pDssibilitar-lhes 

aprovação. Com isso, o ensino nesse estabelecimento ia-se 

tornando mais irregular e parcelado. A liberdade de ensino, 

decretada pela Reforma de 1874, condicionou mais ainda essa 

situação, favorecendo a multiplicaç~o dos estabelecimentos 

particulares. Dessa forma, o declínio do Lic e u ' foi inevita 
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velo E as Administraç~es Provinciais, a partir aproximad~ 

mente dos anos 70, limitaram-se; quase que somente, a denu~ 

ciar a decadência que se observava no Liceu Maranhense. 

Dizia o Presidente Maia (1870): 

"850 tais as irregularidades (do Li 

ceu)~ por parte dos alunos que considero 

de vantagpm a sua extinção~ criando-se 

em substituição um internato~ no quaZ e~ 

sinando-se ds mesmas matérias e mais aq~ 

las que no futuro se considerassem preci 

sas~ ten~am os alunos mais sujeiç50 · e 

traga a ordem e subordinação que aZi n50 
J oi. _ - -64 
e quase pOSS1"ve& restaDe&ecer" 

Sobre a mesma questao declarava o 

Bandeira (1886): 

Presidente 

"Com efe i to ~ -nao no Liceu ~ desde que 

se pre c isa a matéria para obter-se apr~ 

vaç50 nos exames~ ficaram as aulas de s er 

tas e ninguém mais quis sujeitar-se a 

uma prova que punha em evidência a ign~ 

rancia e não dava utilidade alguma"65. 

o Presidente Carneiro da Cunha (1873) também 

proclamava que os alunos iam deixando o Liceu Maranhens~ p~ 

los colégios particulares 66 • 

Esse declínio era ainda denunciado pelo Insp~ 

tor da Instrução Pública (1886), que apontava, como causa 

dessa situação, os exames gerais. A esse respeito, dizia, 

endossando as palavras do Inspetor de Pernambuco: 

( 4 ) 

65) 

66) 

"A influência do s e x ame s oficiais s obre 

a . instruç ão pública em geral n50 escapa 

Mensagem Jos~ d a Silva Maia, 18}S/1870. p. 34 

BANDEIRA, apud MOACY.R, Primitivo, op. cit., p . 242 
Relat~rio Caneiro da Cunha, 17/5/1873, p. 8T 



aos que refletirem um pouco sobre as con 

d-ições do ensi n o. SOe esses exame s habi li 

tam para alguma coisa, se eles servem p~ 

ra a entrada em algum curso oficial que 

conceda diploma e a esse diploma anda 

anexo privilégio ou prerrogativa, um mau 

sistema de exames prejüdica e fal.seia in 

teirament~ o e ns ino ativo e passivo. A 

obtenção de diploma é, afinal, o alvo a 

que colimam 'os alunos ( ... ) Não há mais 

estudar para saber ( ... ) Só há procurar 
- -aprovaçoes, nao importa porque meios(.~.) 

Não se trata de saber, trata-se de ser 

aprovaao em exame c ••• ) o disc{puZo ndo 

quer mais (aprender) e de tão d e plorável 

sistem a nao pode , portan to, deixur de 

vir o depreciamento da in s t;'ução, o rebai 

xamento do nlvel dos estudos ( ... ) o que 

convém são fábricas de e xames e 
67 

a vapor" . 

ciência 
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Enquanto o Liceu caminhava para o declínio, 

cresciam as iniciativas no campo do ensino secundário na 

Província. No início da d~cada de 40 (1841), havia apena.s 

um co1~gio secundário particular. Já em 1874, existiam onze 
- o 8 6 8 - o d 1 co1eg1os com 78 alunos . Esses co1eg10s, procura os pe os 

alunos aspirantes aos cursos superiores, passaram a gozar 

de alto conceito n a s Prov{ n cias . Des se s, o Instituto de Hu 

manidarles parece ter sido o de maior prestigio. 

67) 

68) 

Dizia o historiador Viveiros que 

"( ... ) o que havia de mais hábil e ina 

truldo n o s div e rsos ramos do ensino fo~ 

Rel a t~rio Insp e toria da Instru ç ão Pública, 16/1/1886. 
p. 13 (ane x o da Fa~a Joio Capi stran o Band e i r a de Me l lo, 
15/3/1886) . 
Relat6rio Gomes de Ca s tro, 18/4/1374 , p. 21. 
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ri 

mava o corpo catedr~tico de~t~ col~gio 

que teve vasta e justa fama em toda a 
., . ,,69 prov1,nc1,a 

48 . 

Os cur~IcuL~s desses estabele~imentos partic~l~ 

-res, entretanto, nao eram muito diferentes' do ministrado p'elo 

Liceu. Informava o Presidente Pereira da Graça (1872),~ue 

as disciplinas ministradas nesses estabelecimentos eram, 

"com pouca diferença 3 as mesmas do programa do iiceu,,70. Se 
gundo Maria de Lourdes M. Haidar. 

"( ... ) a limitaç~o dos estudos 
, 
as 

disciplinas prepa~ató~ias n~o rep~esent~ 

vam 3 apenas 3 pa~a os colégios pa~ticul~ 

res _, fatores de maioY' !?~os!?eridadp._: é?(m.~ 

tituiam-se 3 na verdade 3 condições de sua 

b 
• ~ . ,,71 so reV1,venC1,a • 

Desse modo, pode-se afirmar que o enS1llO secun 

dirio p~blico no Maranhio, ajustando-se is . exig~ncias dos 

exames de admissio is Faculdades, nio passou de um snsirio 

irregular e precirio. 

4. O ensino técnico e agrícola no Maranhio 

No Brasil, o ensi~o de oficios começou a ser 

promovido pelo Estado, a partir das primeiras décadas do sé 

culo XIX, com as transformações políticas e econômicas ecoE 

ridas ap5s a vinda de D. Joio VI e com a formaçio do Estado 

Nacional. A princIpio, o Estado promoveu esse enS1no somen 

te nos estabelecimentos militares e navais, visando ã prep~ 
raçio de artífices para suas pr6prias necessidades. A par 

tir dos anos 40, -porem, foram criadas por alguns 

69) VIVEIROS, Jerônimo de, op. cit., p . 27 
70) 

Fala José Pereira da Graça, 3/5J1872, p. 22 
71 ) 

HAlDAR, Maria de Lourd e s Mariotto. op. cit., 

Presiden 

p. 259 
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tes de provincias, autorizados por leis das Assembléias Pr~ 

vinciais Legislativas, casas de ~ducandos artitices, volta 

das, em geral, para as necessidades provinciais de ruão-de­

obra e de integração dos marginais à sociedade. A clientela 

dessas casas era constituída, portanto, predominantemente, 

de 6rfãos e desvalidos e mantida sob rIgida disciplina mili 

'1' 72 tar ou param1 1tar • 

o Maranhãe. foi uma das províncias brasileiras, 

onde, nessa ~poca, surgiram alguns incentivos, nao apenas 

ao ensino de ofícios, ma~ tamb~m ao ensino agrícola. A pr~ 

moção desses enS1nos estava relacionada ao próprio desenvol 

vimento que se vinha processando no ensino de ofíci~s no 

Brasil e, ainda, às condiç~es particulares do Maranhão da 
-epoca. 

4.1. Os fundamentos ideológicos da formação profissional 

As novas condiç~es políticas, economicas e so 

ciais maranhenses j evidenciando as necessidades de restabele 

cimento da ordem e fortalecimento do poder e de formação de 

uma mão-de-obra especializada~foram os principais de 

terminantes dos incentivos verificados no Maranhão, nas dé 

cadas de 40 e 50, à promoção do ensino técnico e agrícola. 

Segundo as propostas educacionais dessa -ep5?,. 

ca, o ensino de ofícios se apresentava como um excelente 

. d' - d' ./ ,'d - . d d me10 e lntegraçao os Jovens aeSV8_1 os a SOC12 a e , trans 

72) 
Para maiores informaç~e~ sobre o ensino de ofícios no 
Brasil " ver. CUNHA, LuIs Antonio. O ensino de ofícios ma 
nufatureiros em arsenais, asilos e liceus, Forum Educa 
cional, Rio de Janeiro (3): 3 ·-4 jul./1979; AsraZões da 
escola de ofIcios manufatur e iros no Brasil 1808-1820 Fo 
rum Educacional (2) 5-27, abr./jun. 1979, A formação es 
colar da força de trabalho industrial no Brasil; as es 
colas de aprendizes artífices. Rio de Janeiro IESA~ 
(1980) Relatório de Pesquisa, mirneo. Ver tarnb~m FONSE 
CA, Celso Sekow História do En si no industri.al no BrasiT 
Rio de Janeiro, ·Es c.olàT~"cn .ic'; Naci onal, 19-62-;-:---- ·-
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formando-os em cidadãos úteis para si e para a sociedade. 

Através desse ensino, esses jovéns estariam adestrados para 

exercerem o papel que lhes cabia desempenhar na 

maranhense de então. O Presidente Miranda (1841) 

sociedade 

afirmava 

que a promoção do ensino de ~ficios no Maranhão visava, Uri 

meiro~ desviar do vício inúmeros jovens, integrando-o~ i 
sociedade e beneficiando a esses proprios jovens; e, se.gu~ 

do, produzir artífices de que tanto a Província necessita 

va
73 . . Repetia o Presidente Moura Magalhães, em i844, que o 

ensino de ofícios era um meio de transformar os desvalidos 

em "cidad~os proveitosos ao Estado"74. 

Na década de 50, alguns Presidentes mostraram 

claramente a necessidade de se desenvolver na Província o 

ensino técnico, agrícola e industrial, não apenas para os 

desvalidos, mas também para mais amplas camadas médias e in 

feriores, como meio de promoção do desenvolvimento da Pro 

vIncia. Declarava o Presidente Cruz Machado (1856): 

"( ... ) O resultado [da não promoção do 

ensino~ técnico e industria0 seY'a apar!!.. 

cer~ ent~o~em toda sua nudez~ a ignoran 

cia das massas do nosso pa{s~ e a sup~ 

rioridade dos outros~ porquanto para di 

rigir as máquinas a vopornas estradas 

de ferro e nas emharcações~ para cona 

truir os mais simples maquinism08~ tere 

mos necessidade de recorrer a mestres 

obreiros e constputores e8trangeiros~po~ 

que~ entre nós~ exceto os cidadãos que 

se destinam aos cursos cient{ficos~ n1-n 
J 

de todas outras classes possui guem as 

mais ligeiras - de geometria~ as noçoes 

de álgebra~ ele 
.- ele hielráu lica~ mecan1, ca e 

73) Discurso João Antonio de Mirand a , 3}7/1841, p. 63 
74) Rela torio João José Moura Magalhães, 20/6/1884, p. 14 
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e o estrangeiro não pode deixar de olhar 

com vistas de reparo que não 'se tenha da 

do um passo para a organização do ensino 

industrial em um pa{s~ cujas vastas 

tas abundam de excelentes m~deiras 

ma 

de 
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construção e ma,r>cenaria~ cujo solo encer 'i 

ra imensas riquezas mineral~gicas e que 

possue finalmente variados germes de 

prosperidade que~ hão de~ por certo~ co 

locá-lo na ordem dos pa{ses~ que pelo 

progresso de sua indústria~ preponderam 

no mundo,,?5. 

Dizia ainda, sobre o assunto, o Presidente Cu 

nha Paranagui(1859): 

75) 
Re1atario 
24 a 25. 

76) Relatorio 
15. 

"E~ uma ordem social em que todos os lu 

gare s e s tão designados ~ ( ... ) cada qua l 

deve ser educado para o lugar , que lhe cC??! 

pete. No Brasil existem faculdades de di 

reito e de medicina~ escolas para o 

exército~ a engenharia e a marinha~ semi 

nários para os estudos teológicos~ mas a 

instrução comerciúZ~ agr{cola~ 

e industrial ainda está longe de ser ar 
J 

ganizada com o desenvolvimento necessa 

rio ( ... ) t~ pois~ necessário que em vez 

de um sistema de instrução pública que 

só corresponde ao exercicic das profi~ 

s~es liberais se est~beleça outro mais 

variado e mais em harmonia com cada uma 

das funç~es que todo homem é chamado a 

exercer no duplo interesse de sua felici 

dade pessoal e da prosperidade nacional,,?6 

Antonio Cândido da Cruz Machado, 9/6/1856, 

João LustoséI da Cunha Paranaguâ, 3/5/1859, 

p • 

p • 
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Os relatórios presidenciais da década de 50 de 

ram muita atençao ao ensino agrí'cola, frisando que a prom~ 

çao desse ensino era um dos recursos indispensáveis para o 

d . - 77 esenvolv1mento da lavoura do Maranhao • Atente-se para o 

qua a esse respeito dizia o Presidente O. Machado (~85l): 

TI) 

"( ... ) a lavoura da Provlncia tao atrasa 

da e rotineira~ deve colher dessa escola 

[Escola Agrtcol~ grandes resultados~ se 

ja aprendendo a destoca'r e rotear a ter 

ra~ a cultivar e beneficiar alguns prod~ 

tos equinociais~ que~ com quanto de me 

lhor qualidade~ ainda estao longe de ri 
7Lrr7."t?rt1" I'Inm /'la n"Yll")rl1J+I'iC Q"'·Yn,,-1,y"V),..,c- ,~,.., 

- - • - - - - - - - J: - - -... - - - - - _ . .. .. - - - ........ 

tros palses~ seja obtendo para a admini~ 

tração de suas fazendas~ feitores inteli 

gentes~ bem morigerados e dotados~ além 

disto de conhecimentos pr5ticos de ~gri 

cultura e de amor ao trabalho nela adqui 

rido,,?8. 

Acrescentava ainda esse Presidente: 

""Por sem d~vida que precisamos mui~o de 

arttfices~ destros e morigerados~ porém~ 

sobretudo~ precisamos "de agricultol>esin 

teligentes e práticos nos processos de 

roteamento e cultura usados nos 

cujas produç6es são id~nticas as 
~ 

e que se acham mais do que nos 

d "79 os . 

., 
pa1.-S es ~ 

nossas 

adianta 

O Jornal A Imprensa, também em várias reportagens defen 
dia essa idéia. Veja por exemplo, a respeito, a matérii, 
A propósito da inauguraçio da escola prática d'agricult~ 
ra n9 29 10 abro 1859, p. 1. 

78) Fala Eduardo OlImpio Machado, 7/9/1851, p. 18 
79) Idem, p. 17. 
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Nota-se, entretAnto, que a partir do final dos 

anos 60, as 'proclamaç~es de incentivo ao ensino ticnico e 

industrial foram-se . tornando mais raras e escassas. Isso 

vem demonstrar o menor interesse que o assunto despertou 

nessa fase, por parte dos detentores do poder. Essa desaten 

ção se explica, sobretudo, pelas novas condiç~es sociais 

maranhenses dessa época: maior fortalecimento do poder dos 

fazendeiros e agravamelI to da situação financeira etc. 

4.2 A Casa dos Educandos Artífices 

o ensino de ofícios ' foi efetivamente promovi 

do, no Maranhão, através da fundação, em 1842, da Casa dos 

Educandos Artífices. 

A finalidade desse estabelecimento, nas 

vras de seu proprio fundador, o Presidente Miranda era: 

"l9 - d e sviar da c a rreira dos vlcios~ de 

zenas d e moços que n~o t e ndo d e que vi 

vam, nem quem p ~omova s ua educação cre s 

cem ao d e pamparo e tornam-se in~t e is e 

pesados a sociedade ; 29 - an imar as ar 

tes e ofe recer à Capital e à Provln cia 

trabalhadores e art{fices de que tan"to n e 
. ,,8 O 

cess~ta . 

pa1~ 

Segundo a lei que o criou, esse 

to deveria t e r um nGmero de 50 educandosS 1 • 

estabe1ecimen 

Esses jovens, 

mantidos sob disciplina militar, deveriam receber aulas de 

primeiras letras, princípios religiosos e adestrarem-se em 

algum ofício no Arsenal da Mari~h~, nas abras pGblicas e 

SO) Discur s o João Ant~nio de Miranda, 3/7/1S41 , p. 63 

S1) FONSECA, Celso Suckow da, op. cit., p. 40. 
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particulares" Esse estabelecimento, que se esboçava 

bastante acanhado, veio a crescer, consideravelmente, 

após sua fundação. 

54 . 

ainda 

logo 

Em 1847, dizia o Presidente Franco de sá que 

"(o •• ) O montamento d~ oficinas interna~ 

reconhecido como preferivel ao ensino eE 

tern0 3 por ser mais consentaneo aos fins 

morais 3 artisticos e econ6micos dainsti 

tuiçã0 3 tem sido promovido pelo Diretor 

com grande empenho e pelo governo com to 
82 

do favor". . 

Naquele ano já se encontravam montadas as ofi 

C1nas de Esp1ngardeiros, Alfaiates, Sapateiros e uma mista 

de coronheiros, torneiros e marceneiros, al~m das aulas de 

Primeiras Letra~ e M~sica. 

Em 1848, o Presidente Ãlvares do Amaral dizia 

que a Casa dos Educandos vinha desde seu ~omeço c<iminhando 

sempre bem e ia 'prosperando debaixo das vistas do Governo 

Provincial '. Sugeria esse Presidente a criação de mais uma 
83 

oficina, a de Escultura • 

Em 1850, pr~punha o Presidente Azerado Couti 

nh.o que a part e do r endimen to das of i c inas re co Ih ida ao Te 

souro Público fosse concedida aos educandos. Lembrava ainda 

esse Pre~idente que esse estabelecimento visava uni 

resse todo moral e que 

"( .. . )qualq~er s~cr0ficio que se fizesse 

[por ele] seria de sobejo , compensado só 

pela vantagem de converter em cidadãos 

~teis3 laborio sos e bem_morigenados ce~~e 

nas de individuos que~ por falta de meios 

de receberem uma educação conveniente i 

inte 

82) 
Relat~rio Joaquim Franco de sã, J/5/1847, p. 31 ~ 33. 

83) Fala Antonio Joaquim Âlvares do Amaral, 28/7/1848, p. 29. 
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à socl:edade 

::-tornar.-se mui to prejudicia-{s 
( .•• ),,84 

55. 

Na d~c~da de 50 continuou a Casa dos Educandos 

em considerável ritmo de crescimento. Nesse período, intro 

duziram-se mais algumas mat~rias de estudo, criaram-se ou 

tras oficinas e foi aumentado o nGmero de educandos. 

Em ~855 h,via, no estabelecimento, 137 e du c.'1n 

dos e as aulas e as oficinas abaixo indicadas, com o respe~ 
85 tivo numero de alunos • 

Aulas: 

- Primeiras Letras: 137 alunos 

- Escultura e Desenho aplicado is artes: ~ alu 

nos 

- Geometria e Mecânica aplicada às artes e no 

. çaes gera~s de aritm~tica e álgebra: 6 alu 

nos 

- Musica e instrumento de corda: la alunos 

- Música e instrumento .. ' bélico: 28 alunos 

Oficinas: 

- Alfaiate 25 aprendizes 

- Sapateiro 7.0 ap-.:-endizes 

- Pedreiro 16 aprendizes 

- Carpinteiro 10 apr~ndizes 

- Charuteiro 25 aprendizes 

Ainda nes se ano (1855), foi expedido' novo Reg~ 

l amento para a Casa das Educandos. visando, segundo o pr~ 

prio Presidente que I' 
expe(j~u. esse Regu lamento, 

°6 
"0 bom reg'i.. 

me econ~mico e disciplinar . daquela casa"v . O mesmo Presi 

8 f+ ,--.-~--.- ~ . ' 

I Fala HonorlO Pereira de h. .zevedü Coutinho, 7/9í1 8S 0, p. 

85) 

86) 

19, gri.fo meu. 

In E orMaç~es colhidas no R21at6ria, E~uarJg O. Machad o 
3/5 /1855 e no Anexo n9A\ desse mesmo Relataria. 
Idem, p. 20 
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dente E. O. Machado tentou introduzir, nesse estabelecimen 

to, mais uma cadeira, a de desenho linear e topográfico e 

propos também a ampliação dessa casa, com a criaçao de uma 

escola agrícola. A introdução da cadeira de desenho linear ' 

/ a e topográfico estava associada ã necessidade que tinha 
, , 

Proví~cia de topagrafos, sobretudo, depois de 
/ ' 

estabelecida 

a Lei de Terras (1850). Dizia a esse respeito o prapria ~re 

sidente O. Machado: 

"A necessidade que tem o art{fice de~ p~ 

ra ser perit0 3 saber de3~nho linear e to 

pográfic0 3 acre sce que 3 tendo-se de dar 

dentro em breve nesta provincia a execu 

~uv ~U~ Z~i~ J~ teppa~ poder~o s e r apre­

sentadas para os ~ tr~balhos de mediçao 

mu~tos educa ndos 3 o que 3 segur am ente 3 

trará cridito e vantag e m ao e s tabeleci 

men 'to "87 

As sugestões de criação de um curso agrícola 

na Casa dos Educandos estava r e lacionaJa, sohretudo, às re 

formas que se processavam na agricultura e que ne~essi t avam 

de mão-de-obra qualificada, 

A Casa dos Educandos, por essa ~poca, destaca 

va-se como um dos melhores e~p~eendimentos educacion a is do 

país, no campo do ensino de ofícios. 

Dizia Gonçalves Dias, em 1852, no Relataria 

aquL já citado que a Casa dos Educandos do Maranhio era nao 

s; a mais completa no seu genero, no Brasil, mas a única 

que vinha prosperando dos ensaios que em outras Prov i ncias 

se fizeram e que muitos resultados práticos a Província do 

Maranhão vinha colhendo de s se e s tabelecimento, como a deco 

ração do teatro, feita pelos educan dos que e studavam . escul 
88 

tura 

87) Rel a tario Edu a rdo Ol í mpio Ma cha d o, 3/5/l 8S4,p. 13 
88) 

DIAS, Gonç ?lve s ; Apud . MOACYR, Primitivo, op. cit., p. 
51.2 e 513. 
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o sábio Agassiz, E!m 1860, deixou registrado na 

o b r a "V i a g e m a o ~ r a s i 1" a sim p r e s· s õ esq u e 1 h e c a uso u, a C a s a 

dos Educandos Artífices do Maranhtio: 

"Acabamos de visitar com o maior interes 

se~ um instituto de educação para órfãos 

pobres~ admiravelmente dirigido. Não tra 

tam de educar estes infelizes meninos 

como cole~iais~ ainda que recebam a ins 

trução elementar~ leitura~ escrita e cál 

culo~ mas a lhes dar uma situação que 

lhes permite ganhar honradamente a vida. 

Ensinam-lhes muitos ofleios; ensinam­

lhes a m~siea e o manejo de alguns ins 

trumentos; enfim uma escola de desenho~ 

a~exa ao inatituto~ completa a educação 

deles .. Uma disciplina perfeita e um as 

seio escrupuloso reinam em todo o estabe 

leeimento. Isso não era o resultado exceE 

cional de preparativos anteriores; a nos 

so visita fora ineRpero.da. Ficamos extre 

mamente surpreendidos~ porque a ordem e 

os cuidados minuciosos na casa não 

virtudes brasileiras. t o efeito do 

-sao 

tra 

balho dos escravos; nada se faz conveni 

entemente ae~ão sob o 6lho do dono. Os 

do .rrrl'itórios espaçosos eram fl"escos e 

be~ arej~dos; as red~s enroZadas e colo 

cadas sobre um banco~ cada uma deZas em 

baixo do gancho ao qual deve ser posta 

durante a noite~ 08 calçados pendentes 

de tornos~ ao Zongo da parede 3 e as p~ 

quenas caixas contendo as roupas de ca 

da menino ~ em ordem~ postas em baixo . No 

andar ;uperior acha-se a enfermaria~gra~ 

de e be Za sala bem ventiZada~ com numero 

sas janelas donde se goza uma vista admi 



r5vel e pelas quais penetram a brisa e a 

frescura. N~o h~ rddes~ mas leitos 

correias. A cozinha e a dispensa 

de 
-nao 

eram melhores cuidadas que as outras de 

pendências~ e a maior simplicidade rein~ 

va em ·toda cc casa~ conquan to nada fa l ta!!.. 

se de necess~rio ao conforto e a sa~de; 

todas as IJ01:sas apropriadas ao seu fim. 

Ao lado do ediflcio principal uma cap~ 

linha~ situada no centro de u.ma be la pr~ 

ça arborizada~ encantador lugar de re 

creio para estas crianças -que~ a 
~. ,,89 tocam mus-z,ca 

58. 

Em 1873, dizia o Presidente Carneiro da Cunha, 

a respeito desse estabelecimento: 

"De todos os estabel eeime nto s ~ que visi 

tei nesta capital~ nenhum produziu em 

meu esplrito melhor impressao~ e nem prz 

du zi ra para a prov{ncia melhores ~e A uZ­

tados. Sem a menor exageraç~o posso ass~ 
.~ -

gu.rar-vos que neste genero nao conheço 

e. nem te nho no tI cia de me lhor e mais úti l 

estabelecimento em n08SO pais. 

"A pr6pria corte~ que possue estabeleci 
-mentos de ordem diver sa que nos nao en 

vergonham diante dos palses mais adianta 

dos~ bem como o hosplcio de Pedro II,nao 

tem desta espécie coisa superior e nem 
. l "30 -z,gua ~ que me conste 

Por e3sa época (1873) , a Casa con tava com 300 

al.unos, freqUentando as oito diferente.s o ficina.s que f~X1.S 

89) 

90) 

A G A S S I 2., L II r s, 2l~ é 11l a c:. B _~ 3 S i. J: ' a p u d H HI S fi: C A , 
S u c. kow da. o p. C 1. t '; p. 4K 
CUNHA , Carneiro da. Ap 'ld. lTON SECf\) Celso Suk(n,·,. 
cito p. 50 e 51 

r 

Cel.so 

da o p_ 
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tiam nesse estabelecimento: gravura, marccnar1a, alfaiata 

ria, sapata~ia, carpintaria, pé~reiro, serralheria e ferra 

ria. Havia ainda, a~~m dessas oficinas, aulas de primeiras 

l~tras, aulas de gramitiea aplicada, de desenho, de m~sica 

d . t d ' d . 91 e e 1ns rumentos e sopro e e corda . 

A partir, por~m, dessa ~poca, -as devido novas 

condiç~es polfticas e econ~micas maranhenses. a Casa dos 

Educandos passa a apresentar sinais de declfnio. Houve uma 

sensrvel reduçio do n~mero de' aluno~ e do n~mero de ofiei 

nas. A Lei n9 1090 de 18/6/1874 fixou em 100 o n~mero de 

edueandos 92 • Afirmava o Presidente Paulo Andrade, e,m 1884, 

que havia nesse estabelecimento 117 jovens dos quais somen' 

te 100 as expensas da Frovfneia. Nesse ano ji funcionavam 

f " 9 3. a p e nas q u a t r o o, 1 e 1 na ,s 

Finalmente, no advendo da Rep~blica, em 13 de 

dezembro de 1889, com quase meio s~culo de exist~n~ia, fe 

chava suas portas a antiga Casa dos Educandos Artífices do 
- 94 Maranhao • 

o Asilo Santa Teresa 

o enS1no artfstico para jovens arfãs e desvali 

das foi tamb~m promovido pelo Estado, sobretudo na década 

de l8~J, com a criação do Asilo Santa Teresa. Desde o fi 

nal dos anos 40, falava-se da necessidade de se promover a 

educação artrstica, nR . Província, em ~special, a educação 

domes tica às moças ' pobres e arfãs. , Sugeriu-se, 'inicialmen­

te, a transformação do antigo Recolhime~to dos Rem~dios, 

abrigo de moças desvalidas, criado um século atris (1752) 

91 ) 

92) 

93) 

94) 

Idem, p. 51 

Lei citada no Relatario Carlos Fernando Ribeiro, 
l878~ p" lf8. 

~ ~mRADE, Paulo, 'Apud MOACYR,PriEliti--:o,op •. cit. p. 

VIVEIROS, Jer~nimo de, op. cit., p. 16 e 11. 

17/5/ 
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pelo jesuíta Manoel Ma1agrida, em uma Casa modelada ã seme 

1hança da Casa dos Educandos, onde as Jovens 

pudessem tornar-se mais úteis ã sociedade. 

educadas 

Criticavam-se, 

portanto, os ensinamentos que se ministrava no antigo Rec~ 

1himento, dizendo ' ser essa casa um simples estabelecimento 

estritamente de formaçio religiosa. Atente-se~ara o qu~ a 

esse respeito dizia o Presidente Coutinho (1850): 

"Esta casa continua a ser mais um rel1.: 

gioso encerro do que instituiç~o para e~ 

sino da mocidade abandonada ( ... ) Longe 

de mim o pensar que os exerc{cios reli 

giosos devem ser banidos de um estabele 

cimento desta ordem. Pelo contrário es 

tou intimamente convencido que eles s~o 

a principal base de uma educaç~o civil e 

moral; mas entendo que devem ser regul~ 

dos~ de modo que n~o prejudiquem a cultu 

ra intelectu~l e desenvolvime~to moral 

das jovens educandas ( ... 1 Reitero o p~ 

dido que já vo.';! tem sldo feito de autori 

zar'des a: revisão ' dos atuais Estatutos 

dessa casa ( ••• 1 de modo que dela 

possam colher as vantagens que se 

espera~ de uma casa de educaç~o de 

se 

devem .. 
01" 

f~os pobres~ mode~ando-a~ com as devidas 

alterações pelo Estabelecimento dos Edu 

d ~ r>' ,,95 can os Arto"J1.-ces 

No entanto, a Igreja, na pessoa do Bispo, res 

ponsãvel pela direçio do Recolhimento dos Remêdios,nio qu~s 

aceitar a interfer~ncia direta do poder provincial nesse es 

tabelecimento. 

Em virtude dessas dificuldades, resolveu , o Pr~ 

sidente O. Machado, em 1855, nio cogitar mais da transforma 

95) Fala Hon6rio Pereira de Azevedo Co~tinho, 
32 e 33. 

7/9/1850, p. 
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çao do Recolhimento, mas criar uma nova Casa, que passou a 

chamar- se "As i lo San ta Te res a", 'onde se pude s se ens inar al 

gumas artes, sobretudo, domésticas, às moças pobres e desva 

1 i das 9 6 • O" A s i loS a n ta T e r e s a" f o i i nau g u r a d o em 1 4 d e ma r 

ço .de 1855, tenl:O como diretor o Barão do Coroat.â e., como 

Regente,D. Maria Joaquina de Ara~jo Bacelar97 . Segundo o Re 

gulamento, expedido em 16/1/1855, o número de asiladas deve 

ria ser de quarenta, e a idade entre 7 e 12 ano~. Segundo 

ainda esse Regulamento, as educandas deveriam aprender,al~m 

da leitura, escrita e ensinamentos c'ristãos, todas as pre~ 

das domésticas
98

. Em 1865, havia jâ 60 alunas e, dizia o 

Presidente Leitão da Cunha, que, no estabelecimento,' cujo 

diretor, nesse ano era o Professor Sotero dos Reis, as aS1 

A .p a r t i r á o f i n a 1 d e s s a d ê c a da, e n t r e t a n to, a t r~ 

-ves das propostas oficiais, denunciavam-se certas falhas 

na educação ministrada nesse estabelecimento e manifesta 

va-se a necessidade de sua extinção. No início do decênio 

seguinte (1870), foi aprovada a Lei n9 918, autorizando o 

encerramento do Asilo ~ dispondo que as asiladas, em número 
. 100 

de 30, fossem transferidas para o antigo Recolh1mento . 'Fe 

chava-se, assim, o Asilo Santa Teresa. 

4.4. A Escola Agrícola do Cutim 

O desenvolvimento do enSlno agrícola foi incen 

tivado no Maranhão pela Administração Provincial, atraves 

da criação (1859) da Escola Agrícola, cónhecida como Escola 

Agrícola do Cutim. Segundo o próprio Regulamento, que orga-

nizava essa ~scola, expedido em 10 de dezembro de 1859, 

96) Relatório Eduardo O. Machado, 3/5}1855, p. 24. 
97) Idem, p ~ 24 
93) Regulamento de l6/1J1855, base ado na Lei n9 367 de 24/ 

6/1854, art. 23 (Relatório Eduardo O. Machado,3/5/l855, 
Anexo n9 5) 

99) Relat(;rio Amb rósio Leit~o da Cuáha, 23/4/1865, .p. 31. 
100) RelatGrio Jos~ da Silva Maia, 3Jll/1870, p. 67. 
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ela tinha como finalidade: 

"Ensinar pr5tica e teoricamente a moci 

dade da ProvIncia a profissão de lavra 

eor~ como aprendizes agrIcolas. 

Instituir uma série de experiências e 

ensaios concernentes ao me lhoramen·to 

do sis tema atual da nossa lavour.1~ cri 

ando~ ao mesmo . tempo~ um centro de 

observação e demonstr'ações pr5ticas. 

Transplantar para a ProvIncia os mito 

dos e processos agrIcolas~ cuja profi 

ciência houver sido abonada por escla 

recida. e constante experiência dos paI 

ses estrangeiros mais adiantados"lOl -

Dado o tipo de relaç~es sociais vigentes no Ma 

ranhão dessa epoca, destinou-se, na prática, a Escola do Cu 

tiro ap~nas i formação de feitores, a fim de dirigirem as fa 

zendas. O próprio Presidente Cunha -Paranaguá, fundador de8 

sa escola, reconhecend0 esses condicionantes sociais dizia 

que o objetivo primeiro da Escola era formar bons feitores, 

homens capazes de dirigir com proveito quaisquer 

das ' 102 

fazen 

Para ministrar aulas nessa Casa foi autorizada 

a ida para Europa de três jovens, que deveriam estudar agri 

cultura, e, ao retornRrem~ ensinar nessa escola. Com o fim 

ainda de ensinar ria Escola, dois jovens, que já estudavam 

na Europa Ciências Naturais, as expensa~ da província, rec~ 

beram ordens, para se dedicarem aos estudos agronomicos. 

A Escola AgrIcola do Cutim foi aparelhada com 

diversos instrumentos agrícolas, arados, semeadeiras, desc~ 

102) 

Regulamento baseado na Lei n9 446 de 6/9/1856, publica 
do no Jornal O Observa dor, s.Luis n9 626,18 dez. l858~ 
p. 1. _" -_._--
Alocu ç ao com que_o Exm9. Sr. ?r e sidenteda Prav!acia 
abriu a escola pratica d'agriculturc em 7/4/1859, Jar 
nal A lmpr~ n9 29, 10 abro 1859, p. 1 e 2. 
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' . 

roçadores de algodão, etc. Vieram para a Escola dos Estados 

Unidos sementes selecionadas do~ diversos g~neros 

dos na Província. , Foram trazidas também da Europa 

cultiva 

cabeças , 

de gado-vacum de raças superiores, alem de livros para for. 

mar a biblioteca da Escola. Contratou-se, para dirigir e~se 
I 

estabelecimento, o tecnico franc~s Luis Clement, que mo i ava 

nos Estados Unidos, onde administrava estabelecimentos ru 
. 103 

ra1S Para maior incentivo ao ensino agrícola', o Gover 

no 
, . 10~ 

Provincial concedeu, em 1861, uma verba de 150 contos. 

o Relatório de 1861 da Comissão Diretora dessa 

Escola traz minuciosas informações a respeito dos trabalhos 

que vinham sendo desenvolvidos nesse estabelecimento, den 

tre ~s quais se destacava o cultivo, atraves do arado, de 

diversos gêneros como algodão, cana, milho, arroz, feijão, 

mandioca etc. Havia, por essa epoca, apenas nove aprendi 
105 

zes • Ness~ m~smo ano, o Presidente Sousa Aguiar citava o 

Regulamento que normalizava a entrada de escravos para a 

Escola do Cutim
l06 . 

Em 1863, foi contratado Mr. Durand d~ E s co la 

de Grignon, n a França, para di r igir a Es~ola. Haviá, por e~ 

-sa epoca, 16 aprendizes. Mr. Durand, alegando os limitados 

localiza resultados da Escola, devido sobretudo ã sua má 

ção, pediu demissão de s e u cargo, pouco tempo depois de ter 

assumido (1864)107. 

Em 1865, o Presidente Leitão da Cunha suspe.!: 

deu a Escola do Cutim , Três f oraci os motivos 

justificando essa medida extrema: 

apresentados, 

103) 

104) 

105) 

106) 
107) 

1 - a exposição de Nr. 

lizaç ão da Escola. 

-Durand sobre a ma loca 

2 - a falta de recu r sos para mud~-la d e local. 

Idem, p. 1 e 2. 

VIVEIROS , Jer~nim o de , op. ci t ., p. 26. 

Relatório da Com is s ã o Diret o ra de 20 / 3 /1859 ( An ex o 
8 do Rela tório J o ~ o Sil v e ira de SOU SH, 3/ 5/1 860 ). 
AGUI~A n., So u sa ~p~d · t[QA C ,( ;t,prj. lni(J7·~9,/ Q_p . ~·i t. p . 197 
Re lator i o Ayr es do Na sc 1mento , j 10 ' 1~64,p . 16 . 

n9 
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3 - a indeclinivel necessidade de economia no 

d d 
.. . 108 

emprego as ren as prOVlnClalS 

"Lament~veZ maZogro de uma justa aDpiraç~o ar 

quitetada num surto de intenso entusiasmo e grandes·esperan 
"lOD . ....-ças... exclamava malS tarde o hlGtorlador Vlvelros so 

bre o insucesso dessas medidas de incentivos ao ensino agrí 

cola rio Maranhão que não passaram de um projete frustado. 

As ' raz~es desse malogro se explicam atrav~3 do quadro poli 

tico-econômico da época e, em especial, devido ao tipo de 

relaç~es sociais vigentes no Maranhão dessa ~poca . . 

108) Relat~rio AmbrGsio Leitio da Cunha, 2JJ4/1865 , p. 32 e 
34. 

109) VIVEIROS> Jerônimo de, op. cit., p. 26 . 
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CAPlTULO 11 

AS CONDIÇÕES . ECONÔMICAS DO MARANHÃO NO IMP~RIO 

"Não é certo que a situação econômica se 

ja a única causa ativa e .todas as outras 

um efeito puramente passivo, mas .antes 

de tudo trata-se de uma ação que e volui 

sobre a base . fundamental da necessidade 

econômica, que é3 em última instancia, o 

que se imp5e constantemente ( ... ). Não 

se trata 3 portant0 3 como muitas vezes 

tende-se a imaginar por comodidade, de 

um efeito imediato da Bituaç~o econômi 

ca 3 mas do fato de que 03 homens 

zam pessoalmente a sua história~ 

os façar:z i nse ridos num me-to que lhes foi 

dado e os condiciona 3 na base de circun~ 

tancias reais e pr~-estabelecidas~ entre 

as quais sã0 3 em última instancia, 

econôr,íicas , as decisivas e as que 

(Juram o ú'nico fio condutor que leva 

compreensão do fato histórico". 

Friedrich Engels 

as 

c..:an fi 
, 
a 

Neste capItulo, procura-se recuperar a dinimi 

ca da economia maranhense. subjacente ~s proposta~ e reali 

z~ç~es ~ducacionais, num esforço de reconstruç;o do todo so 

cial des se peri~do, para ilm~ maior compreensio do sentido 

dessas pr~prias p roposta s e realizaç~es educacionais. 

A economia maranhense, nessa ~poca, atravessou 
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serias dificuldades, devIdo, sobretudo, às desvantajosas co~ 

dições de concorrência. para. os .produtos agrícolas no merca 

do ext('.rno e ã d.esartículação do regime escravista. 

Durante esse perIodo, verificou-se um ~rande 

esforço dos lav ~ adores, sobretudo a partir da dêcaqa de 40, 

para enfrentar essas dificuldades. Contudo, apos os anos 70, 

a ~ituação tornou-se mais gra.ve, causando, no final do lmp~ 

rio, o desmoronamento de inúmeras fazendas, .' 

das produtoras de cana de açucaro 

especialmente 

1. A produção e a exportaçao maranh e nses no século XIX. 

A situaçio do Maranhio, nos pr imei ros tempos de 

sua colonizaçia, foi .deveras dífIcil. A economia, 

acanhada, fundava-se na exploração de alguns poucos 

agricolas destiuados a subsistên c.: ia. As exportações , 

bast ante 
~ . 

genaras 

eram: 

portanto, limitadas e raras. Gaiaso, que escreveu sobre o Ma 

ranhio . no inIcio do siculo XIX (lS13), deixou uma descrição 

interessante sobre as co nd iç~es de vida maranh e nse nesses 

primeiros t empos de sua colonizaç~o. Dizia este escr ito r qU E 

a produçio da capitania era bastante redu~id a, destinada.ap~ 

nas para o consumo interno e que o comércio er~ insigniftc a~ 

te. Limitava-se ~ produção das cul t u ra s de a~roz verme lho, 

farinha de mandi o ca, milh o , mamona, a lgum café etc. Obs erva 

va, ainda, que havia uma pequena produção de algodio que os 

nativos fiavam transformando em novelos e rolos de pano usa 

dos em suas pequenas pe r mutaçoes d a c ompra e venda. 

va ainda Gaioso: 

"Enquanto ao com~rcio , ele nao passav a da 

expoPtaç~o desses mesmos ro Zos de pano pa 

ra os centros da capitania ~ " das ou"{;y.as 

de Mina0 Gera is e Goi~sJ se ndo seu retor 

no em ouro em po ~ ou em barra. Apenas , e n 

trava na ilha um navi o de ano em ano , ~ n 

c l u.zdo na f ro I;a que t;o dos 03 anos ' Ga ia d0 

Afirma 



Lisboa e Porto para o Brasil, em março e 

pelos meses de setembro e outubro se tor 

nava a unir a frota que devia partir p~ 

~a Por~ugaZ, comboiado por embarcações 

de guerra. Já se vê quão poucos podiam 

ser os efei tos · [mercador1:as] que vinh'am 

da capital e os produto.s coloniais der~ 

torno. A col3nia achava-se no seu princi 

pio, não havia moeda, não havia com~rcio, 
. 1 

nem agricul tura". 

67. 

A partir de meados do século XViII, a economia 

maranhense sofreu grandes transformaç~es. O Maranhio ' foi in 

sertado na divisão internacional do trabalho do capitalismo 

mercant~l, como área produtora de gêneros tropicais 

las e como centro consumidor de manufatura. 

agricE., 

Com o estabelecimento da produçio merc~ntil es 

cravista, o Maranhio ganhou, po~s, uma nova configuraçio so 

cial, um novo car~ter regional. A prGdtiçio ~ a 
. -

exportaçao 

de alguns g~neros) como o algodio e o arroz, se expandiram, 

provocando um verdadeiro surto de progresso material 

o Maranhão. 

pa!'8 

1) 

"Vivia-se, r ealme nte, uma atmosfera de 

bem-estar e de prosperidade. são 

era o centro u~bano de maior vitaZidade , 

como sede do Governo. Prosperava a oZhos 

vistos. Alcançava o 49 lugar entre as ci 

dade~ brasileiras. As casas de dois e 

três pavimentoR, conforme o pronunciame~ 

to de Sp1:X e !1artius, são , na 

construidos de gr~3 de cantaria , 

maioria, 
~ 

e a co 

~oda disposição de seu int erior corres 

ronde ao e xt erior s6Zido do conjun t o bur 

Gai~so foi um fazendeiro maranhen s e que Vl ve u no f im do 
seculo XVIII e inJ.cio do :n x. Deixou . obra Compêndio 
1!.i.~!:.§.!' i c o -: _~~ í t í ~_~~§ __ ~~_~Ll~;I12 i o.~ __ ~~~J3.~~_~l r_~_~ [vI ,:1 r ;~ 
nhao, sobre o Haranha o do in ~ cio Jo s éc ulo XIX . 
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f! 

~u~s. A cidade dividia-se em bairros. O 

mais antigo e populoso chamado da Praia 

Grande~ era justamente aquele que ofer~ 

cia o aspecto alt~neiro do descritivo. O 

29 bairro~ o de N. S. da Ccnceiç~o~ esta 

va constituldo de 'resid~nciaB cil'cunda 

das de jardins e pomares. A populaç~o da 

cidade somava 30.0,00 pessoas" ... ( ... ) 

"Estabelecimentos comerciais e ingleses~ 

o que justifica a presença de cônsules 

da França e Inglaterra~ contribuem para 

dar à cidade o nlvel cuLtural que a dis 
4 ti ngu-ia no pa7.-s. 

liA lcântara era o 29 núcleo em impol'tâ!};. 

cia social. Moravam nela 8.000 pessoas. 

Havia casas soliddmente construldas de 

pedra e cantaria e ativo comércio que as 

segurava grande bém-estar matériaZ, aos 

habi tant e s ". 2 
. ' .' 

68 • 

'i 

A produçio mercantil de algodio e ~e arroz, b~ 
-se desse desenvolvimento material, conheceu grand~ expansao 

at~ aproximadamente os anos 30~ quando começou o declínio 

das exportaç~es de arroz e houve uma certa estagnaçao na 

produçio al z odoeira. 

A datar dos anos 40, surgiu a exploraç;o de um 

novo gênero exportável, o :\ç\lr.~r. , que eSl:eve em 

at~ o começo da d~cada de 80. ~ partir daí as 

desse genero começaram a declinar. 

1.1. O algodio 

-expansao 

exportaçoes 

O algQdio, produto nativo b rasi leiro, era pr~ 

". 

~ .... 
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duzido no Maranhão, até meados do século XVIII, em quantid~ 

des insignifi~antes. Servia, d~ROis de fiado e tecido em p~ 

nos grossos, para vestimenta dos escravos, índios e dos co 

lonos mais pobres. Os novelos de fio e panos, dada a 

de moedas na capitania, chegavam inclusive a circular 

falta 

como 

dinheiro. Tão arraigado foi esse uso que, no início do secu 

lo XIX, muitas vezes, exprimiam-se ainda naquela~ mercado 

r1as os valores monetários locais: novelo de fio por 100 

réis e rolo de pano por 10$000. 

Até essa época, o algodão nao tinha papel de 

destaque na Europa. Somente a partir do século XVIII esse 

produto passou a ser ~rocurado com intensidade, vindo ator 

nar-se na principal matéria prima industrial do momento. 

Com o aumento da procura desse gênero na Euro 

pa, já nao ba~tavam os antigos e tradicionais fornecedores 

do Oriente, vindo a América, inclusive o Brasil, a tomar 

parte no - . comerC10 algodoeiro, como are as exportadoras. 

No Brasil, foi a capitania do Maranhão uma das 

regi~es onde mais se desenvolveu a cultura algodoeira, nes 

sa ~poca. Seu cultivo, em grande escala, iniciou -se com os 

"incentivos dados pela política pombalina, através da c ria 

ção da Companhia GeraJ do Grão-P ar á e Maranhão (1755-1778). 

Essa Companhia, para estimular a produção desse artigo no 

Maranhão, introd uziu mão-de-obra africana, forneceu instru 

mentos agrícolas e créditos a9s lavradores e estabeleceu a 

navegação regular com o Rcino~ O algodão maranhense começou 

a ser exportado COIT. re gul ~ridadc a partir de 1760 1 sob o es 

timulo, como ji disse, do aumento do consumo externo, pri~ 

cipalmente o português e o britânico. 

. d 1 ~ . fiNo prime'?,l~o caso estaca-se a po v&t&ca 

oolberti s ta do Marquês de Pombal que obj~ 

tivava minimizar os e feitos do tratado 

de Methu a n e m Z?03 . Com este ppop6sito 

o Estado Português f CPJoreceu a instaZ.a 

çdo de manufatur~B d e tecidos em Portu 



gal e concedeu incentivos a cultura do 

algod~o na Baixada Naranhense~ no Gr~o­

Pará e também no Nordeste . (, .. ) 

"Outro de tel'minan te poderoso foi o aumen 

to das necessidades de fio de algod~o~ 

principalmente na I~gZaterra~ devido ao 

crescimento da produç~o têxti l '. Esta 'úl 

tima desenvolveu7se sob o impúlso de ino 

vaç5es técnicas que convergiram na chama 

da Revoluç~o Indu s triai; a invenção do 

fuso de Arkwright e da máquina a vapor 

de Watt~ em l?69~ seguidos pelo tear me 

canico . de Cartwright em Z789".3 

70. 

A1~m desses fatores, o a1godio maranhense ain 

da foi beneficiado . 

"com a guerra da independência dos Esta 

dos Unidos (l?75-83)~ com . as leis de em 

bargo e de proibiç~o de intercambio (Em 

bargo and Non - Intercourse Acts)~ de 

1807-1810, e com a guerra de 1812-15~que 

privaram as indústrias têxt e is ingl e sas 

' do algod~o norte americano ... ,,4 

Desse modo, a produçio maranhense p~de benefi 

ciar-se de condições altamente propicias para 

-se e capitalizar-se. 

desenvolver 

"A peque na co lônia [[i7aranh e n s eJ -' em cuj () 

porto entravam um ou dois navios por ano 

e cujos habitant es d e pendi am do trabalho 

de algum {ndi o es cravo para sobre viver ~ 

c onheceu excepc iona l · pro s pel>i da de no fim 

-,..-------
3) 

ALBUQUERQUE, Manoel Mauricio, Pequena hist~ri a da forma-
ção social brasileira. Rio de Janeiro, Graal, 1981, p, 
7.3-74. 

4) EISENBERG, Peter L, Mo~ernização ~em_~~udan~, Rio de Ja 
neiro, ' Paz e Tetra. 1977, p. 32. 
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da epoca colonial~ recebendo em seu po~ 

to de cem a cento e cinquenta navios por 

ano e chegando a exportar um milh~o de 

libras".5 

71. 

A partir, porem, da decada de 30, as export~ 

ções do algodão, no Maranhão, em "considerável expansão ate 

essa data (veja Tabela VI), começaram a estagnar-se, devi 

do, sobretudo, ao aumento da produção dos Estados 

e da India. 

Unidos 

Em decorrência, em grande parte, da concorrên 

cia americana e oriental, o algodão brasileiro sofreu séria 

perda de posição na exportação nacional, vindo o cafe prod~ 

arei 

go exportivel. Ji na ~etade do seculo (XIX), o cafe alcanç~ 

va 50% do valor total da exportação, atingindo, na última dê 
- 6 cada desse mesmo seculo, os 65%. 

Com a concorrência externa, o algodão maranhen 

se veio a sofrer constantes quedas de preço. Em 1815 a arro 

ba, no Maranhão, era vendida a um preço que variava de 

9:000 reis a 12:000 reis. Em 1820, esse preço "ji tinha caf 

000 -. 7 . , do para 4: "re1S, conservando-se malS ou menos nessa "Da 

se ate a metade do seculo. Na decada de 50, houve uma 1igei 

ra elevação desse preço. No quinqUênio de 1852-53 a 1856-

57, o termo medio da arroba 8 foi de 5$288. Com a Guerra da 

Secessão dos Estados Unidos, o preço do algodão se elevou 

bastante. Nessa epoca, a arroba, no Maranhão atingiu o pr~ 

ço de 17$920. Nesse perfodo o valor das exportaçoes eleva 

5) FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. são Paulo. 
Companhia Editora Nacional, 1970, p. 91 

6) SODRf, Nelson Werneck, Formação Histórica do Brasi1,Rio 
de Janeiro, Civi1izaçao Brasileira, 1976, p. "256. 

7) Relatório Antonio C. da Cruz Machado, 9/6/1856, p. 76. 
8) 

Relatório Franklin A. de Menezes Dória, 28/10/67, p. 33 
9) Idem p. 33. 

" . 
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ram-se consideravelmente, conforme se pode ver na Tabela 

VII. Ap6s a guerra, esse preço veio a diminuir, sobretudo 

depois dos anos 70, chegando a aproximar-se aos preços ant~ 

riores ã guerra, conservando-se, mais ou menos nessa situa 

çiQ, at~ o fim 10 Imp~rio (Veja Tabela VIII). 

Os produtores locaii, face ã dura concorrencia 

e ã baixa dos preços, não foram capazes de viabilizar medi 

das que enfrentassem a situação e recuperassem a 

das exportaçoes. 

expansao 

Apesar da estagnaçao das exportaçoes, o aig~ 

dãomaranhense ainda constituía uma das principais fontes . 

de rendada Província. Em 1821, numa Receita de 518:516$965, 

esse artigo contribuiu com quase a metade d~ssa 

cia,lO ou seja, com 219:981$016. Em 1867, dizia o 

importâ.!!. 

Presiden 

te Menezes Dória que o a1godio era quase o único recurso da 

lavoura da província, pois, em épocas normais, representava 
11 

3/4 a 4/5 da produção total • A tabela IX m6str~ a ' impoE 

tância da produçio do algodio, face ã produção total da Pro 

víncia, nos ' quinquênios de 1852 a 1862. Dessa forma, o alg~ 

dão que havia perdido ~ expressão maior que alcançara n~ e~ 

portação brasileira, no início do século, continuou ainda, 

no Maranhão, como uma das principais fontes de divisas des 

sa Província. 

1. 2. O arroz 

O arroz, ao lado do algodãq, foi também um pr~ 

duto incentivado pela Companhia de Comércio, criada por Pom 

b a l, em 1775 . . Até então o arroz cultivado na Província, pr~ 

duzido em escala ba s tante reduzid~, apenas para a subsis 

tencia iI'.terna, era o arroz nativo vermelho, chamado de "ar 

roz da terra". 

10) SP~X e ~ARTIUS, jia~em pelo Brasil. Melhoramentos IHGB-
1 1) HE C. 1 9 7 6, p. 2 5 . v. 2 

Relatório Franklin A.de Menezes n6ria,28/l0/1867, p.33 
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Com os incentivos da Companhia, devido ã dema~ 
-da externa desse genero, sobrettido, em Portugal, passou-se 

a cultivar no Maranhão o arroz branco, ou da Carolina, com 

maior aceitação nos mercados de consumo. Para promover a 

cultura desse arroz, a Companhia teve que proibir a cultura 

do arroz vermelho, fazendo distribuições de sementes da no 

va espicie; dando aos produtores desse ginero os mesmos in 

centivos dados aos cultivadores de algodão. 

"A Coroa mostrava-se~ com efeito~ cada vez 

mais intere~sada no fomento da orizicultu 

ra maranhense. Portugal era pais deficit~ 

rio em trigo. A carência cereal{fera foi 

uma constante na história econômica port~ 

guesa. As frotas do arroz colonial ajud~ 

riam a Coroa a ~esolver a aflitiva 

do -" 12 pao 

fome 

Aliro desse fator, a produção de arroz maranhen 

se foi ainda favorecida com a exlusão temporária da prod~ 

ção similar a~ericana dos mercados consumidores europeus. 

"A independincia dos Estados Unidos e a 

guerra anglo-americana que se seguiu cri~ 

ram~ na v~rdade~ circunstâncias bonanç~ 

sas ao arroz do Maranh~o ... A guerra en 

tre os Esta da s Unidos e a Inglaterra cor 

tou as grossas corre ntes do trafico atlâ~ 

tico am e ricano de pro dutos tropicais mer 

cantilizaveis - arroz~ a7,godã.o~ açucar e 

tabaco - favorec e ndo~ sobremane ira~a a qri 

cultura comercial do norte do Brasil ... "13 

Em razão desses fatores favoráveis, a export~ 

ção cresceu consideravelmente at~ as duas primeiras d~cadas 

12) 
DIAS, Manuel Nunes. A ComEanhia Geral do Grão Pará e Ma 

ranh~o (1755-1778). Para, Universidade Federal do Pa 
r~1970. p. 445-446 v. 1 

13) Idem p. 4/.6 
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do século XIX (Veja Tabela X). Segundo dados colhidos na f~ 

la do Presidente O. Machado, n~ .período de maior -expansao 

(1812-1821), o termo médio da produção exportada foi de 

66.889 sacas, ou 347.262 arrobas, no valor total de 

324.633$013. 14 Infelizmente não foi possível obter dados 

mais completos sobre a exportação do arroz em todo o perí~ 

do examinado, porem o que se pode notar é que houve, a pa~ 

tir de meados do século XIX, um declínio das exportaçoes de 

arroz no Mararihão. No dec~nio de 40, o termo médio das ex 

portações havia se reduzido a quase a metade do termo médio 

verificado no dec~nio, 1812-1821, atingindo a 33.012 sacas 
15 

ou 159.827 arrobas, no valor de 186.366$092. No entanto o 

preço do arroz exportado parece não ter sofrido queda, ao 

IonIZo desse ?er{ndo. No de ciniol Rl?-1821. o -.. n,... ~,.. ("\ 1.llt-l" 1 ("'\ 
C- '-S- - ----

arroba era de $935, enquanto que, no decênio de 40, esse 
16 

preço médio atingiu a 1$169. Faltam-me, porém, informa 

ções mais seguras para uma análise entre o preço médio do 

arroz e o declínio das exportaçoes desse produto. 

Embora as exportaçoes tenham declinado, o vo 

lume da produção de arroz conservou-se mais ou menos o mes 

mo. No início do século, a produção era avaliada em cerca 

de 560.000 a1queires 17 • Na segunda metade do século (1860), 

a produção não sofrera grandes diferenças, sendo calculada 

em torno de 544.500 a1queires 18 • Isso ocorreu em virtude do 

aumento do consumo interro. O arroz, juntamente com a man 

dioca, constituiam-se os principais alimentos da população 
. - 19 maranhense dessa epoca 

14) Fala Eduardo O. Machado, 7/9/1851, p. 28. 
15) Idem.p ·. 25. 
16) 

Idem. p. 25. 
17) 

SPIX e MARTIUS, op. ci t o p. 261. 
18) 

Alamanak - Tipografia do Progresso. S. Luís, Ma . 
p. 78. 

1862 

19) ~ ~ 
Relat~rio Antonio Cand i do da Cruz Machado, 9/6/1856, p. 

82 e 83. 
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' 1' i :t 

-1.3.0 açucar 

A. produçio do aç~car no Maranhio, at~ meados 

do s~culo XIX, foi bastante reduzida, insuficiente mesmo pa --. 

ra o consumo interno, sendo, pois, necessário importar-,se 

esse produto. No início do século XIX, a produçio era 
I 

'iava 
! 

liada em cerca de 1.000 arrobas . e a importação feita, em 

geral, de Parnaíba e Paraíba, girava em torno de 12.000 a 
20 16.000 arrobas. 

A partir aproximadamente dos anos 40, grande 

n~mero de lavradores, sobretudo das regiões de Alcântara, 

Guimarães e Viana, diante da baixa rentabilidade da ' prod~ 

ção algodoeira, passou a cultivar a cana-de-aç~car. Segu~ 

Jo ~ti8~S senhores, a proóuçao óe aç~car apresentava, sobre 

a do algodão, vantagens, como menor vulnerabilidade nos pr~ 

ços, inexist;ncia de fortes concorrentes, como os Estados 

Unidos, além da existência de regiões propícias ao cultivo 

da cana. O Progresso, jornal que defendia .a implantação de~ 

sa nova cultura, evidenciava suas vantagens, conforme sep~ 

de ver adiante. 

20) 

"E: fora de toda dúvida que a fonte de ri 
( 

queza e prosperidade da nossa Pr~v{ncia 

ser~ a indústria do açúcar~ quer se con 

sidere a prosperidade do nosso c~ima e a 

natureza e fertil~dade de nossas terras 

para a c ultura da cana~ quer se repita 

no Estado,a situaç50 cada vez mais depl~ 

r&vel e mesquinha do nosso com~rcio de 

algod50 e se alongue depois a vista so 

bre o vasto campo das transações exteri~ 

res~ que a nova ind~stria oferece a Pro 

v{ncia~ não só na atualidade~ mas por 

muito~ anos al~m. Calcula-se hoje em c e r 

ca de 900.000 tone ladas inglesas a produ 

SPIX e MARTIUS, op. cito p. 261 

'.'~~: 



ç50 de aç~car de toda a Europa e Am~ric~ 

cuja soma distrib~tda pelos habitantes 

destas duas partes do mundo toca 7 li 

bras a cada inàiv{duo. Vê-se, pois, de 

que grandes capitais empregados nestes rE 

mos de riquezas trar50 em resultado gra~ 

des interesses, e que as associações em 

ind~stria operam milagres, e consideran 

do mais que em parte alguma a cana ~ t50 

produtiva como em nossa prov{ncia, o que 

se vai conhecendo pelos felizes ensaios 

tentados por alguns lavradores, nestes 

dois últimos anos, nas comarcas de Alcân 

r.nY'n . G1J '1°. m (! !'ãq~ q T1,!0(?,,!(? •• /I 21 

76. 

Na verdade, na decada de 40, o mercado externo 

apresentava-se mais ou menos favor~v el ~ ~ r 0d~çi~ da 

brasileiro, favorecendo o surgimento, n~ssa de cada e 

duas subseqUentes, de grande n~mero de engenhos, no 

-açucar 

nas 

nordes 

b Ol'- 22 te ras~ e~ro. 

No Maranhão, a maior parte das unidades açuc~ 

re~ras que se estabeleceram nessa segunda metade do seculo, 

surgiram nesses decinios (final dos anos 40e decinios de 

50 e 60). Em 1856, informava o Presidente Cruz Machado que, 

dos engenhos existentes no Maranhão, dois eram movidos a va 

por e o restante, a força hidriulica e a força animal.
21 E~ 

1860, o número de engenhos havia atingido a 410, sendo 284, 

ou seja 69%, movidos a vapor e a força hidri~lica. Apenas 

33%, o que correspondia a 136 engenhos, eram de traça0 an~ 

24 25 mal. Em 1862, havia 15 engenhos a vapor, o que corres 

pondia a 3~6% dos 410 engenhos existentes em 1860. 

21) 

22) 

23) 
2l. ) 

25) 

Jornal O P~resso, apud VIVEIROS, Jerônimo de. Hi~tória 
r i a d õCo 1ll e r c i o do 1'1 <l. r a n h ã o 1 6 1 2 - 1 8 9 5. R i o de J a n e ~ r o , 
Jornal do Brasil, 1954, p. 204, v. L 

EISENEERG, Peter L. op. cito p. 148. 
Relatório Antônio C.da Cruz Machado, 9/6/1856, p. 80. 
VIVEIROS, Jerônimo de. op. cit., p. 200, v. 1. 
O Prefiidente Campos Melo e m seu Relatório de 27/10/1862 

informava que havia na Província do 1'1aranhão, em 1862, 
cerca de 15 engenhos movidos a vapor (ReI. 27/10/1862, 
p.43). 
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Em Pernambuco, provincia que nessa época lide 

rava a exportação de açúcar no Brasil, dos engenhos existe~ 

tes, em 1857, somente 2% usavam máquina a vapor. Isso evi 

dencia que o Maranhão iniciava-se na exploração da agro-i~ 

dústria do açúcar, tentando a mecanização dessa produção. 

Contudo, a produção brasileira de açúcar estava bastante 

atrasada, tecnicamente, em relação aos produtores concorren 

teso Em Louisiana (EUA), em l840, ' os engenhos a vapor sup~ 

ravam, em numero, os de energia animal. Em Cuba, em 1860, 
26 

70% dos 1.358 engenhos existentes usavam energia a vapor. 

o Maranhão possuia, em 1870, cerca de 500 eng~ 

nhos, sendo o vale do Pindaré o centro de maior produção, 
. . ... . . - 27 . v1ndo em segundo lugar o mun1C1p10 deGu1IDarae~ . A~ nrl 

meiras exportaçoes de açúcar datam dos anos 50, expandi~ 

do-se até o inicio da década de 80 (Veja Tabela IX). Infe 

lizmente não se pode obter dados ~ais completos sobre as 

exportaçoes, a partir do decênio de 80.Pode-se no entanto, 

observar um certo declinio das exportaç~es de açúcar, ap~s 

essa data. Os documentos da epoca examinados evidenciam que 

houve, realmente uma grande crise nas exportaç~es desse pr~ 

duto. Isso me leva a concluir que a produ~ão canavieira no 

Maranhão começava a arruinar-se. 

Na realidade essa crise começou a evidenciar 

-se bem antes dessa data. Notou-se que,a partir dos anos 70, 

os senhores de engenhos queixavam-~e das dificuldades que 

enfrentavam para conseguir um preço compensat~rio para o 

açucaro Essas difi~uld~des advinham, sobretudo, da eoncor 

rência feita pelo açúcar de beterraba, provocando uma via 

lenta queda nos preços. Essa queda de pr'eços pode ser veri 

ficada na Tabela de Preços (Tabela VIII), que, apesar de ex 

primir os preços do conjunto da exportação de açúcar brasi 

26) Dados sobre os engenhos de Pernambuco e dos Estados Uni 
dos e de Cuba colhidos na obra de EISENBERG, Peter, op. 
cit., p. 26, 41 e 62. 

27) VIVEIROS, Jerônimo de. op. cit., p. 207, v. ' 1. 
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leiro, 
~ 

serve como parametro, podendo-se avaliar, atrav~s de 

la, a situaçio" com relaçio a p~eços do açucar, no 

nhio. 

~ 

"Os produtores de açucar de beterraba in 

vaJiram e conquistaram o mercado mundial~ 

os produtores de aç~car de cana~ que an 

tes tinham mais de 90% do mercado mun 

dial (ao redor de 1~40) ficaram l.'eduzi 

dos a menos de 50% da demanda universal~ 
~ d ' J X 28 pelo in~cioo seculo X" 

Mara 

Essas condições de concorrência desfavoráveis 

afetaram terrivelmente a produçio açucareira marélnhensc, ' 

nio encontrando os fazendeiros meios de enfrentar a situa 

çio. Os custos da produção estavam em desequilíbrio com o 

valor da venda do produto. O Jornal da Lavour~, órgão lig~ 

do aos interesses da grande lavoura, diagnosticava ~ situa 
-çao, em alguns de seus muitos ~rtigos sobre o assunto: 

"Não é pois~ para admirar que o aumento 

da nossa produção de aç~car e de algodão 

nada tenham influido em benef{cio do la 

vpador~ porquanto é claro que~ se por um 

'Zado a produção cresceu ao duplo~ por ou 

tI'O manteve-se a ' mesma despro~orção~ que 

lhe absorvia os lucros~ continuando a 

ser enorme a despesa da ' produção~ em re 

lação aos baixos preços do produto ... 

"Ora ,de ty·ês anos para cá os preços do 

aç~car tem retrogrado de 2$200 a 2$000~ 

1,i800~ 1$500;e o do algodão tem se canseI' 

vado sempre inferior a 8$OOO~ 08cilando 

entre 6 e 7$00 réis G a .rrobal. 
"Co,nfrontai es tes preços com a soma to 

ta Z [das] despezas de produção e tereis 

28) EISE'NB~RG U ' I . . . t;", .reter ~. op. c~t., p. 46 • 



a medida do desequil{brio entre a recei 

ta e a de3peza das .nossas atuais indús 

trias açuaareira e algodoeira . e descobri 

. . d . d' 'd d " 29 re~s a causa a sua ~mpro ut~v~ a e • 

Em outr" "ediçi6, o jornal acrescentav~: 

"Todos sabem qual o lastimoso estado da 

nossa infeliz lavoura! A todos " surpree!!, 
, 

de a progressão assustadora em que de 

cresce o valor da nossa produção; ruino 

sas liquidações ameaçam a propriedade rl!, 

ral; os produtores esmorecem e, anteci 

pando o fatal e triste acontecimento,ve!!, 

dem os escravos e abandonam imvortantes 

estabelecimentos de lavoura, centros agrf 

colas, ainda h~ pouco florescentes e 

cheios de vida e atividade industrial, 

despovoam-se; uns após outros e reduzem 
~ ,,30 -se a ermos ... 

79. 

Esse mesmo jornal propunha várias medidas, co 

mo alternativas para e~frentar a situaçio{ estabelecimentos 

de engenhos ceatrais, criaçio de bancos hipotecários agrrc~ 
' - - :li las, reduçao dos impostos de exportaçao, etc. 

29) N · cessidades da Lavoura do Maranhio, Jornal da Lavoura, 
n9 2, 30 julho, 1876, p. 10. Dizia ai~da esse jornal(n9 
14, 30 dez. 1875, p. 115. "Ora quando se sabe que a la 
voura llio obtém um ceitil para ocorrer aos gastos de prõ 
du~io, para empree~der melhoramentos e para a pr~pri~ 
subsist~llcia ~ess~al por uma taxa inferior a 10% que é 
o juro corrente na praça, a consequ~ncia matemática é o 
desequilíbrio entre a receita e despeza e o resultado 
inevi tivel a ruina do lavrador, cuj a vida inteira se con 
some em cálculos enganadores e em esperanças que nunca 
se rea1izám". 

30) -Maranhao, 15 de março de 1876 Jornal da Lavoura, são 
Luís n9 19,15 março. J.876, p". 153. 

31) O Jornal da Lavoura, em seus 38 n~rneros publicados,quin 
ze;almente, de 15/6/1875 a 30/12/1876, defendia os int; 
reases da grande lavoura maranhense, insistindo em medi 
das que considerva indispensáveis para osoerguiment~ 
da grande lavoura. 
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No início do 'decênio de 80, começou a funcio 

nar o Engenho Central S. Pedro; .no vale do Pindaré. Em que 

pese a fundaçio desse engenho, a situaçio da lavoura açuc~ 

reira não se modificou, senao para se tornar ainda mais gr~ 

ve. As exportaçoes, em declínio desde a década de 80, conti 

nuaram caindo, para desaparecer quase que totalmente no 

início do seculo seguinte. 

1.4. Os generos agrícolas de subsistência 

" 
Os generos agrícolas destinados ã subsistência 

interna mais cultivados no Maranhão, nessa época, foram a 

mandioca, o milho, o feijio. Eram cultivados por toda a Pro 

víncia, nas unidades ~rodutoras de gêneros exportáveis. nos 

quilombos, nas colônias indígenas, nos roçados das fazendas 

de gado, em toda parte. 

Desses gêneros foi a mandioca o que ma~s se 

distinguiu em área e volume de produção, pois a farinha, 

produzida da mandioca, constituia-se um dos principais ali 

mentos da população maranhense dessa época. Da mandioca tam 

bém se fahricava a tapioca que era consumida em proporções 
,, 1, " - 32 

b~m reduzida~ ~ m~is procurada para exportaçao. 

Infelizmente, dada a precaridade das 

consultadas, não se pode colher informações mais 

fontes 

completas 

a respeito do volume da produçio e do consumo desses 
~ 

' gen~ 

rosa Os dados de que se dispõe permitem apenas que se dêem 

alguns poucos indicadores dessa produção e consumo, em aI 

guns anos desse periodo ~m estudo. 

A respeito da mandioca, pode-se observar que 

o volume e o valor da produçio importada pela capital nos 

anos de 1852-53 a 1854-55 foram os que se vêem na 

XII. 

' Tabela 

32) Informava o Presidente Olímpio Machado (ReI. 3/5/1854 p. 
35) que a mandioca se constituía o principal alimento 
da populaçio da província e que dela se fazia a tapioca, 
que era procurada mais para exportaçio do que para o 
consumo. 
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Em 1854, dizia o Presidente O. Machado que o 

consumo anual da mandioca na capital era avaliado em torno 

de 120.000 alqueires, e que o consumo do interior era de 

cerca de 700.000 alqueires. 33 

A cultura da mandioca, adaptando-se bêm entre 

as lavouras canavieiras, foi produzida em maior quantidade 

nessas regiões açucareiras, sobressaindo-se Guimarães, como 
. ~ 

o maior centro produtor. A Guimarães seguiam-se os 

pios de Icatu e Viana. 

mun~C1 

Depois da mandioca, foi o milho o genero mais 

explorado, servindo de alimento, sobretudo, para os animais 

e escravos. Na decada de vinte, sua produção foi avaliada · 

em cerca de 80.000 alqueires. 34 Já na metade do século. es 

sa produção havia aumentado sensivelmente, variando em 

no de 250.000 alqueires. 35 Os centros mais produtores 

Cod6, Brejo, Coroatâ, Viana, Guimarães e Alto-Meriam. 

tor 

Quanto ao feijão~ sua produção era bastante di 

minuta~ No in{cio do seculo, a produção de feijão foi esti 
. 36 

mada, por Spix e Martius em 12.000 alque1res. 

Outros gêFeros agr{colas tambem cultivados nes 

se per{odo foram o fumo, o cafe, o cacau, o gergelim, a an 

diroba~ 

Verificou-se que, na primeira metade do secu 

10, houve uma maior carência de g~neros alimentícios, esp~ 

cialmente na capital e no vale do Itapecuru. Martius obser 

vou "que em são Lz,d, z ocorria por ve ze s fa l ta. tão absoluta 

de g~neros~ que os habitantes tinham de se contentar com o 
~ ,,3? 

arroz para escapar a fome A mesma cor~ncia observou o 

major Francisco de Paulo Ribeiro, na zona do Itapecuru. Dis 

33)Relat6rio E.O.Machado, 3/5/1854, p. 35. 
34) 

SPIX e MARTIUS; op. cit., p. 262. 
35) Almanak, op. cit., p. 84 

36) S P I X e HA R T I U S li o p. c i t ., p. 26 2 • 

37) Apud. PRADO JR, Caio. !,ormélção do Brasil Conte~1!.EEr·àne~. 
S.Paulo, Ed. Brasiliense. s. d. p. 159. 
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-se ele que a razao da falta desses generos se devia ao fato 
.. - 38 -de estes artigos serem a1 prete~idos pelo do algodao. Ja 

na segunda metade do século, esses gêneros foram mais culti 

vados, observando-se uma maior abundincia, com relaçio' ao 

período anterio~. Os Presidentes de província, nessa fase, 

em seus Relatórios, reclamavam, com certa freqUência, da 

carência e do elevado preço da carne verde, em sio Luís. 

Contudo nio reclamaram da falta de outros alimentos, nem 

mesmo em época de crise alimentar no país, como foi o ano 

de 1855. Nesse período, comentava o Presidente Paes Barreto 

que a carne, o peixe, a farinha, o milho, o feijio conserv~ 

vam um preço favoravel, apesar da crise; e que, conquanto 

nio houvesse ,muita abundincia desses gêneros, nao havia, 
, 39 

contudo. falta deles. 

Um subpioduto tamb~m explorado, nesse período, 

e que ganhou certa expressividade com a cxpansao 

ra, 

cia 

foi a aguardente, anteriormente importada pela 
40 das ilhas e de Portugual. 

No começo do século, a produçio era de 

de 400 pipas. Em 1854, info~mava o P~esidente O. 

canaviei 

Provín 

cerca 

Machado 

que a exploraçio desse gênero vinha crescendo consideravel 

mente, na Província, sendo sua produçio, nesse ano, de cer 

ca de 3.000 pipas, chegando-se a exportar, dessa 
- 41 de, 400 pipas para o Para. 

quantid~ 

1.5. A Pecuaria 

Além ,da produçio agrIcola, também se desenvol 

veu a atividade criatória, que surgiu no Maranhio a partir 

38) 

39) 
40) 
41) 

RIBEIRO, Francisco de Paula. Descriçio do Território de 
P a s tos fi o n s, nos S e r t õ e s .M a r a n 11 e n s e s , A ÍlC XO C A R DOS O , C 1 o 
doaldo, Pastos Bons, Rio de Janeiro, Departamento E; 
tadual de Estat!stica, 1946, p. 63. 

Relatório Paes Barreto, 13/4/1858, p. 14. 
SPIX e MARTIUS, op. cit.~ p. 261 e 262. 
Relatório Eduardo Olímpio Machado, 3/5/1854, p. 35. 



83. 

da penetraçad das duas frentes pioneiras de criaçiode gado 

que se expandiram de Pernambuco .e da Bahia. De Pernambuco 

foi a frente que se e s::endeu pelos denominados "Sertões . de 

·Fora , ocupando as regiões mais próximas ao litoral ate S. 

Luís. Em funçio dessa expansio, cresceu 0 número de 

das no Maranhio, especialmente nos campos das regiões 

fazen 
. ' -i 

lito , 

raneas e nos vales do Mearim, Pindare e Itapecuru. Es~as f~ 

zendas, sobretudo as situadas nos vales desses rios, entra 

ram em declínio, a partir da segunda metade do seculo XVIII, 

quando teve início a grande lavoura para exportaçio. As · cu! 

turas algodoeiras e, mais tarde, a açucareira estenderam-se 

pelos vales desses rios, incorporando grande parte das ter 

ras antes destinadas ã pecuária. A outra frente, a que sa~u 

da Bahia: OCU!,011 O~ c1:t:'!mado~ " ·.CJ:?Y'+':;;o.q d", [Jon+y>o, ~ti.~gi.E. 

do, no seculo XVIII, o Maranhio, pelas regiões do Alto Ita 

pecuru e do hoje município de Pastos Bons. Desses centros, 

sobretudo de Pastos Bons, as fazendas de gado se estenderam 

por todo o sul maranhense, constituindo-se no fator respo~ 

sável pela conquista desse imenso território, que passou a 

ser chamado de Sertões. Essa regiio se estendia de leste a 

oeste, das margens do Parnaíba às do Tocantins, ao norte 

avançava ate o Pindare, e, ao sul, ate ã "fronteira:! da 

P 
... . 42 

rov~nc~a. 

A pecuaria tornou-se a atividade econômica bá 

sica desses Sertões. Dessa reg;io foram exportados, -no secu 

lo XVIII, gado e carne seca para o nordeste. A partir, p~ 

rem, do aumento do mercado de consumo interno, com a forma 

çao das unidades produtoras d~ g~neros exportáveis, a prod~ 

çao dos Sertões foi reorientada para o mercado maranhense. 

Verificou-se, nas decadas de 50 e 60, grande 

preocupaçao dos governantes em criar urna infra-estrutura que 

favorecesse as comunicaçoes entre os Sertões e as areas 

cons ti tuídas dos centros de produção agrícola e das c.idades 

e .vilas mais importantes, facilitando, assim, o comercio en 

42) RIBEIRO, Francisco de Paula. op. cito p. 85. 
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~ '1 
C' 

tre essas reg.iões. Em razão desse interesse foram ~ 

constru1 

das as estradas de A~ajatuba a Pedreiras; Pedreiras a Barra 

do Corda; Barra do Corda a Chapadinha; Chapadinha a Caroli 

-na, etc. 

Não se tem idéia precisa da produção das f azen ' 

das maranhenses nesse perIodo. Sabe-se que, nessa época~i a 

importância de uma fazenda era medida pelo numero de bezer 

ros que amansava, sendo consideradas boas fazendas aque'las 

que amansavam de 1.000 a mais bezerros ~or ano. No Maranhão 

do inIcio do século, segundo o Major Francisco de Paula' Ri 

beiro, na obra aqui já citada p. 85, não havia uma só fazen 

da que atingisse a quota de uma boa fazenda, ou seja, que 

amansasse 1.000 bezerros. Em 1861, havia, em toda a ProvIn 

cia 294.100 cabeças de gado, com uma produção anual de 

74.675 bezerros, havendo 1.45] fazendeiros. 43 A produção, 

contudo,não dava para o consumo. FreqUentemente, nos Relató 

rios dos Presidentes de Províncias,encontram-se comentários 

sobre a falta de carne no mercado de s.LuIs e sobre seu ele 

vado preço. Informavam ainda esses Relatórios que uma boa 

parte do gado e da carne seca consumidos era proveniente do 

PiauI. Em 1856 o consumo anual de gado em toda a ~rovrncia, 

"excluldo o gado retalhado em carne seca"~ era estimado em 
If 4 

cerca de 85.000 cabeças. Em 1854 o Presidente O. Machado 

informava que o n~mero de cabeças anualmente importado do 
45 

Piauí era de cerca de 15.000. Nesse mesmo ano foram impoE 

tadas 13.908 arrobas de carne seca. 
46 

o couro, subproduto da pecuária, teve certa ex 

pressividade nas exportações maranhenses desse pertodo. Sua 

exportaçao ioi incentivada, a partir da atuação da 

nhia Geral do Grão-Pará e Maranhão e, ao longo do 

Comp~ 

período 

43) Relatório Francisco Primo de Sousa Aguiar, 3j7J1861,An~ 
xo n9 11. 

44) Relat~rio Ant~nio Cândido da Cruz Machado, 9}6/l856, p. 
84. 

45) Relatório E. O. Machado, 3/5}1854, p. 37 

46) Relatório Ant~~io Cândido da Cruz Machado, 9J6/l856, p. 
84. 

,' : ~~ : 
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em estudo, essa exportaçao manteve-se sem sofrer grandes os 

cilaç~es. No período 1812-1820;.0 termo m~dio do numero de 

couros e vaquetas exportados foi de 43.793, no valor de 

49.644$681, sendo o preço medio de 1$341. No decênio de 

1840-1849, o termo m~dio somente dos couros exportados foi 

de 38.609, no valor de 80.342$138, com um preço medi0 47 de 

2$200. Os Presidentes da proví.ncia, nos Relatórios examina 

dos, entretanto, diziam, com freqUência, que o couro expo~ 

ta do no Maranhio vinha, em sua maior parte, do Piauí e do 

Ceará. 
<. 

2. As re1aç~es sociais de produçio e suas contradiç~es 

Na pr~me~ra parte deste capftulo, ficaram ev~ 

denciadas uma estagnaçao das·exportaç~es dos gêneros mercan 

tis e uma certa cri3e da economia maran:lenst:::. Gs dados apL!':. 

mas 

-
sentados, entretanto, simplesmente exprimem a crise, 

nio revelam seus determinantes mais profundos. É necessa 

rio, pois, segundo o enfoque aqui adotado, buscar essas de 

terminaç~es na estrutura das relaç~essociais entio vige~ 

tes no Maranhio. Devido a isso, procura-se a seguir, estu 

dar essas re1aç~es, bem como suas contradiç~es e ev01uçio. 

Tal anilise, entretanto, só ficará mais completa e clara 

com a interpretaçio feita no capítulo 111, onde as re1áções 

sociais sio recuperadas c omo relaç~es entre classes so r iais, 

is to -e, como forças sociais que se confrontam historicamen-

te. 

A anilise das relaç~es sociais levou a reconhe 

cer, como eixo da prob1emitica, a escravidio, em 

çio,nesse período. Deve-se, pois, observar a crise 

sistema e as tentativas de se estabelecerem novas 

desagreg~ 

desse 

relaç~es 

sociais no Haranhão, atraves da colonizó.çio e imigraçao 

t~angeiras, da reforma da escravidão, da integração do 

dio, etc. 

es 
.., 
~n 

47) Fala E. O. Machado, 7/9/1851, p. 21. 
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2.1. O trabalho escravo e a crise econom1ca. 

A organizaçio social da produçio no Maranhio 

passou por significativas mudanças, a partir de meados' do 

século XVIII, cnm a expansio de sua economia, em bases mer 

cantis e ~scravistas. A introduçio do escravo negro trouxe, 

como conseqUência imediata, a libertaçio de um contingente 

de indios e caboclos, até entio explorados ~omo escravos e 

q~e ficaram, a partir dai, em atividades perifiricas e mar 

ginais. 

Dessa data em diante, cresceu o afluxo de 

africanos para o Maranhio. No inicio do século XIX, já a p~ 

pulaçio escrava apresentava-se um pouco superior à popul~ 

çao livr~. ~m 1322, havia no ~aranhao 77.914 escravos e 

74.979 homens livres. A maior parte desses cativos, quase 

90%, estava trabalhando nas lavouras de algodio e de arroz. 

A expansio das relaç~es sociais de produçio de base escra 

vista com a vinda dos escravos africanos marcou profundame~ 

te a hist6ria econ~mica e social do Maranhio, aviltando o 

trabalho e influindo no pr6prio relacionamento entre os ho 

mens livres. O trabalho escravo baseava-se fundamentalmente 

na coerçio física. O escravo era propriedade do senhor, re 

presentava-Ihe, nio apenas, fonte de trabalho, mas também 

" d '"1' d 48 O r e n a cap~ta~~za a". escravo, portanto, significava 

para o senhor, antes de qualquer outra coisa, uma mercado 

ria preciosa e ainda um instrumento gerador de trabalho, de 

riqueza. 

No Maranhão dessa época, todo e qualquer traba 

lho físico era desempenhado pelos trabalhadores e s cravos. 

Nas zonas rurais, eles se destinavam, sobretudo, aos traba 

lhos na grande lavoura, desde o desmatamento até a colhei 

ta dos gêneros e sua transformação em produtos prontos para 

a comercializaçio. Oc u pavam-se, ainda, do transporte desses 

48) Sobre esse assun~o ver MARTINS. Jos ~ de Sousa O cativei 
,ro d~.J:..~. são Paulo, Ciências Humanas~ 1981. 
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artigos ate ~s pontos de escoamento, e da construçao e rep~ 

ro dos caminhos. Cuidavam tambê~ da produção dos generos 

de subsistincia: mandioc~, milh0, feijão. Deveriam ainda, 

'nas horas em que não estivessem ocupados com esses misteres, 

dedicar-se a pesca que servia de complemp.nto a sua alimenta 
i 

ção. Todas essas tarefas eram realizadas sob a direção ~ do 
1 

feitor que os vigiava, deles exigindo a mais irrestrita , obe 

diência e produtividade no trabalho. As condições de exis 
.- . . - . ... . . 

tenc1a eram as ma1S precar1as pOSS1ve1S, mU1tasvezes nem 

apenas suficientes para garantir a reprodução dessa f~rç~ 

de trabalho. Viviam, pois, mal vestidos, dormindo nas senza 

las sem nenhum conforto, alimentando-se, em geral, de milho 

cozido, de farinha e de arroz adubado unicamente com a "vi 
49 naqreira" e comendo rarrssimas vezes um pouco de carne. 

Nas cidades e vilas, os escravos dedicavam-se aos trabalhos 

domesticos e aos mais diversos ofreios: sapateiros, 

tes, barbeiros, carpinteiros, pedreiros etc. 

alfaia 

A partir, principalmente, da segunda metade do 

seculo XIX, com a extinçã:o do tráfico negreiro, o reg1me es 

cravista no Brasil começou a desmoronar-se. A interdição 

de 1850, rompendo com a corrente de suprimento dessa mão-de 

-obra, introduziu um elemento fundamental de desintegração 

dessa ordem social. 

Antes, porem, de decretada a extinção definiti 

va do tráfico de africanos (18 ~ 0), no Maranhio, um mOV1men 

to popular, A Balaiada, provocado pela classe inferior de 

homens brancos e inclusive pelos quilombolas, já havia amea 

çado drasticamente a ordem escravocrata. Esse acontecimento 

e x igiu da classe senhorial a utilização de ajustamentos e 

novos mecanismos de controle, a fim de estabilizar a 

polrtica e social da Provrncia. 

vida 

Com a interdição de 1850, a classe senhorial 

maranhense foi atingida mais uma vez, a gora, sobretudo, em 

49) Duas palavras sobre a no s sa agricultura, 
14 jan. 1859. 

o Globo, n? 57, 
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suas bases economicas. Essa classe, entretanto, procurou 

adaptar-se i nova situaçio, atrav~s da implementaçio de me 

di das al~ernativas, visando salvaguardar as suas bases ma 

teriais de dominaçio. Verificaram-se, . portanto, no Maranhio, 

em resposta ao uroblema identificado como de falta de bra 

ços inúmeras propostas e medidas para enfrentar a situa 

çao, e impulsiona~ a produçio mercantil. Essas 

que serio examinadas mais adiante, contudo, . uio 

propostas, 

soluciona 

ram a crise que se tornou cada vez mais grave, com o 

cadeamento do processo de desarticulaçio do sistema 

vista. Em 1871, a Lei do Ventre Livre, estancando a 

desen 

escra 

tonte 

vegetativa de escravos, constituiu-se em mais um golpe de 

sintegrador desse sistema, contra o qual reagiram os fazen· 
50 deiros maranhenses. Se e undo EmIlia Viotti da Costa. a 

maior resistência encontrada pelo Minist~rio ao projeto de 

emancipaçio de nascituros veio da deputaçio "das Prov{ncias 

do centro-sul e da Provrncia do Maranhio e Rio Grande do 

Sul. Ao lado da crise social, a brusca queda de preços dos 

produtos mercantis maranhenses, a partir dessa epoca, agr~ 

vou ma1S ainda a situação da economia. Segundo a 

dos fazendeiros, havia um desequilrbrio entre as 

maioria 

desp0sas 

da produção e a renda da venda dos produt~s, o que os onera 

va fundamentalmente. Contra essa situaçio luta"'am os fazen 

deiios, empregando virios meios, como a venda de escravos 

para o ~ul~ neg6cio que, nessa ~po~~, passou a ganhar vulto 

no Maranhão, alimentando, dessa forma, o tráfico interpro-

vincial do Brasil. Essa medida, no entanto, nao resolveu, 

senio agravou a si tuaç~o, uma vez que, atraves dela, o fa 

zendeiro desfazia-se d e um bem, o escravo, que para sua la 

voura tinha dupla funçio. 

Lho~ 

"De um Zado ~ sendo fonte de traba 
- 51 -

e ra o fator priviZe giado da produçao". Por esse moti 

V0 era tamb~n, de outro lado, a condição para que o fazen 

50) 
COSTA, EmIlia Viotti da. Da Se n zala 

lo, Difusio Europ~ia do Liv r o, p. 

51) MARTINS, Jos~ de Sousa, op. cit., p. 

ã Colônia, 
389. 

26 . 

sio Pau-
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deiro obtivesse dos bancos, ou dos comerciantes (ligados a 

comercialização do algodão e dó .açúcar) os recursos finan 
. - . . d 1 52 

ce~ros necessar~os para o custe~o e suas avouras. 

Alem da transferência de escravos para o sul, 

as fugas que, nesse período, se tornaram muito mais freqUe~ 

tes e ate acintosas, as mortes e as alforrias também contr! 

buírampara a redução do número de escravos no Maranhão. Na 

metade do seculo, o número de escravos na Provtncia pass~ 

va dos cem mil, enquanto que já em 1874, esse número decres 

cia para 

balhando 

73.245 escravos; 
53 

nas lavouras. 

dos quais 54% encontravam-se tra 

No início da de cada de 80, mais uma medida g~ 

vernamental, a Lei dos Sexagenirios, atingiu o regime escr~ 

vista, que veio a extinguir-se definitivamente, no final da 

decada, com a Lei Áurea (1888). Essa Lei foi um golpe fatal 

para a lavoura maranhense que ji vinha sofrendo, com a cri 

se de desintegração do escravismo e com os efeitos da desfa 

vorabilidade no me rcado externo . 

2.2. A reforma da escravidão 

D-3.da a de desintegração do sistema 

vista, os senhores fazendeiros maranhenses d e monstraram, so 

bretudo nos d c c3 nios 50 e 60, uma certa pr e ocupaçao com a 
.:,' 

melhoria do tratamento do escravo. Argumentavam, na epoca, 

que, dada a falta de braços, e a dificuldade em repor "má 
q uinas " tao i mportantes, 2 r a ne c essário poupi - las, para be 

nefício do senhor. Alem do mais, o ~ crêscimo que se ver~ 

ficou no preço do escravo, aumentando o capital disponível 

do fazendeiro, tornava o escravo um bem mais precioso ain 

da. Alem dessas vantagens, frisav a m também que um melhor 

tratamento do escravo contribura p a ra uma maior produtivid~ 

de desse trabal h ador. A constituiç i o e defesa da família 

52) 

53) 
Idem. p. 26 

Relatório Gomes de Castro, 18/4/1874, Anex o n9 1. 
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do escravo (meio que contribuíra para o aumento da escrava 

tura existente) foram, nessas p~opostas, muito cogitadas. A 
Imprensa, jornal que defendia os interesses dos fazendeiros, 

a respeito dessa questao dizia ela um de seus vários artigos 

qu~ tratava o 81sunto: 

" . .. destes dois m6veis (bens e familia) 

é que o escravo se acha privado, e por i~ 

so é que ele n~o ama o trabalho e a eco 

nomia ... Restituamos-lhe, ainda que em 

parte somente, estes dois grandes incen 

tivos de trabalho e economia; demos-lhe 

uma [am{lia, e uma pequena propriedade , 

interessemo-lo no ~umento da produç~o e 

da riqueza que ele nos indenizarã com 

larguesa desse pequeno sacrif{cio. 

"T e nha o escravo algum interesse na pr!l. 

duç~o, uma diminuta porcentagem; sejam 

s ernpre respei tadas as suas re lações de 

fam{lia e castigados os perturbadores 

dessas reZações ; sejam b e~ alim entados, 

bem vestidos, e tenham habitações 
~ 

como 

. das; permita-se-lhes alguma propriedade 

e que por sua morte continuem seus des 

cendentes no gozo d'ela; que o trabalho 

será feito com gosto e dedicação, e o 

d t lt ~ . . "54 seu pro u o avu ara nece88ar~amente 

No trecho abaixo~ o artigo revela qual a que~ 

tao de fundo, ou seja, a nio reproduçio do trabalhador es 

cravo devido i super exploraçio: 

"O mau s e nhor co n segue em verdade muitas 

v e 2e s dup 7, iea r suas co l he i ta s , ,!la~_~e~ 

12.EJ:..-E_ d~f1: c i t dos .mor~~~J.:L cC!. se_''!i_ s upri 

(54) A e s c r a v a t u r a, "~_I m p.~ n s a", S. L u r s, n ç 45, 5 J u n. 1. 85 3 , 
p. 1 Grifo me.u. 



menta" e seus filhos pagam de ordinário 

com a pobreza a malJade do pai. Ao passo 

que o bom senhor conserva ou aumenta o 

número de seus escravos" e sempre deixa 

aos filhos alguma fortuna com a tradição 

de suas virtudes. 

"O escravo extenuado de . fadiga e 
. ., 

V1.-g!::. 

lia não pede prestar a devida atenção ao 

trabalho" nem fazê-lo com gosto e dedica 

ção - i uma 'máquina cujas molas se vao 

gastando todos os dias e que em breve se 

deteriora e arruina. Antigamente era fá 

cil substituir uma máquina desta por ou 

-era" e a COb1.-ça naaa t1.-nha que vel" com a 

humanidade; ~hoj~~róprio interesse 

c:conse lha que se pOi,ipeiií ao fCl'iCiõ ~ u. 

. t- . d ,~5 5 ex1.-S enC1.-a o escravo . 

91. 

DeDsa forma, reconheciam os fazendeiros o mau 

trato dispensado aos escravos e os efeitos prejudiciais des 

se comportamento que de~gastav~ r~pidamente um bem precioso 

e cada vez de mais AifIcil aquisiçao. 

Dizia ainda o jornal O Obs~rvador que deveria 

haver leis que obrigassem os senhores a tratar os escravos 

como homens, pois, desse modo, a escravidão nua seria 

"grande ~aZ", mas um serviço feito i civilização, pois 

quem não conhecia ~ "caráter afidalgado" dos braDileiros 
56 deria sustentar que se pudesse passar sem escravos • 

O Presidente O. Machado tambim aconselhava 

um 

-so 

p~ 

o 

melhoramento do trato do escravo, afirmando que, para soer 

guer a agricultura, era necess~rio promover o melhoramento 

da raça escrava, através de leis que lhe aperfeiçoassem a 
- 57 

condiçao '. 

5~) Idem p. 1. grifo meu 
56) Causas especiais da decad~ncia do Maranhão, º Observador. 

n9G. 84 e 85, 24 jan. 1849. 

57) Relat6rio Eduard6 Olfmpio Ma chado,lJllJ1853, p. 33. 
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Muitos fazendeiros, por conseguinte, v~am nó 

apego i escravidio uma soluçio p~ra recuperaçio da economia 

mercantil. 

Nessas propostas de melhoria do tratamento do 

escravo, estava incluída tambem a ideia de melhor qua1ific~ 

çio da mio-de-obra. fiA reforma da agricultura importa~ ne 

cessariamente~ na reforma da condição moral e intelecutal 
58 do escravo"~ dizia A IPlprensa . ' Por essa epoca, anunciava 

o fazendeiro de algodio, Sr. Lopes (participante da Comis 

sio de estudo que fora aos Estados Unidos), que habilitava 

um escravo no uso do arado e de outros instrumentos, por 

200$000 reis anuais 59
• Argumentava em A Imprensa o Senhor 

de engenho Onofre Ribeiro, de tradicional família alcanta 

dizes escravos, pois sendo o escravo a Gnica força de traba 

lho de que dispunha o lavrador, era cst~ tr2ba1hador qu~ d~ 

veria ser qualificad0
60 

Em d~corr~nciá dessas reivindica 

çoes, foi aprovado um Regulamento na Escola Agrícola Cutim, 
61 admitindo a entrada de escravos • 

.s snar . 

Essas propostas, entretanto, nao serviram para 

o problema da falta de mão-de-obra e, nem mesmo, ao 

que parece, conduziram a uma melhoria mínim~ do 

do escravo. 

2.3. A colonização e a ~migraçao estrangeirap 

tratamen to 

As propostas de melhoria do tratamento de es 

cravos, se capazes de atenuar, não resolveram o problema da 

58) A exportação dos escravos, A Imprerisa, s. Luís, n9 61, 
30 dez. 1857, p. 1 

59.) 

60) 

60 

Jornal Publicador Maranhense, n9 271, 
4. 

Discursos ~ Imprens~, n9 36. 5 maio, 

28 novo 

1858, p. 

1860, 

1. 

Relat~rio Sousa Aguiar, apud. 
cit., p. 197. 

PRIMITIVO, Moacyr, 

p. 

op. 



93. 

falta de braços. Na decada de 50, foi defendida por um p~ 

queno número de fazendeiros uma medida mais ampla e radi 

-epoca, a introdução de imigrantes estrangeiros. Nessa cal: 

a questão da promoção da imigração estrangeira recebia. cer 

ta atençao do Governo Central que promulgou a conhecida Lei 

"" de Terras, estabelecendo que a terra devoluta nao poderia 

ser ocupada, senão pela compra, para evitar assim o acesso 

livre ã terra pelos colonos, o que se constituía um entrave 

para os colonos estrangeiros se tornarem propri~tários. Em 

são Paulo, por essa epoca, vários fazendeiros (como foi o 

caso do Senador Vergueiro em sua fazenda Ibicaba) prcmov~ 

ram a introdução de imigrantes europeus em suas la~ouras de 
62 cafe, cxperi~ncias essas que não obtiveram sucesso 

nri~nl1nh ~ .: - - ",- - ~. - -- -
e defendia a vinda de imigrantes. ° fazendeiro Fábio Alexan 

drino argumentava que a introdução de imigrantes era uma 

questão de vida ou de morte para a lavoura maranhense,e que 

prescindir dessa medida era deixar-se abater pelo, desânimo 

e assistir a total ruína da agricultura. Dizia que todos os 

fazendeiros maranhenses deviam acompanhar o movimento bene 

fico que fazendeiros paulistas, como Vergueiro e outros v~ 

nham realizando, a fim de que a Província'não ficasse atrás 

d~ todas, feduzida a mera feira ou mercado de C1cravos, ate 

que fosse levado o último escravo e deixado o Maranhão na 

miséria. Com a crença ingênua na s~perioridade da raça bran 

ca, esse fazendeiro desestimulava a vinda de imigrantes chi 

neses, alegando que era um povo estacionário, alheio aos 

progressos da humanidade, superticioso e mal educado. Insis 

tia, por outro lado, na vinda de europeus, a fim de que fo~ 

se estabelecido, por uma vez, o predomIuio da raça caucáci 

ca - "ma·ia inteligente~ industriosa e progressista do que to 
63 

dú.s as aut .ras'! 

62) 

63} 

Sobre o ~ssunto ver COSTA, Emilia Viotti da. op. 
p. 78 a 83. 

ci t • , 

REIS, Fábio Alexandrino de C. fireves considerações 50 

bre ~ nossa lavoura. Diãr~o do Maranhão, S.Lu!s, n9 208, 
30 maio, 1856; n9 213, 5 jun. 1856 e n9 214, 6 jun.1856. 
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. , 
,( 

o Governo local, apoiando essas propostas, pr~ 

curou incentivar a colonizaçio estrangeira e subvencionar 

fazendeiros dispostos a introduzirem imigrantes em suas fa 

zendas. Em 1853, criou a Diretoria da Colonizaçio que tinha 

por fim dirigir e promover todos os fatos e interesses oon 

cernentes i colonizaçio. Anexada ao Tesouro Provincial, ; es 

sa Diretoria deveria dele separar-se, constituindo-se ' uma 

repartiçio especial, tio logo o nGmero de colonos entrados 
.. 64 - . na Prov1ncia ~ltrapassasse a 5.000. Atraves de contratos com 

grandes empresários, como o Sr. Vergueiros de S.Paulo e o 

Sr. Nagel do Rio de Janeiro, fez vir colonos europeus, cri 

ando uma col~nia para fornecer trabalhadores i obra da cons 

truçio do canal do Arapapai. Concedeu, ainda, com base em 

gajarem imigrantes e para alguns empresários que quisessem 

criar col~nias. Como resultado dessa política, foram cria 

das algumas col~nias, conforme se segue: 

Col~nia de operários do Arapapaí 368 colonos 

" " Petrópolis - 168 " 
11 11 Sta. Teresa ~ 140 " 

~ol~nia do Arapapaí - Foi criada em l854,no lugar . que lhe 

deu o nome, com vistas,nio só de obter operários para a aber 

tura do canal de Arapapaí,obra já começada,como tamb~m para 

estabelecer um nGcleo de povoaçio naquele local. No fim do 

ano de 1855, o numero destes colonos tinha baixado a 67, 

devido a óbitos (20), a fugas e ao fato de alguns deles te 

rem deix a do a obra depois de quites com o Tesouro Proviu 

cial. Suspensas as obras do canal, em 1858, os poucos colo 

nos que ali se encontravam foram dispensados de pagar ores 

to de seus d~bitos e espalharam-se pela ilha e pelo 

64) Essa Diretoria foi criada em virtude do artigo 20 
Lei Provincial n9 339 de 23 de dezembro de l8 5 3~ 
tigo 21 da Lei n9 367 de 24 de junho de 1854. 
Eduardo o. Machado , 3J5J1835, p. 52-53). 

in te 

da 
e ar 
(ReT. 
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, d P ~ , 65 r10r a rOV1nC1a. 

Colônia de Petrópolis (88 colonos em 1855) - Foi fundada 

(1855) pelo empr~sirio Francisco Marques Rodrigues, em ter 

ras que possuIa no distrito de Codó. Segundo o contrat6 que 

assinou com a P : esid~ncia, o empresirio deveria.engajar nes 

sa colônia, sob o sistema de parceria, 200 colonos, além de 

que deveria introduzir na Provfncia, até 1860, "quanto~ 

lonos fossem compat{veis com os meios pecuniários postos 

co 
, 
a 

d ·, ,- d G " 66 ,,- , 
~8pos~çao o overno. A Adm1n1straçao compromet1a-se a 

conceder contratante 70 mil -, cada colono fos ao re1S por que 

se trazido. O pagamen to seria feito em 4 prestaçoes iguais 

anuais, partir de 3 - realização do e a anos, apos a contra 

to. Em 1855 chegaram do Porto 168 colonos, dos qua1s apenas 
00 ~ ____ ____ ! _~ ____ __ 1--::- _ .! _ , T\ ~ - ,. ..., 

v_ ~V.a..Q.LU C.L.LóuJO' ..... võ:) ""a. \,. .. V.LV1. .. .J...a. uê Lc-:'Lupú . .1..L5 • .L.:.tUl 

,,~ 

éuIi::.c,!ucÜ 

cia de desacordos surgidos (1856) entre a Presid~ncia e o 

empresirio, o contrato foi rescindido, sendo o Tesouro inde 

nizado dos adiantamentos feitos. Em 1862 havia na colônia 

de Petrópolis 60 colonos, os quais apenas plantavam generos 

para sua subsist~ncia. 

Colônia Sta. Tereza - Foi fundada (1855) com 140 açorianos, 

pelo empresirio Antoni o de Mendonça Bittencourt, em terras 

que possuIa no municrpio de Cururupu. Em 1856, com a depoE 

tação desse empresirio. a colônia extinguiu-se.
67 

Além dessas tr~s col;nias foram criadas, sem o 

auxI110 financeiro do Governo, mais duas colônias, a de Ma 
-----

~çumé e a de Pericana. A primeira, fundada pela Comp~ 

nhia de Mineração Maranhcn~e, destinava-se ~ exploração 

65) 

66) 

67) 

Relatório Eduardo 01Impio Machado, 3/5/1854, Anexo n9 9 
e Relatório da Diretoria Geral dos índios da provIn -
cia do Maranhio (Anexo ReI. Campos Melo, 27/10/1862). 

ReI. E. O. Machado, 3/5/1855, p. 56. Maiores informaç~es 
sobre essa colônia ver Relat6rio da Diretoria Geral dos 
índios do Maranhão. (Ane x o ReI. Campos Melo,27/l0/l862) 

Para maiores informaç~es sobre essa colônia ver Relató­
rio Benvenuto Augusto de Magalhães Taques, 20/8/1857, 
p. 17 e Relatório da DirctoTia Geral dos índios do Ma 
ranhão (anexo ReI. Campos Melo 27/10/1862). 
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das minas do rio Maracaç~mé e era constituída de 40 chine 

ses. Em 1858, a empresa, não obtendo os fins almejados,aba!!, 

danou o empreendimento. Uma grande parte desses chineses re 

tornou ao Rio de Janeiro, outros ficaram empregados em di 

versos trabalhc3. A segunda era a col~nia de Pericana, fun 

dada (1854) pela Companhia Prosperidade, organizada no Por 

to. Destinava-se a exploração da agricultura e da minera 

ção. Essa Companhia comprou uma posse de terra. às margens 

do - rio Pericana, no município de Turiaçu, onde fundou a co 

lônia, engajando 112 dos vários colonos trazidos pelo empr~ 

sário MarquesRodrigues. Em 1858, a Companhia, em 

dos resultados bastante desanimadores colhidos, 

virtude 

àbandonou 

a empresa. Alguns colonos ficaram lavrando as terras da Com 
_ __ 1....! _ 
páU,I.&.La., 

Guimarães e Turiaçu.
68 

Além da fundação dessas colônias, houve também 

tentativas de introdução direta de colonos nas fazendas.Foi 

o caso do fazendeiro Torquato Coelho em Rua lavoura de ca 

na, na Fazenda FrechaI, pr~xima a Guimarães. O sistema ado 

tado foi o de parceria. Essa experiência não fracassou com 

pletamente. Em 1870, informava o Presidente Maia que a fa 

zenda prospe~ava, contando, nessa epoca, com 81 
69 sendo 51 brasileiros e 30 portuguests. 

colonos, 

A província dispendeu com essa política de 1U 

centivo a colonização e a imigração estrangeira cerca de 

61:858$445, aSS1m distribuídos: com empréstimos a empres~ 

68)~iores informações sobre essas duas últimas colônias, 

69) 

ver Relat6rio da Diretoria Geral dos índios (Anexo 
ReI. Campos Melo 27/10/1862). 

Para maiores informações sobre essa col;nia ver: ReI. 
E. O. Machado 1}11/1853; Mensagem do Presidente José 
da Silva Maia, 18/5/1870, p. 143; VIVEIROS, Jerônimo 
de . op. cit., p. 304 - 305 v. I e Relat6rio da Dire 
toria Geral dos índios da Prov{ncia do Maranhão (An; 
xo ReI. Campos He10, 27/10/1862). -
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rios e fazendeiros 26:980$000, com adiantamentos a colonos 

26:018$640 e com outras despesas 8:858$805. Dessa importân 

cia, em 1856, haviam sido restituídos aos cofres do Teso"Iro 

PÚblic0
70 

apenas 14:870$405. 

Essas tentativas,como se viu, em que pesem os 

incentivos da Administração Local, resultaram num completo 

fracasso. Embora a documentação examinada não . permita uma 

analise mais profunda das verdadeiras razões desse insuces 

so, pode-se afirmar, sem sombra de dúvida, que ele se deveu 

sobretudo ao sistema escravista. Já naquela época o Presi 

dente paranagua atentava para essa razão fundamental, ao co 
-mentar as causas desse malogro. Dizia ele: "O europeu naop~ 

de se sujeitar ao trabalho a par do escravo por conta dos 

l d . ~. "71 avra ores propr~etar~os 

o fazendeiro Fabio Alexandrino também apontou 

para essa razão, quando dizia que urna daq maiores dificulda 

des da colonizaçio era "o h~bito do mando absoluto sobre os 
72 

escravos" ., adquirido pelos senhores. 

É que a visão de mundo derivado da relação de 

dominação e subordinação absolu~a constante no escravismo 

"transcendia os limites desse tipo de as 

sociação. Mesmo quando os senhores j~ 

não possuiam os escravos., capazes de obj.~ 

tivamente.,garantir a continuidade do tra 

balho e da socie~ade escravocrata., conti 

nuavam presos a concepção senhorial do 

d · h "73 mun o: ag~am como sen ores . 

70) Relatório Antonio Cândido da Cruz Machado, 9/6/1856. p. 
51 a 54. 

71) ReI. João Lustosa da Cunha Paranhagua, 3/5i1859, p. 25. 
72) 

73) 

REIS, Fabio Alexandrino de C. 
bre a nossa lavoura, Diario 
214-:-6-- j enho, 1856. --

Breves Consideracões so 
)lO ------------.,-----

do Maranh ao , S. LU1s, n9 

CARDOSO, Fr!rnando Henriqu e, Capitali smo e.Escravid'ão no 
Brasil Meridional, Rio d~ Janeiro, Paz e Terra, 1977, 
p. 204. 
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Essas tentativas ~racassaram, ?0is, sobretudo, 

pelo fato de que ainda no Maranhio, o sistema escravocrata 

se impunha de forma dominante e absorvente. 

2.4. o trabalho livre 

Embora os dados examinados nao permitam uma 

avaliaçio segura e precisa, há indícios de que no Maranhio 

o trabalho escravo foi o predominante nas lavou : as mercan 

ti~ at~ a aboliçio definitiva da escravatura. O uso do tra 

balho livre, portanto, foi bastante insignificante . 

As primeiras tentativas regulares de . introdu 

çao do trabalho livre, atrav~s da promoçio da colonizaçio e 

imigraçao resultaram, como foi visto, em fracasso. 

Em 1875, por oeasiio da grande seca no Ceará, 

o governo local e alguns fazendeiros tentaram engajar uma 

leva de cerca de 16.000 imigrantes cearenses que veio para 

o Maranhio. Foram criadas pela Administraçio Provincial aI 

gumas tol;nias, que tamb~m malograram. Somente uma diminu 

ta parcela desses imigrantes engajou-se nas fazendas, como 
7 I. 

parce iros, como foi o caso adotado na fazenda Cantanhede. ~ 

De uma forma quase g e ral, os fazendeiros continuavam apeg~ 

dos ao braço escravo. Havia, por certo, uma gr~ade dificul 

dade por parte dos senhores escravistas ma ranhenses em fa 

zer uso damio-de-obra livre, devido, como já disse, i sua 

tradicional mentalidade escravocrata. 'Em geral, olhavam com 

desagrado esses homens livres trabalharem em suas lavouras, 

pois os consideravam arredios ao trabalho e preguiçosos. O 

que pensava a maioria dos fazendeiros a r e speito desses ele 

mentos livres não se diferenciava do que deles dizia o jo~ 

nal O País, já nas vé s peras da abolição. Dizia es s e jornal: 

"O nosso h ome m Zivre i uma enti dade q u e 

nao exi s t. e e conomi came n t e fa l an do.; ovo p0l:. 

que se ja m5 a educaç ~o do nosso p o vo 3 ou 

74) Sobre o a ssunto ver Mensa g em Carlo s Fe rna nd e s Ribeiro, 
9/5}1878, p. 20 a 29, Rel aL~rio Jo se Caetano Vaz Juni o r, 
24/7}1879, p.4l a 46 e Re l a t ~ rio Ca r los Fern a n des Ribeiro, 
17j5}1878 , p. 33 a 37. 



porque sejam 1:neficazes nesta parte 

nossas leis, o cerip ~ que a nossa 

lação livre vive ociosa e arredada 

as 

pOP!i 
do 

trabalho, causando danos e prejuizos aos 

ppóprietários. Analfabeta e sem a menor 

educação, sem hábito de trabalho, vicio 

sa e malfeitosa, pode ser considerada 

verdadeiramente sel~agem. 

"Não tem habitação regular, contentan 

do-se em ter por abrigo uma latada de 

pindoba, na qual não se encontra um ~ni 

co móve l ( ... ; 

"Com estes hábitos ~ costumes, não tendo 

nada que os prenda ao lugar, vivem em 

contlnuas mudanças, o que fazem sem cus 

to algum, porque nada tem a transpor~ar. 

"Ordinariamente, agrupam-se em rodas das 

fazendas e tornam-se o maior fZagelo,fu~ 

tando os frutos nas roças e at~ as galf 

nhas dos quintais. 

"Desta gente ningu~m i capaz de 
. t b'" ~ ,, 75 

gu~r . ra ~~no . 

conse 
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o pensamento da maior parte dos fazendeiros a 

respeito do trabalhador livre maranhense era, pois, a de 

que ele era incapaz de manter uma atividade contínua, expli 

cando essa incapacidade, através de abstrações, ~em atenta 

rem para as verdadeiras razões dessa situação. 
~ 

Em geral, escapava a esses fazendeiros a razao 

mais profunda: 

7.5; 

"as parcas necessidades de uma populaç~o 

que vivia a margem das grandes coprentes 

e~on3miaas do pala, não incorporadas 
, 
a 

~ ~ d Jornal O Pa1s, S. LU1S apu r VIVEIROS, Jerônimo de. 
cit.,-p-.-S55, v. 2 Gri f o meu. 

op. 



economia básica de exportação condenada 

a uma economia rudimentar de subsistin 

cia~ raramente de posse da terra que 

cultivava. Para essa população livre~tra 

balhar na fazenda~ na situação de camara 

da~ era o mesmo que aceitar sua redução 
~ d. - ?6 a con ~çao de escravo". 

100. 

Muito raras mesmo foram as vozes maranhenses 

que tentaram explicar essa' posiçio do trabalhador livre, 

atraves de razões menos superficiais, como foi o caso do 

Presidente Almeida e Albuquerque que assim se referiu so 

bre o assunto: 

~~ 1~~ _ ,,~ 
""""' ..... . ""-"" v c; 

posse de poucos indiv{duos~ com relação 

a totalidade dos brasiZeirns. Os homens 

deserdados d a fortuna~ não dispõe m da m~ 
-nor porçao de terras~ toda essa popul~ 

-çao livre nos campos vive sob o completo 

arbltrio dos proprietários r~sti cos. Se 

meLhante situação concorreu muito posi 

tivamente para o de3 animo~ indol~ncia e 

inércia c?os habitantes do campo d e quem 

trato".?? 

Em decorrên~ia, p0rtanto, das condições -, cano 

micas e sócio-culturais, vigentes no Maranhão, até quase às 

vesperas da abolição, o homem livre nio era olhado como tra 

balhador capaz de desempenhar as atividades econ~micas bisi 

cas, tendo razio o Relatório da Associação Comercial quando 

dizia que, após a Lei de 1888, grande parte dos fazendeiros 

76) 

77) 

COSTA, Emilia Viotti da . op. cit., ~. 129. 

Me nsagem Frederico de Alme: da Albuquerque, l6}6/l876, 
p. L' 9-60. 

· .. I01ECA 
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... 
~ , ! 

I' 

maranhenses havia ficado sem braço para mover suas 
78 

lavou 

ras. 

3. 2-2r o g r e s s o te c n i c o e a _ ~ i tal i z a ç ã o .~ ag r i c uI tu r a • 

Os fazendeiros maranhenses, ao lado das 

'i 
I 

tenta 

tivas que empreenderam para solucionar a crise de desinte 

gração do sistema escravista e recuperar a economia rnercan 

til, salvaguardando, assim, a sua pr6pria posição de fração 

de classe hegemônica, procuraram, com o apoio do Governo L~ 

cal, incrementar medidas, no sentido de solucionar os pr~ 

blemas advindos da falta de mecanizaçao da agricultura, da 

..... _-----_ ......... -
... .a. .... &.&.~ p"'" L """C..:;t 

medidas, examinadas a seguir, eram consideradas pelos fazen 

deiros recursos indispensiveis e essenciais ao 

to da agricultura de exportação. 

soerguime~ 

3.1. A mecanizaçao da produção mercantil 

A introdução de processos mais aperfeiçoados de 

cultivo dos produtos mercantis foi um dos recursos defendi 

dos, sobretudo pelos senhores d~ engenhos, para dinamizar a 

produção, tornando-a mais lucrativa. 

Em geral o metodo de cultivo empregado no Mara 

nhão era bastante rudimentar, consistindo no velho s is te 

ma de roçar, queimar e plantar. Em virtude disso, as plant~ 

ç~es deslocavam-se freqUentemente ero busca de terras malS 

ferteis. A produção algodoeira e orizrcola que se locali 

zava anteriormente is margens do Itapecuru foi, ao longo do 

78) Os Relat6rios da Associaç ã o Comercial da epoca da aba 
lição são fontes que denunciam o golpe terrrvel soEr~ 
do pelos lavradores cum a Lei Áurea. Esses Relat6rios 
em parte,vem citados em VIVEIROS , Jer~nimo de, op. cit o 
p. 459-472. v. 2. 
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siculo XIX incorporarido novas áreas no interior do vale des 

se rio, no alto Itapecuru e na~ ~ar8ens do alto Mearim. A 

ocupação do alto Mearim ocorreu, sobretudo,ma segunda meta 

de do século. Afirmavam, pois, esses fazendeiros que com 

tais mitodos e nas circunstâncias em que se encontrava a la 

voura maranhense, necessitada de braços e enfrentando uma 

dura concorrência com parses que aplicavam técnicas mais 

evoluídas de cultivo, a mecanização era um recurso indispe~ 

sãvel ã recuperação da economia mercantil. Dizia nesse sen 

tido, A Imprensa: 

nos nossos lavradores nao pedem adiar por 

mais tempo o uso do arado e da lavoura. ci 

vilizada 3 sem precipitar-se na ruina{ ... J 
_ _ ..L, _. oL _ 

t;:::;OVlA..vt:;:; 

lecimentos permanentes, a destocar3 ro 

que em breve se co nvencerão do erro em 

que permanecem l colhendo vantajosos resul 

tados. Não se trata de uma teoria sem 

aplicação 3 senão de experiincias de 
J 

s e cu 

los dos pa{ses cultos e adiantados ( ... ) 

"Cum~re 3 pois 3 que desde j5 abandonemos 

essa rotina que nos e mpobrece 3 porque a 

medida que as outras prov{ncias fo rem 

avançando., fi.:; aremos mais distantes d' e ta.s.> 

se as não acompanharmo s e o resultado des 

sa distancia j5 todos observam na export~ 
- d ~ 79 çao .os noss e s escravos ' ... 

Esse mesmo jornal observava qu e um certo agr2:. 

cultor da Louisiana que utilizava processos de cultivo e 

industrializ aç~o modernos, C0m 215 escravos , obtinh a, anual 

mente, em seu engenho , umd renda lrquida de 188 contos, en 

quanto que os fazendeiros maranhenses, cor.l igual 
, " 

num e ro de 

escravos , poderiam, quando muito, obter um lucro de 30 a 40 

79 ) A L Li vou r a, ~_ I m.2. !~~_~~ , são Lu í s. n <;> 4.7, 1 2 j u n h o , deI 85 8 , 
p. 1. 
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( 

contos. E advertia que, no estado rudimentar em que ainda 

se achava a lavoura mareuhense, ~ra impossfvel sustentar a 

concorrincia com os pafses, onde os g~neros similares eram 

cultivados mediante o emprego de miquinas e dos processos 

f · d d . d- . d 80 aper e1çoa os a 1U ustr1a mo erna . 

Defendendo esse mesmo ponto de vista, o jornal 

O Globo, em 1859, dizia mostrando a superioridade da 

cultura norte-americana em relação ã maranhense: 

80) 

81) 

"Em algumas parte s dos Estados Unidos, 

na Carolina do Sul, na Geórgia, em Alaba 

ma~ no Mississipi e na Louisiana culti 

va-se pelo sistema aratório e com braços 

escravos o algod~o, o arroz, o milho e a 

cana de aç~car ( ... J A agricultura nort~ 

- americana comparada com a da nossa pr~ 

v{ncia tem contra si a aspereza do clima 

frio, que mata o algodoeiro muitas vezes 

a nascença e . o preço eZevad{s'simo da ali 

mentaç~o e do salário. Com todas estas 

desvantagens econ3micas e naturais, a 

agricultura norte-americana ~ su~erior 

a nossa em permanência, valor da terra, 

produç~o, aconchego e amor ao solo na 

tal. Na c ultura do algod~o o plantador 

norte americano C . •• l com dez ou vinte 

escravos colhe pelo menos a mesma quanti 

dade de algod~o (melhor em preparo e qua 

lidade) que qualquer dos nossos com vin 

te ou quarenta escravos C ... ) A cultura 

da cana de aç~car assombra-nos com os 
81 

mesmos resultados" . 

Engenho de aç~car de S.Tiago, jornal A Imprensa, s.Lufs, 
n 9 6 ~, !f a g o s to, 1 85 8, p. 1 - 2 • 

Duas palavras sobre a 'lossa agricultura, "O Globo '; 
Lui s , n9 54 s 4 janeiro 1859, s.p. Grifo meu. 

,: -. / 

são 
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o fazendeiro Fábio Alexandrino, no jornal Diâ 

tio do Maranhio, tamb~m comenta~a: 

"Entre nos a agricultura vive presa ao 

cepo da rotina~ alheia aos progressos 

do mundo civilizado~ e ainda hoje~ co 

mo nos tempos primitivos da conquista~ 

não usa de outros instrumentos além 

do macha~o e do sacho~ ou antes á 

devastação reduzida a sistema. 

"Ada temos a cu Z tura sábia dos po vos 

vilizados~ ' procuremos aprender e 

a 

ci 

se 

guir os métodos aprovados pela ci~ncia 

meio dos adubos~ os elementos de ferti 

lidade que lhes faltaram; e não desrr~ 

zemos o arado~ que é o instrumento clá~ 

sico da lavoura desde os tempos mais 
I 82 remo tos I • 

Junto ã lllta pelo avanço tecnológico, os fazen 

deiros tambem propunham o ensino profissional. A 

de conhecimentos das novas prnticas agrícolas, por 

aquisiçao 

parte 

dos fazendeiros e a p~eparação de uma mão-de-obra adequ~ 

da ao uso d~s novas t~cnicas eram realizaç~es imprescindí 

veis, para que a lavoura .pudesse soerguer-se da situaç::o em 

que se encontrava. Defendendo a necessidade de se promover 

o ensino ?rofissional, dizia ã Assembl~ia o Deputado Mar 

ques Rodrigues: 

82) 

"O que devemos ter~ Sr. PreBidente~ e 

escolas práticas de agricultura, 

l as aonde a infância e a mocidade 

dam os bons mét0dos práticos de 

esco 

ap r e?!. 

cultu 

REIS, Fábio Alexandrino de C. Br e ves Consideraç~es sobr e 
a nossa lavoura, llinrio do M~ranhio, n9 223, 17 junho, 
1856. 
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e habituem-se ao trabalho".83 

Com vistas ao aperieiçoamento dos m~todos pr~ 

·dutivos, foram tomadas in~meras medidas: importaçio de equ! 

pamentos, contrataçio de ticnicos estrangeiros para a mont~ 

gem das máquinas agrícolas, ida de comissões de lavradoIfes 

ao estrangeiro, para estudo dos m~todos utilizanos por 1 es 

ses paIses, nas culturas similares de algodio e de -açucar, 

concessio de prêmios aos fazendeiros que utilizassem instr~ 

meritos aperfeiçoados, distribuiçio de mudas de cana selecio 

nadas e de cr~ditos para a fundaçio de dois estabelecimen 

tos normais, um de cana e outro de algodão. Foi criada ain 

da uma Escola Agrícola que, na opiniio do jornal local, O 

Globo, era uma 'I/novidade no império", um "glo rioso padrão ' , 

a.dmi nis{;rati vo" ~ uma "nova era de ' civi li zação na agr.i cu l tura 

b . . 1 . ,, ' 11 d· ,,8 4 . 
ras~veira ~ o progresso em · Vez e rot~na 

Ainda com o fim de modernizar a agricultura, 

foram criadas as Sociedades, "Filomática" e de "Agricultura 

e Indústria Rural Naranllense" e editados varias obras tec.:ni 
. b d· 85 A .-cas e art1gos so re os novos processos pro ut~vos. s 1no 

83) 

84) 

85) 

Assembl~ia Provincial, Discursos do Sr. Dr. Marques Ro 
drigues, na sessão de 19 .de setembro de 1861, A Im-

~----
prensa, sio Luís n9 70, 4 sete 1861, p. 1 a 3. 

Duas palavras sobre a nossa lavoura, O Globo, 
57, 14 janeiro, 1859, 

S.Luís,n9 

Dizia o Presidente Dias Vieira: "Como meio de propagar 
os conhecimentos práticos que sobre a cultura do algo 
dio se encontram na obra de TUTner intitulada - Mã 
nual do plantador dYalgodio - publicada em New-York nó 
corrente ano o qual apresenta os melhores artigos dos 
jornais agron~micos e as ob se rvações de experimenta -
dos e inteligentes agricultores dos Estados Unidos a 
respeito dessa planta, cuja cultura, mesmo atrasada, 
ê, nesta Província, um dos principais ramos da rique 
za p~blica, determinei que por conta do Tesouro Pr~ 
vincial fossem subscritos 250 exemplares da tr aduçio 
da mesma obra que estio faze ndo os doutores J. Ricar 
do Jauffret ~ Ant~nio Marques Rodrig ues . (Rel.19/10 = 
1858, p.24). Dizia tamb~m o Preside nte Francisco de 
sá que a Sociedade Filomitica, com o ap oio do Gover 
no, estava publicando umá obra sob re todo o processo 
de plantaçio da cana, par a ser dist ri buIdo gratu ita 
mente entre os 1avradores.(Re1.3/5/1847, p. 57 - 58). -

i ~ ... "' I 
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vaçoes mais consideráveis ocorreram na manufatura do -aç~ 

car, com o uso em um certo núme~o de engenhos, de máquinas 

a vapor, como fonte de energia, das caldeiras -a vacuo e das 

centrífugas. Em 1862, havia, como já foi mostrado, 15 eng!:. 

nhos a vapor no Maranhio. Na fase da produçio agrícola, p~ 

rém, as modificações foram muito reduzidas. O uso do arado, 

tio preconizado, verificou-se apenas em um insignificante 

número de lavouras de aç~car e de algodio, continuando,pois, 

o velho método de queimar, roçar e plantar. 

A partir da -década de 70, embora os fazendei 

ros, sobretudo os senhores de engenhos, continuassem a in 

sistir na mecanizaçio da agricultura, como meio de ~roduzir 

maior volume de produção e de melhor qualidade a custo malS 
'L _ .: __ _ 

u';"..6.4..Io._, 
.c _ w~ __ _ 

.L V .L QUl , 
- ... ., - - - -. 

'-'V1U L t J. a\s oU eiS 

duas décadas anteriores, ainda mais reduzidas. Nesse peri2, 

do, os senhores de engenho insistir8~ n~ ne~essid8de ~e se 

estabelecerem engenhos centrais, como u~ dos meios de sal 

var a indústria açucareira das dificuldades em que se encon 

trava. No~ntanto a fundaçio desses engenhos s5 veio a se 

realizar na década de 80, quando foi inaugurado o Engenho 

Central são Pedro (1884), as margens do Pindaré, criado p~ 

la Companhia Progresso. O Engenho sio Pedro, contudo, nao 

logrou os resultados l3perados, devendo seu fracasso, em 

grande parte, is prGprias condições em que se originou esse 

empreendimento, numa fas~ de grandes dificuldades para a la 

voura açucareira maranhense. O Engenho Central começou a 

funcionar, sob o peso de uma dívida de 845 contos, advinda 

das despesas com sua instalaç~o. O lucro obtido em suas sa 

fras, em grande parte,era devorado pelo serviço de 

das drvida~. Para melhorar suas finanças, o Engenho 

juros 

rebai 

xou o preço que pagava por quilo de cana aos fornecedores 

que, por causa disso, deixaram de fazer o fornecimento de 

cana ao Engenho. Este teve, pois, que produzir a sua -pr~ 

piia matéria prima para poder funcionar. Em melO a tantas di 

ficuldades, o Engenho Central veio a fechar suas portas, em 

1913. sendo levado a leilão pelos bancos credores. A Tabela 
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IV mostra o movimento do Engenho no perfodo de seu funciona 

mento. 

Uma. boa parte dos fazendeiros maranhenses, co 

mo se pode ver, achava que a causa fundamental dos pwobl~ 

mas da grande lavoura estava na utilização de uma 

inadequada e, por essa razão, propunha medidas de 

técnica 

aperfei 

çoamento do processo produtivo, que, na verdade, pouco se 

realizaram. Tais soluções eram i~viáveis nas condições con 

cretas maranhenses de então, cujas bases se fundavam no tra 

balho escravo. Como se sabe, o trabalho escravo implica 
-

num trabalho brutal e nao especializado. A baixa produtivi 

dade da lavoura mercantil maranhense, refletindo negativ~ 

mente em suas condições de co n corrência no mercado e x terno, 

era devido, sobretudo, ao trabalho eS.cravo e ao b aix o desen 

volvimento das forças produtivas em que ele implica. O es 

cravo era, portanto, o obstáculo mais evidente do 

vimento tecnológico. 

desenvol 

3 . 2 . o problema dos tr a nsportes 

Os fazende iros, como s e pode ver, e mp re gar am - . 
var~os 

meios para tornarem compe t i 1: ivos os p r odutos maranhenses. As selu 

çoes buscadas, entre t anto, eram a quelas qu e nao 

substancialmente as relações sociais de produçio. 

alteravam 

Es se é o 

c a so também dos transportes , vi s to pe los fazend e iros e gover nantes 

como r problema, de cuja s oluç;o dependia o desen v olvim e nto 

da agricultura. 

As re g io es mais p r odutoras da Provínc ia esta 

vam localizad a s n~ssa epoca nos vales dos rios It a pecuru, 

Mcarim e Pindare. E ram esses rios, port ~nto, as gr an des vias 

naturais por ond e era escoada quase a totalidade dos prúd~ 

tos cultivados na Provincia. Ni o se admira, po~s, que, com 

relação ao setor de transporte s, o interesse maior dos f a 

z e ndeiros estivesse volt a do p ar a o melhor ame nto d as vi a s 

fluviais. A n ave g a ção, tal como s e proce s sava , qu eix avam-se 

os fa z ende i ros, onerava o produ t o, redu z indo os lu c ro s . 
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"Nada concorre tanto para o atraso da nossa lavoura como a 

carestia dos f .retes e as dificu.Zdades de transporte"~ dizia 
rr 

o fazendeiro Fibio Alexandrin000. Argumentava o Presidente , 

Penna (1849) que um dos fatores ~ue tornava mais desanimado, 

ra a concorr~nciados produtos maranhenses no mercado ex~er 
i 

no eram os altos custos dos fretes, porque mui difíceis ; e 

dispendiosas eram as vias de transporte, nao obstante ha 

- 1 fI . . 87 ve- as uv~a1S • 

Nesse campo, dois grandes empreendimentos, . en 

tr·e outros menores, receberam os incentivos da Administra 

çao Provincial. Um deles foi o projeto de realização do Ca 

nal de Arapapaí. A grande vantagem desse Canal, ligando o 

porto de são Luis, por intermédio do rio Bacanga, com as 

águas que inundam a ilha de são Luis, consistia em evitar 

as canoas grandes que viessem do interior da Provífrcia p~ 

los rios Munin, Mearim, Itapecuru e Pindarê, a perigosa 

passagem pelo Boqueirão. Os naufrágios dessas canoas no Bo 

queirao eram constantes e, s5 no período de 1830 a 1853, 

os prejuizos com esses desastres somaram a quantia de 749 

contos. Essa obra, projetada desde o século anterior foi re 

começada (1848) vindo a Administração Provinci~l a despe~ 

der com ela cerca de 560:000$000 e a criar a Co1~nia de Ara 

papaí, para fornecer tr a balhadores livres i construção. A 

grande empresa, entretanto t nao ve~0 a ser concluída, devi 

do, sobretudo, ~ introdução d~s barcos a vapor na navegaçao 

interiorana, para os quais o Boqueirão 1180 eOilstituía amea 
88 

ça 

'86)---
FÁBIO, Alexandrino, apud VIVEIROS, 'Jerônimo <le. ap.cit., 

p. 210, v. 1. 
87) Fala Herculano ~erreira Penna, 14/l0/1849,p. 41-43. 

88) PaY3 maiores informaç~e3 sobr e o Canal de Arnpapar ver 
Relat6rios de: Hon6rio Pereira de Azeredo Coutinho, 
7/9/1850, p. 34-35; Eduardo Olrmpio Ma chado,1/11/1853 
p- 23; Dias Vieira) 19/10/1859 , p. 14; R e lat~rio · Paes 
Barreto, 13,1!~/1858, [l. IH e VIYEIROS, J e r~nimo de. op • 

. cit., p. 221-235, v. 1. 

F o. -:. . 
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o outro"grande empreendimento foi a nave 
-gaçao a vapor, considerada simb~lo do progresso e a sua fal 

ta, vista como urna das causas dos problemas da economia do 

Maranhão: 

Alexandrino: 

" ... carecemos abso lu tamen te de fac-z: lidÇi 

des de comunicação e economia de trans 

por·tes rápidos~ para compe ns a.rem a de fi 

ciincia do preço d~ nosso algodão. Isto 
-explica a razao por que os Estades Uni 

dos da Am5rica do Norte florescem e pro~ 

peram~ cultivando o algodão~ enquanto nós 

d · d~ . ,,89 vamos em eca enc~a . 

Dizia ainda a esse respeito o fazendeiro F~bio 

-fIO S barcos de vapor disnenRam a acao dos 

ventos~ zombam das correntes mais imp~ 

tuosas~ e dos ventos mais rasteiros ; as 

boas estradas concorrem para conc8ntrar 

a população e aproximá-la da sua linha 

e traçado; ambos 8stes melhoramentos dão 

incalcul5veis interesses a lavoura e ao 

comércio
J 

r e duzindo os gastos de trans 

portes~ maH apesar de tudo~ pouco temos 

feito para consegui-tos ; não temos cor 

respondido aos benef{cios da Providin 

cia ~ e os preços da nossa. produção 
-" cola sao quase totalmente abservidos 

los excessivos fretes e carretos que 

bre ela pesam. 

so 

1ft certo que não pudemos ainda tentar em 

preRas de viação f5rrea~ nem canais de 

lenga curso~ mas fazer navegar os nossos 

"~---
Jorn.:ll -º--.E"~~_~<:~~ , 17 j u nho , 1847, apud VIVEIROS, Jerô 

n 1. IU o de. o p. c i t • ~ p. L O L.. "'1. 1 

.•. 



rios por barcos de vapor~ lançar pontes 

de madeira sobre os riachds e igarapis~e 

methorar os caminhos que conduzem aos 

portos de embarque~ i para nós uma neces 

s~dades urgente~ e que nada tem de.impos 
9Õ slvel e superior aos nossos recursos". 

110. 

A navegação a vapor, vinha sendo · estimulada com 

ihcentivos financeiros pela Administração Provincial, desde 
- 91 . 

o final da decada de 30. Contudo, ,foram somente no final 

do dec~nio de 40 e nos anos 50 que o governo local fez ma1S 
.' 

amplas concess~es. Em 1899, a Lei n9 255 autorizava .um em 

préstimo de 25.000$000, sem ju~os, a quem fizesse a naveg~ 

ça0 a vapor. no rlO Itapecuru. sendo Ca x ias o Porto 
92 

nal. Depois de uma experiência malograda com a 

Silva Porto, a Administraçio Provincial fez novas 

tec-mi 

firma 

conces 

soes, vindo a assinar outro contrato com nova firma, o qual 

resultou na criaçao da Companhia de Navegação a vapor do M~ 

ranhão, encarregada de promover a navegaçao nos principais 

rios da Província e na costa, de Alcântara ao Tury. De acoE 

do com o Cont~ato, a Companhia teria o privil~gio exclusivo 

da navegaçao por 20 anos, receberia uma s~bvençio de 48 con 

tos anuais e ' um empréstimo de 24 contos, sem ~uros) 

te cinco anos. A Companhia foi ina~gurada e~ 1858 e 

duran 

recebi 

da com ' grande entuoiasmo . O jornal A Imprensa, aSS1m come nta 

va o acontecimento: 

90) 

91 ) 

92) 

"Ontem foi um desses dias que nun ca mais 

se varre da memória daqueles que de cora 

çao amam o prog r esso e a civilizaç50~ da 

queles que com entusiasmo ~nxergam na 

inaugupaç~o entre nós do primeiro e pri~ 

cipaZ motor dos p6 vo~ ~ um futuro imenso 

de bem es tar e abundancia para esta Pro 

REIS,F~i blo A. eLe! Carveilho, apud VIVEIROS, .JerÔnimo de. 
op. cit., p. 2J.0 v. 1. 
VIVEiROS, Jerônimo de. op. cit., p. 255, v. 1 

Idem, p. 256. 
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v{ncia~ cheia de mil recursos naturais e 

com estradas criadas por Deus~ e que 

demandam quem por elas transitem".93 

A Companhia alcançou grande êxito~ 

J 

so 

trazendo, 

como vantagens, maior rapidez de comunicaç~e9, maior capac! 

dade de transportes, mais baixos fretes e melhor conserva 

çio do produto. Os fazendeiros, ~ntretanto, depois de um 

certo tempo de funcionamento dessa Companhia, mostraram-se 

insatisfeitos com os seus serviços, denunciando o privil~ 

gio do monop~lio de que ela gozava. Diziam que a Companhia 

"sem o 

corrência~ 

receio~ nem o est{mulo da possibilidade da con 
" " -91 

tornou-se soberana e como todo soberano abusou". 

Em decorrência desses apelos. foi decretada a livre navega 

çio dos rios da Província (1870). Por~m foi somente na d~ca 

da de 80 (1884) que a navegaçao a vapor foi explorada por 

ma1S uma companhia - a Companhia Fluvial Maranhense. 

Ao lado dos incentivos ã promoçio da navegaçao 

a vapor, a"Administraçio Provincial cuidou tamb~m da limp~ 

za dos rios, promovendo, algumas vezes, com a ajuda dos pr~ 

prios fazendeiros, a desobstruç~o dos principais rios da 

~rovrncia.95 Prop~s, ainda, a construçio de um canal 

minado Lagem Grande p~ra facilitar a navegabilidade 

Mearim, dificultada, em certo local, pela existência 

no 

de 

deno 

rio 

uma 

grande lagem. A obra, entretanto, iniciada no decênio 50, 

s~ foi concluída na última d~cada do Império. 96 A Adminis-
93) 

94) 

95) 

96) 

Inauguraçio da navegaçao 
~ 

Impren9~, S. LU1S, Apud, 
novembro, 1858. 

a vapor nos nossos 
O Globo, são Luís, 

rios, 
n9 41, 

Re1at~rio Jos~ da Silva Maia, 3/11/1870, p. 148. 

A 
19 

Dizi~ o Presidente Hon~rio Pereira de Azeredo Coutinho, 
em 1850, que faia promovida uma subscriçio entre os la 
vradores, tendo sido arrecadada a quantia de 7:827$800 
"rs, para limpeza do rio Itapecuru. (Fala Honorio Perei 
ra de Azeredo Coutinho, 7}9/1850, p. 9-11). 

Dados sobre o Ccnal da Lagem Grande colhidos no Re1at~ 
rio do P~esidente JosG Francisco de Viveiros,28/9/l87~, 
p. 41; na Mensagem do Pre~ident~ Gomes de Castro, 3/5/ 
1871, p. 141 e no Relat~rio do Presidente Lins de Vas 
cancelos, 13/2/1880, p. 31. 
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" .: 
j' 

traça0 Local 'também cogitou dos melhoramentos do Porto de 

são Luís. Em 1856, entrou em funcionamento uma draga, faze~ 

do a desobstrução do Porto. Esse trabalho, no entanto, 

lizou-se muito lentamente e com intermitentes paradas. 

rea 

, , 

Quanto ao problema dos transportes terrestr~s, 

verificou-se, sobretudo na década de 50, uma g~ande pr~oc~ 

pação dos governantes com a construção de uma rede rod~vii 

ria, visando ao melhoramento das ' comuni,caçoes entre as re 

giões,produtoras e os principais centros pecuaristas do~ 

Sertões (Barra do Corda, Chapada, Pastos Bons, Riachão). 

Com essa finalidade foram construídas várias estradas, den 

tre as quais podem-se destacar: 

- a de Barra do Corda a P~dreiY~~ , 

a de Carolina a Pastos Bons e Caxias, com 

180 léguas. 

- a de Carolina ã Chapada, com 60 léguas. 

- a de Barra do Corda a Chapada. 

- a de Barra ' do Corda a Coroatá, com 50 leguas. 

- a de Carolina a Monção, com 60 léguas. 

Essas estradas abreviavam as disti~cias, 

litando, assim, o comercio, sobretudo do gado, entre 

faci 

essas 

regioes. Dizia O Progresso que essas estradas haviam benefi 

ciado o comerico do gado que agora podia vir da Chapada, 

Riachão, Balsas e abastecer as vilas de Codô, Coroatá, vitô 

ria, Itapecuru~ 

"Viag ens que d 'an te s se faz'iam em 

de dois meses 3 ora atravessando 

niais 

cinco 

rios caudaZosos 3 e ora caminhando por 

areais ardente s e faltos de agua 3 eomore 

ciam certamen~e os negociadores e pr~ 

priet&rios.~.que peZa nova es trada podem3 

os dos' Sertões de Grajaú~ BaZsas 3 Riachão' 

e outros mandarem seus gado s e se prove 

d b . . d' I.'. d ,,97 rem os o Jetos ~n ~spensave~s a v~ a 

97) Correspondência, O Progresso, S.Luís, n9 121, 22 junho, 
1847. p. 2 
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:Entre os trabalhadores usados na construçao des 

sas estradas, destacaVam-se os fnd{os. Através do uso da 

mio-de-obra indígena, a Administraçio Provincial tesolvia ' ~ 

problema da falta de trabalhadores disponíveis e ainda manti 

nha emocupaçio .os índios que continuam2nte eram retirados 

de suas terras, com o avançar das ironteiras agrícolas ~ que 

provocavam certa tensio social nos locais para onde emigr~ 

vamo Dessa forma, para construçio das estradas, foi criada 

uma Companhia de Trabalhadores índios, sob a direçio de um 

Cabo, recebendo cada índio um "jornal" (pagamento) de 7$000' 

mensais. 

A respeito dessa Companhia de Trabalhadores ln 

dios dizia O Observador: 

"O ~olono {ndio n~o ; de certo próprio 

para a cultura e amanho dos campos~ mas 

pode~ como o tem demonstrado a experiê~ 

cia [da Companhia de Traba lhadores] auxi 

Ziar a agr i cultura~ e concor~er para o 

aumento da produç~o~ abrindo estradas~ e 

construindo pontes e canais. Por isso a 

administraç~o atual trata de aplic~-lo 

àquele gênero de serviço que mais .- se 

adapta à sua {ndole. 

"( .. •. ) ser~o provave lmente organizadas [õ~ 

tras CompanhiasJ~ em vista dos bons re 

sultados que se v~ocolhendo da institui 
98 

ç~o" . 

Dizia esse mesmo jornal que esses índios já ha 

V1am construído cerca de 40 léguas das 50 léguas de estradas 

construídas pelo Presidente Machado. 99 

98) 

99) 

Regular!zaçio do trabalho indígena como acess6rio da co 
lonizaiao estrangeira na prov{ncia. Jornal O Observador~ 
sio LU1S, n9 393, 4 abril, 1855, p. 1 

REIS, Francisco Sotero dos. Biografia do Ex-Presidente 
da província do Maranhio Eduardo O.Machado, jornal O 
Observador, ne;> 433 e 434, 3Q outubro, 1855, p. 5. 
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Nas últimas décadas do Império, cogitou-se ain 

da da construçao de algumas ferrovias, que, no entanto, nao 

foram empreendidas. 

3.3. A mobilização do capital para a grande lavoura 

A necessidade de capital para investimento na 

grande lavoura era lembrada freqUentemente pelos fazendei 

r05 e governantes, sobretudo na segunda metada do século 

XIX, época da implantação das unidades açucareiras. 

Nessa época, foram os Bancos e os capitalistas 

as principais fontes financiadoras da implantação de diver 
-li.,. E:XPd.ll"ãO das 

lavouras mercantis. O primeiro Banco criado no Maranhio foi 

o Banco Comercial, em 1846, com um c8pi~al de &00 CO!! t o = .f 
Nesse ano (1846), dizia o Presidente Carlos Moniz que faze~ 

deiros, comerciantes e proprietários haviam-se reunido e 

unanimemente haviam concordado na criação de um Banco de 

desconto e dep6sito, a fim de -que fossem atenuados os incon 

venientes que se apresentam ao desenvolvimento da lavoura 
- . 100 . e do comerCLO. Esse Banco parece ter traz1do um certo be 

nefício ã lavoura, poi3 de imediato fez baixar a taxa de ju 
101 

ro anual de 24 e 36% para 9 e 10%. Em 1849, dizia o Pre 

sidente Herculano Ferreira Pena que o Banco Comercial V1 

nha produzindo muitos benefícios aos comerciantes e fazen 

deiros, livrando-os um pouco da exploração dos capita1i~ 

tas, mas que, todavia, - o mal da usura estava longe de ser 

extirpado capitais continuavam 
102 

Em 1855, e os mU1 raros. 

esse Banco foi fechado, transformado numa Caixa Filial do 

100) Relat~rio Angelo Carlos Moniz, 20}6}l846, p. 37. 

101) VIVEIROS,- Jer~nimo de. op. cit., p. 272, v. 1 
102) 

Fala Herculano Ferreira Penna, 14/10/1849, p. 42. 
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Banco do Brasil. Protestando contra a extiuçio desse Banco 

dizia o jornal O Estandarte: 

"Assim, em pouco mdis de 2 horas de chama 

da da discussão, em que se improvisaram 

meia dúzia de discursos, sem profundo es 

tuao da matéria, mataram os próprios se 

nhores acionistas o nosso Banco que sal 

vou o comércio e a lavoura da Prov{~cia 

das garras de alguns ~. ,,103. 
·usurar-z-os 

Apas o fechamento desse Banco, foram criados, 
, 

mais três Bancos no Maranhão nesse período: o Banco do Mara 

nhão (1857), o Banco Comercial (1869) e o Banco Hipotecario 

e Comercial do Maranhão (1877). Esse último, com um capital 

de 6:000 contos de réis. Desses Bancos, foi o Banco Hipot~ 

cário aquele que mais benefícios prestou ã lavoura. De 1878 

a 1913 o Banco realizou 347 empréstimos hipotecarios, dos 

quais 99 para a agricultura, no valor 104 de 1.105:300$000. 

O "valor venal do escravo" constituia-se a pri.!! 

cipal base de garantia dos emprestimos feitos pelos faze.n 

deiros. No Maranhão, como dizia Jose de Sousa Martins, refe 

rindo-se aos fazendeiros paulistas,o escravo era 

"condição para que o fazendeiro obtives 

· se dos capitalistas, ou dos bancos, 

o capital neceBs~rio seja ao custeio, s~ 

ja à expansão de suas fazendas. O escra 
~ 

vo era o penhor de pagamento dos empre~ 

timos. Por isso, praticamente, todo capf 

tal de custeio provinha de hipotecas ~an 

çadas sobre a escravaria das j'azendas,,~05 

A desintegração e a conseqÜente abolição da es 

cravidão, além de ter deixado o fazendeiro sem força de tr~ 

103) O Estandarte, são Luis, 4 maio 1855, apud VIVEIROS, J~ 
ronii1lo <.le, op. cit., p. 273, v. 1. 

104) Relatario da Diretoria do Banco Hipotecario do biênio 
1913-1914, apud VIVKIROS J Jer~nimo de, op. cit., p. 
279 - 281. v, L 

lOS} MARTINS, Jose de Sousa, op. cit., p. 26 
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balho escravo, prejudicou-o tamb~m, por t~-10 deixado sem 

a principal base de garantia do~ cr~ditos, para custeio e 

melhoramentos de suas lavouras, uma vez que a terra tinha 

um valor bastante reduzido. Muitos foram os fazendeiros que, 

premidos por essas circunstâncias e por outros fatores, fe 

charam seus empreendimentos agrlcolas. 

Dizia o Relatório da Diretoria do Banco Hipot~ 

cirio que os empr~stimos agrlcol~s realizados por esse Ban 

co causaram-lhe enorme prejuízo, devido em parte ã perda 

dos escravos pelos senhores. Declarava esse Relatório ares 

peito dos empréstimos agrícolas: 

"Dos 99 empristimos agr{colas fopam ·li 

quidados 61, muitos deles com avultados 

preju{zos, e existem ppesentemente vor 

liquidar 38 empristimos, representando a 

importancia de 187:983$793, que se pode 

considerar perdida, pois que das respec 

tivas fazendas hipotecadas apenas restam 

as terras e alguns maquinismos inutiZiza 

dos pela ação do tempo, e portanto, sem 
..,. 7 "d ' o m~n~mG va~Gr, porquanto em seguL a a 

Lei de emancipação, os mutuários foram 
106 

abandonando as fazendas" . 

Alem dos bancos e dos capitalistas, os 

deiros tiveram no Governo Local, principalmente nas 

fazen 

primei. 

ras décadas dessa segunda metade do século, uma fonte de 

ajuda. Deu ele incentivos ã mecanizaçio ua lavoura, repa~ 

sando recursos financeiros subsidiados às Sociedades Agríc~ 

las, entio criadas, as quais introduziram miquinas e impl~ 

mentos agrícolas na exploraçio da cana e do algodão e no fa 

brico do aç~car, distribuiu mudas selecionadas de cana, ins 

tituiu pr~mios para os fazendeiros que modernizaram suas 

fazendas, financiou viagens de estudo de fazendeiros ao ex 

terior, trouxe técnicos estrangeiros para orientação aos 

106) 
Relatório da Diretoria do Banco do biênio 

apud VIVEIROS, Jerônimo de, op. cit., p. 
1. Grifo meu. 

1913-1917, 
279-281, v. 
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fazendeiros, fundou uma escola agrícola, subsidiou a vinda 

de imigrantes, incentivou a nav~gação a vapor etc. 

Especialmente após 1870, quando se agravou a 

situação da lavoura mercantil, sobretudo a canavieira, os 

fazendeiros solicitavam insistentemente ajuda ao Governo 

Provincial que, em dificuldades, pouco atendia a esses ap~ 

los. O Jornal da Lavoura foi um dos canais através do qual 

os fazendeiros apelavam pelo amparo do Governo. Dizia esse 

jornal que o Governo, dado as dificuldades financeiras em 

que se encontrava, devia ' conter suas despesas, eliminando 

os gastos supérfluos, para poder, assim, melhor auxiliar a 

lavoura. Denunciava as despesas da Administração Local que 

considerava enormes, com a benefIcência. pública e com a 

cJu~â~dU. 3ug~ria que ú Governo üeixasse a caáa um a 

gaçao e o cuidado de educar os filhos. Esse mesmo 

ainda ~pelava para que a Assembl;ia del~be~2~se e~ " 

oDr~ 

jornal 

.ç ,.,"U'_'" - _. --
das necessidades da lavoura, reduzindo 6s impostos de expo~ 

- - 107 taçao do algodao e do açucar, etc. 

Na verdade, os recursos ao alcance dos fazen 

deiros foram sempre limitados e insuficientes, consistindo 

,a falta de capital em mais uma das inúmeras dificuldades e~ 

frentadas pela economia mercantil maranhense nessa segunda 

metade do século. 

4. Economia maranhense - uma econom~a em crise 

A economia mercantil maranhense no período im 

perial enfrentou, como se pode ver, - . 
ser~as dificuldades. 

Uma dessa& dificuldades incidiu no mercado externo, onde os 

produtos maranhenses conco~riam em condições àesfavorãveis. 

A outra grande dificuldade, verificada na segunda 

do século, foi a crise nas relaç~es sociais de 

metade 

produção, 

oéorrida coro a gradual abolição da escravatura. Os fazendei 

107) Ã Assembléia Provincial, Jornal da Lavoura, S.Lurs n? 1 
15 j u n. 1 8 75, p. 1 e 2 e" n? 2:--3b-J~18 75, p ". 1. 
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ros tentaram superar essas dificuldades, propondo algu~s r~ 

cursos, como o da mecanizaçio d~ produçio, o da introduçio 

de imi3rantes, o da reforma da escravidio etc. Essas tenta 

tivas, propostas dentro de uma ordem escravocrata, a .qual 

os fazendeiros nrocuravam preservar, nao obtiveram sucesso, 

caminhando a economia mercantil para uma situação 

mais grave. 

ainda 

Na verdade, as difi~uldades que a economia ma 

ranhense atravessava nio eram, por certo, derivadas linear 

mente do uso de tecnologia inadequaãa, ou da falta de bra 

ços, ou ainda da ausência de ensino agrícola, como afirma 

va boa parte dos fazendeiros. As medidas propostas para so 

luçio desses problemas, portanto, em grande parte, nem 
_ .. .. _ .&- ____ .... _ _ ___ .. _ _ _ '1 _ _ _ _ ~___ _ _. ,.. ... ! _ .. 

J ...... ~ ... c ... uGu. ... ç pV.L'i,uc eLa,:) C.&.QWp ... C1\....L""'.!! 

. ... -mente ~nexequ~ve~s na ordem escravocrata maranhense da ep~ 

ca. O aperfeiçoamento do processo produtivo, por exemplo, 

requeria uma intensificaçio da divisio do trabalho, uma es 

pecializaçio da mio-de-obra, inviáveis numa ordem 

crata. A divisio de trabalho e a especializaçio do 

escravo 

escravo 
-nao podiam ser aplicadas num sistema que exigia, como condi 

çao mesma de sua reproduçio, que o trabalho cativo fosse 

bruto - ••• "o embrutecimento i condiç50 esaencial da escra 

vid5o ... "108 "e que esse trabalho fosse realiza~o, nio de ma 

neira racional que visasse em primeiro lugar, a maior prod~ 

tividade de trabalho, mas de maneira que permitisse, sobre 

tudo, o controle restrito do escravo. Dessa forma, nio se 

podia tender para o aumento do rendimento do trabalho, isto 

ê, nio se podia intensificar o processo de divisão do trab~ 

lho, nem tender para a especializaçio, exatamente porque as 

condiç~es sociais do trabalho escravo formavam um obstácu 

lo insuperável a esse processo. 

Nessas circunstâncias, continuaram os senhores 

fazendeiros a se debater com a agravada crise da lavoura, 

108) 
"Importância do Trabalho Livre". A Discussão,3/9/l884 

p. 1 Apud CARDOSO, Fernando Henrique, op. cit., p. 
179. 
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incapazes que foram de viabilizar medidas que superassem a 

grande razio - sistema escravis~a - que impedia o desenvol 

vimento da agricultura. Na verdade, era dessa organizaçao 

produtiv~ onerosa, que impedia um maior rendimento do traba 

lho, que derivavam, fundamentalmente, os graves problemas 

da agricultura maranhense nas condiç~es reais em que se en 

contrava, concorrendo com produtos similares produzidos em 

condiç~es muito mais rentiveis e. lucrativas. Com efeito, a 

so~uçio de muitos dos problemas secundirios apontados era 

impedida pelas proprias condiç~es objetivas geradas pelo 

escravismo. O problema da falta de braços, por · exemplo, 

agravava-se pelas condiç~es socio-culturais vigentes no Ma 

ranhio escravocrata que dificultava a utilizaçio da mio-de­

obra potencialmente disponível. constituída de milhares de 

índios desengajados de suas aldeias e de outros segmentos 

livres de vida errante e ociosa. Na verdade nio -so o si s te 

ma de trabalho escravo havia-se tornado a forma de trabalho 

mais preferida e, nesta medida, impedia o desenvolvimento do 

trabalho livre, como existiam raz~es socio-culturais que l~ 

vavam essas populaç~es a desprezarem o trabalho, . levando 

ta~b~mos scnhore~, por . sua vez, a desprezarem essa mio-de-

obra. 

As tentativas de soerguimento da ~rande lavou 

ra, dado a vigência do sistema escravista, não tiveram o 

êxito previsto pelas propostas, que era o de incrementar o 

desenvolvimento da economia mercantil, em bases solidas e 

lucrativas. Essas medidas, com efeito, visavam ã solução de 

problemas secundi~ios, - cujas soluç~es se prendiam ao pr~ 

prio extermínio da escravidio. Apegados ao braço escravo, 

querendo, a todo custo, preservar uma estrutura ji em de 

sintegraçio, os senhores fazendeiros maranhenses nio foram 

capazes de "v'e I? claro socialmente.." .. de ver as novas exigê;!. 

cias do presente e do futuro. 

"Por isso n~o puderam ajustar-se aos re 

quisitos impostos pelas noVas condiç~es 



de trabalho e de mercado, que impunham 

outra visao do homdm, das coisas e do 

fluxo sociaZ"109. 

120. 

Com essa cosmovisio, eles nao foram capazes de 

superar a grave crise que levou a economia mercantil i deca 

dência. 

"A grande lavoura desapardaeu e poucos 

dos antigos possuidopes de estabeleci­

mentos agr{~olas tentam a luta, para con 

servá-los em atividades. 

"Os demais, ou por falta de recursos, ou 

por outros motivos~ abandonaram os seus 

estabelecimentos com todos os melhopamen 

tos, alguns com comodidades, situadas 

em terras f~rteis e que, quando cultiva 
110 das, davam grande~ resultados" . 

Eram as palavras acima citadas os lamentos da 

Associaçio Comercial em 1890. 

A prbduçio mercantil que, no início do s~cttlo, 

possibilitou o bem-est~r e o prestígio dos fazendeiros mara 

nhenses e elevou o Maranhio i posiçio de uma das principais 

províncias exportadoras do Brasil, encontrava-se no final 

do período imperial, em lamentável declínio, deixando os fa 

zendeiros, em sua maioria, sem o suporte econ~mico, bAse de 

sua força política e de S3U prestIgio, tornando o Maranhio 

uma Província sem expressividade, np-m mesmo no contexto nOE 

destino, contexto p-sse que, em face ao conjunto brasileiro, 

havia já perdido toda a sua significaçio maior. 

109) 

110) 

CARDOSO, Fe~nando Henrique, op . cit., p. 210. A anlli 
se feita por esse autor sobre a escravidio no Rio 
Grande do Sul, de alguma forma, serve para explicar 
alguns aspectos da realidade maranhense, sendo por 
iss0, aqui utilizada. 

Relat~rio da Associaçio Comercial do Maranhio (1890) 
Apud VIVEIROS, Jer~nimu de, op. cit., p. 472, v. 2. 



Os fazendeiros maranhenses nao foram 

de evitar a sua própria ruína, como classe. E esses 

121. 

capazes 

fazen 

deiros, ao conduzirem o Maranhio a essa situaçio decadente 

e inexpressiva, no final do período imperial, estavam sus 

tentando uma ordem social oligárquica e opressora, impedi~ 

do-a, inclusive, de crescer diferentemente, superando as 

suas próprias contradições. 
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CAPlTULO 111 

RELAÇÕES DE CLASSE E PODER NO MARANHÃO IMPERIAL 

, . 

" 
! 

"Se a classe dominante perdeu o consenso~ 

isto i~ n50 i mais dirigente~ mas apenas 

dominante~ detentora da simples força 

coercitiva~ isto significa que as gran 

des massas abandonaram as ideologias tr~ 

dicionais e n50 acreditam mais naquilo em 

que acreditavam antes". 

A. Gramsci 

"O mundo social obedece hoje mais 
, 

f°E.. a 

ça moral e civilizadora do que ao estron 
-do ou compressao da força f" . 1-S1-ca: reve 

la~ pois~ -nao sacrificar a este meio admi 
-nistrativo os outros por quao poderosos 

e igualmente indispensaveis e muito mais 

benificos" . 

Joaquim Franco d e Sa - Pre 

sidente da provlncia do Ma 

ranhão - 1847. 

Procura-se Leconstruir, neste capítulo, as di 

versas formas que tomaram as relações entre as forças so 

ciais em jogo na sociedade maranhense, no período do imp~ 

rio, relações essas marcadas pela luta entre as 

frações da classe senhorial escravista, para o 

da hegemonia, atrav~s da conquista do poder. 

Hegemonia ê aqui entendida como 

diferentes 
~ . 

exerC~Cl. O 



fIa capacidade de fazer aceitar 'esponta­

neamente' o modelo .de sociedade que cor 

responde aos interesses da classe dom i 

nante: a estrutura da propriedade~ o lu 

cro, uma determinada moral~ um certo ti 

po de Estado~ etc"l 
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Neste trabalho, é fundamental, de um lado, o 

estudo da evolução da classe dominante na dispu~a do poder 

polrtico e da extensão da sua hegemonia; de outro lado, a 

analise de como, no quadro das lutas entre as frações da 

classe dominante, afloraram as contradições fundamentais, 

decorrentes da base escravista da organização social mara 

nhense. É no bojo da correl a ção de forças e das contradi 

çoes que as animam que a problematica educacional ganha sen 

tido e explicação. 

1. A evolução da estrutura de classes sociais no Maranhão 

~ 

A estrutura social maranhense passou por 'senS1 

XVIII , veis transformações, a datar de meados do . século 

quando o Maranhão constituiu-se um polo dinimico na econo 

mia escravista colonial do Brasil, tornando-se um dos pri~ 

cipais centros brasileiros exportadores de algodão e de ar 

roz. C~mo bem disse Caio Prado, o Maranhão 

" ... nao i s~ e conomicame nte que se trans 

form a ; a mudan ça ;E mais pl"ofunda ... modi 

fica~se a feiç a o itnica da regiao, ati 

entao composta em sua quas~ totalidade~ 

salvo a minori a de colonos b ranco s, de 

(ndioa e seus d e r -ivados me stiços. O al'Jodao 

apesar d e bran co~ tornar5 preto o Mara 
- 2 nhao" . 

1) TAMBURRANO, Gi~seppe, ° conceito de ~egemonia em Gramsci, 
C.ad e rnos do CE AS, Salvador (74-): 66 jul. 1981. 

2) PRADO, Jr. Caio. Formaçio d o Br as il Cont emporin e o.S.Paulo, 
Brasiliense, 1963 p. 144, (nota de pé de pag ina) 
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As mudanças que se processaram na base mate 

rial determinaram, pois, modificações na organização social. 

Com a produção em larga escala dos produtos mercantis, alg~ 

dão e arroz, intensificou-se a corrente de importação de es. 

c r a vos a f r i c a nos, . 1 i b e r t a n d o - se, d e c e r t.l f o rm a, o in d i o . e 

o mestiço, até então considerados trabalhadores fundámen 

tais das atividades econ~micas do Maranhão. Por outro lado, 

o desenvolvimento da produção exportável, com base no traba 

lho escravo, provocou o aumento da riqueza e do prestigio 

dos colonos proprietários de sesmarias, transformando-os nos 

ricos senhores produtores de algodão e de arroz e possuid~ 

res de muitos escravos. 

Apesar das mudanças sociais observadas, mostra 

va-se a1nda bastante simplificada a estrutura social mara 

nh~nse. De um lado havia uma minoria branca, constituída de 

proprietários d~ terras e de escravos, comerciantes e altos 

funcionários da Coroa Portuguesa - gênese da classe senho 

rial maranhense. De outro lado, aparecia, ,num primeiro pl~ 

no, a grande massa de escravos africanos. Na segunda década 

do século XIX (1821), o número de escravos já correspondia 

ã metade da população total do Maranhão (Veja T~bela V). 

Além dos escravos, era possivel distinguir outra ~lasse do 

minada, formada de uma população livre e heterogênea; onde 

se destacavam os índios desengajados de suas aldeias - os 

caboclos e os mestiços, a qual vivia, em geral, 

zada das ativiiades econ~micas básicas. Vivendo 

mata, existia também um certo número de índios 

resto da, população. 

marginali 

em plena 

isolados do 

Por essa épcca, notavam-s~,já, certas divergê~ 

cias de interesses no 'seio da classe privilegiada, distin 

guindo-se, de um lado, os r. omerciantes, em geral portugu~ 

ses, e de outro, os senhores proprietários de terras e de 

escravos, produtores dos gêneros exportáveis. Essas 

gências foram percebidas por alguns observadores da 

como, por exemplo, Gainso, que a elas se referiu, na 

, di ver 

-epoca, 

obra 
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que escreveu sobre o Maranhão em 1813. Informou ainda Gaio 

so que os senhores proprietârio~, na sua maioria homens de 
-viviam afastados em suas fazendas, porque nao 

ticipavam dos cargos públicos, dos quais se encarregavam 

os senhores portugueses~ Os dois alemães Spix e Martius que 

estiveram no Maranhão, no ínicio do século (1818), também 

deixaram registradas em sua obra - Via8.em pelo Brasil - as 

impressões que lhes causaram essas rivalidades. 

t~ . ver aqui como os dois a elas se referiram: 

, 

lnteressan 

" ... Notam-se [entre os habitantes de são 

LutsI, .. muitos descendentes~ sem mist~ 

ra~ de português~ e grande númerQ de ne 

gros; . .. Os brancos~ em cujas mãos se 

acham a administração~ a maioria das ca 

sas do comércio e alguns oftcios~ são em 

geral portugueses natos (fiZhos do rei 

no). A sua atividade~ esptrito de inici~ 

tiva e antigamente também o sistema que 

excluia os nascidos no Brasil dos impo~ 

tantes cargos de Estado~ deram a essa 

parte da população uma estranha prepond!!. 

. rancia sobre os brasileiros~ disso resul 

tando uma tensão .... Os brasileiros~ nas 

cidos na fartura das necessidades ftsf 

cas~ ... reconhecem a supremacia do imi­

grado~ e abandonam-lhe com certa timide~ 

~ a tividar!!L....E!2~q_ia l V::!_e enr1' q"!Aec.~_.J2.!:f!. 

ferin_do retirar-se para suas [a zenâas e 

aazar sua prosperidade. Embora laços de 

famtlia prendam portugueses a brasilei 

ros~ restam não obstante~ diferenças no 

3) GAlOSO, Raimundo Jos~ de Sousa, Comp~ndio Hist~rico-polí 
tico d0S princípios d a lavoura do Maranh~o, Rio de Ja 
neiro, Livros do Mundo Inteiro, 1970, p. 115-123. 



pensar, nas forças e tend~ncias, e, como 

todos os anos acode~ novos imigrantes, 

conserva-se viva a tensão dos ânimos até 

que qualquer motivo externo desperte as 

sementes adormecidas da dis~6rdia"4. 
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. ' 
i 

No decorrer do século XIX, a estrutura so~ial 

maranhense tornou-se mais comple~a com o surgimento dos 

segmentos médios formados, em grande parte, de funcionirios 

pGbli~oG, cujo nGmero foi ampliado com a complexificação 

do aparelho de Estado; de pequenos comerciantes, de profi~ 

sionais liberais e, ainda, de padres e literatos. Aumentou 

também sensivelmente a população dos homens livres destituí 

dos de qualquer fortuna. Um pequeno nGmero deles engajou-se, 

como feitores, vaqueiros, ou agregados nos centros da gra~ 

de lavou~a. Grande parte, porém, vivia desempregada, numa 

situaçio, como dizia Maria Sylvia de C. Franco referindo-se 

aos homens livres de S. Pauloj 

"de quase desnecessidade de trabalhar, 

com a organização social e a cultura se 

amoZdando, no sentido de garantir-lhe 

uma larga margem de lazer, produ~indo 

apenas o estritamente necessário pare! g~ 

rantir uma sobreviincia pautada em m{ni 
. ." 5 mos v'&ta'&s . 

A população escrava cresceu até a metade do século. A par­

tir daí, porem, começou a reduzir-se. E~ 1841, representava 

a metade da população total da Província, enquanto, que em 

1874, constituIa apenas 1/3 da população total do Maranhão 

(Veja Tabela V). 

Nessa sociedade aparentemente estivel, fervi 

lhavam contradiç~es, esp ecia lmente aquelas entre os que tr~ 

4) 

5) 

SPIX e. MARTIUS, ~iag~elo Brasil, Rio de Janeiro, 
p. 245-246, v. 2. Grifo meu. 

1976 

FRANCO, Ma :cia Silvi a de Carvalho . Homens livres na ordem 
~~r a ~o c r a ~~ • são Pau 1. o ' . E di t o r a -Yt i c a , 19 76 p. 33. 
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balhavam e os que usufruíam do trabalho alheio - entre os 

senhores e os escravos e entre os senhores e os homens li 

vres destituídos dos meios de produção. Tais contradições, ' 

muitas vezes, afloravam em assaltos, como os praticados p~ 

los quilombolas e pelos índios. Outras vezes, eclodiam ; em 

levantes mais sérios, como os que se verificaram por f oca 

sião da Balaiada examinada mais adiante. No se10 da cla,sse 

dominante, como ji foi assinalad~, exi~tiam divergências 

que, nesse período, se intensificaram. No primeiro rei?ad9 

e período regencial,os conflitos centralizaram-se entre os 

brasileiros, que geralmente eram fazendeiros, e os portugu~ 

ses, em geral comerciantes, os quais disputavam a direção 

do aparelho de Estado. Nessa fase, foi grande a agitação 

éifLti.:i.usitana. 

Ji no segundo Reinado, o poder político 

trava-se em mãos dos fazendeiros e as disputas pelo 

encon 

poder 

ocorreram no seio dessa pr6pria fração de classe.dominante. 

2. A adesão do Maranhão a independ~ncia brasileira 

Com a vinda de D. Jão VI para o Brasil e a 

Abertura dos Portos, os interesses da colônia e os interes 

ses da Metr6pole tornaram~se mais antagônicos. A política 

do Regente descontentou a fraç~o da classe dominante lusa 

ligada ao comércio colonial, levando, inclusive, esse setor 

a tomar parte na Revolução do Porto, exigindo a volta do Mo 

narca e pretendendo o restabelecimento do monop61io comer 

cial portugu~s no Brasil. Por outro lado, a política libe 

ral do Regente, com relação ao Brasil, possibilitou a aro 

pliação das relações entre a Colônia e a Inglaterra. Nesse 

quadro, prosperou a aliança entre os senhores proprietirios 

de terra e de escravos brasileiros e a burguesia ing lesa, 

para quem a posição de intermediação da Metr6pole tornava-a 

um intcrmediirio indesejivel. Tal situação tornou-se ainda 

mais insustentivel com a volta de D. João VI a Portugal e 

~ , -", ' 
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com as pretençoes da Corte de recolonizar o Brasil. Essa de 

cisão, impossível de ser aceita .pela classe dominante brasi 

leira, precipitou os acontecimentos em favor da causa brasi 

leira, provocando o rompimento definitivo do Brasil com Por 

tugal. 

-Com essa separaçao, ~ Brasil uao se tornou eco 

nômica e politicamente uma nação independente, mas apenas 

um pa{s política e eco~omicament~ independente de Portugal, 

conservando inclusive, mais ou menos intacta, a 

produtiva colonial. A independência brasileira, 

estrutura 

portanto, 

foi fruto "mais de uma classe~ que da nação tomada em con 

junto,,6 Esse movimento, entretanto, não recebeu a adesão 

imediata de todas as províncias brasileiras, ou melhor di 

zenao, ae Looas as Classes dom1nantes provinciais. Permane 

ceram, em algumas delas, como foi o caso do Maranhão, Jun 

tas Governativas fiéis i Metr6pole. 

Nessa época, no Maranhão, o poder político es 

tava nas mãos dos comerciantes (portugucnes) cujos 

ses, mais do que em outras províncias brasileiras, 

interes 

lig~ 

vam-se aos da burguesia mercantil lusa. A Junta Governati 

va, representando essa fração de classe senhorial local, 

procurou agir no sentido de conservar o Maranhão separado 

do Brasil e unido i Metr6pole. Para isso solicitou ajuda a 

Portugal, reforçou as tropas da capital e do interior, assA 

nou acordos com as Juntas do Piauí e do Pará, no sentido 

de conservarem~se essas Províncias ligadas i Metr6pole. To 

do esse esfo r ço, contudo, resultou em total insucesso, pois 

o movimento de adesão ao Império tomou corpo e terminou ven 

cendo. 

6) PRADO Jr., Caio. Evolução política do Brasil, são Paulo, 
Brasiliense, 1979, p. 42-52. Para maiores inform aç~es 
sobre o processo de indepen dência brasileira ver ainda 
SODRf, Ne lson We rneck, Fo ~m açã oHist6rica do Br a sil, 
Rio de J a neiro, Civilizaçao Brasileira, 1976 p.16l-l88, 
Ver tamb~m os volumen Bra s il Monárqui c o da Col e ção His 
tôria Geral da Civiliz'é1/;ao Bra s ilei r a, organizada por 
H O L A N DA , S ~ r g i o B u a r q ~ e de.- R i o de J a n e i r o, D i f e 1 J 19 7 8 
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Esse movimento pró-independência assumiu, por 

efeito da heterogeneidade de interesses que nele se manifes 

taram, uma feição bem complexa. Nele tomou parte uma fração , 

da classe dominante local, representada pelos fazendeiros 

nacionais, ati então alijados do poder e interessados no;l! 

vre comircio. Alinhavam-se tambim a esses fazendeiros : fra 

ções da classe dominante cearense e piauiense que viera~ l~ 

tar no Maranhão pela causa da in~ependência. Ao lado dessas 

forças, estava presente tambim parte da população oprimid~ 

maranhense e das vizinhas Províncias do Piauí e.Ceará, cons 

tituindo-se as tropas improvisadas que lutaram contra as 

forças organizadas pela Junta Governativa Maranhense.
7 

Com a conquista do interior maranhense pelas 

forças fiiis ao Imperador, rendeu-se a capital, capitulação 

precipitada pela chegada a são Luis de Lord Cochrane, Almi 

rante da esquadra contratada pelo Imperador para lutar con 

tra as Províncias rebeldes. Efetivou-se, assim, a proclam~ 

çao oficiál da adesão do Maranhão ao Império do Brasil, em 

28 de julho de 1823. 

Essa vitória trouxe condições novas para os fa 

zendeiros, fração da classe senhorial maranhense, os qual.s 

passaram a disputar a direção do aparelho de Estado, a ' fim 

de fazer valer os seus interesses. Com relação aos 

ciantes (portugueses), a nova situação criada não 

comer 

signif! 
-cou o seu total afastamento do poder. Eles vao 

durante certo tempo ainda~ a disputar, com os 

continuar, 

fazendeiros, 

o domfniu do aparelho de Estado, decorrendo desses canfIi 

tos os fatos políticos que compuseram o agitado período que 

se estendeu por todo o primeiro imperio e período regencial. 

7) Para informações sobre .os combates e sobre o desenvolvi­
mento geral da luta pela ades;o do Maranhão i indepen­
dência, ver I1~IRELES,~ãrió ~Cde.Histõri~_da i_nde pendên 
cia do Maranhao, Rio de Janei ro , Artenova, 1972 e SIL­
VA, Luts Antonio Vieira da. Hist~ria da I ndependência 
da Província do Maranhão (182-i-:1828")-Rio -(iê""J"-a"neiro, 
Cõmpanhia Ed. Americã~ã~ 1972. 
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Para os setores subalternos, a nova situação pouco ou nada 

se diferenciori da anterior que t1nham combatido. 

3. As lutas políticas no primeiro reinado e período regen 

cial 

Com a proclamação da adesão do Maranhão ã inde 

pendência, organizaram-se as Primeiras Juntas Governativas, 

compostas de elementos ligados aos fazenjeiros. Não foram 

tranqUilas, porém, as gestões destas Juntas, pois logo tive 

ram que enfrentar o poder e prestígio dos comerciantes po~ 

tugueses. Apesar da derrota sofrida em 28/07/1823, os comeE ' 

ciantes permaneceram como fração da classe dnminAn~e e r~~i 

damente se recompuseram para reconquistar as posições perdi 
8 

das • . Comerciantes, ricos e elementos de grande distinç 'ão 

social e cultural, esses portugueses representavam uma for 

ça poderosa ã frente do partido que ficou logo conhecido 

como partido dos portugueses ou dos puças, impedindo a con 

solidação d? poder dos fazendeiros brasileiros. Os choques 

entre essa facção político-pártidária e a dos fazendeiros, 

representada através do partido que ficou chamado de parti. 

do dos brasi~eiros, permearam toda a vida mara~hense até a 

Regência. Os brasileiros denunciavam os portugueses de nao 

cessarem de . tramar pela sujeição da Província a Portugal, 

enquanto os portugueses clamavam contra os atos que conside 

ravam ilegais contra eles cometidos, como prisoes, deport~ 

çoes etc. Os Governos constituídos nessa fase, ligados a um 

ou a outro desses ~artidos, deixavam-se arrastar pela exal 

taçao dos inimos que caracterizavam as l~tas entre essas fac 

çoes, cometendo atos arbitrários e deixando toda a Provin 

Cla num clima ~e verdadeira intranqUilidade. Loga na gestao 

8) Dizia Astolfo Serra em A Balaiada: "o 28 de julho poderá 
ser uma data oficialmente declarada da independência w.a 
ranhense mas o que é certo é que o poder continou em­
mãos dos portugueses". Apud MEIRELES, Mário Martins, 
op. ci t ., p. 121. 
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da Segunda Junta Gov~rnativa ocorreu o conflito denominado 

de "Três Bês". Esse movimento,qu.e teve a participação de d.~ 

versas forças sociais, inclusive das classes subal ter 'nas 

que haviam lutado p~13 adesio, visava i deposiçio do poder 

das três famílias ligadas ao partido brasileiro: Belfort, 

Bruce e Burgos~ integrantes da Junta, mas que nao se enten 

diam, disputando entre si a liderança do poder. A situação 

agravou-se, quando a Junta publicou dois Atos. Pelo primei 

ro eram mandados sair do Maranhão, no prazo de oito dias, 

todos os por~ugueses solteiros que nao possuíssem bens d~ 

raiz; e, pelo segundo, era mandado que se retirassem da ter 

ra todos os europeus solteiros,possurssem ou não bens. Como 

razão dessa revolta, urna das hip5teses mais plausiveis e a 

de que, os portugueses, os mais ' preiudicados com as medidas 

tomadas pela Junta e, al~m disso, ansiosos pelo retorria ao 

po de r, tenham atuado como força aglutinadora 
~ 

contra 8. S tres 

famílias do partido brasileiro. Para repelir esse movimen 

to, levantou-se o governo, perseguindo violentamente os re 

belados. 

.. 

"Propelias 3 saques 3 ass ci s s inatos 3 comete 

ram ess a s forças governam e ntais 3 não só 

em S. Lu{s3 como no interior3 especial 

mente em J lcân tara 3 onde dw~xou negra ia 

ma o Ajudante Jos~ Alexandre da Silva 

Li ndoso" 8 • 

A situação da Província estava, p01S, 

neira agitada, quando chegou pela segunda vez a são 

sobrema 

Luís, 

Lord Cochrane que p~s fim i revolta dos Tr~s sês, nao se 

estabelecendo, com isso, contudo, a tranqCilidad~ na Provin 

eia. Os cdnflitos entre as fraç~es da classe dOillinan~e ex 

pressos nas duas facç~es politico-partidirias pe-::-sistiram, 

pois nenhuma delas tinha força sufici e nte para impor-se e 

9) l-1EIRELES, Mário Martins, HJ. stôriadCl Ma ranhão, Fundação 
Cultural do Haranhão, sãOI:.-UíS;- 19-50-;-p:--Is5. 
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consolidar~se no poder. Eram constantes os assaltos, as pe~ 

seguiçôes praticadas pelas trop~s sob a direção, ora de um, 

ora d~ outro desses partidos. Os portugueses sofriam depo~ 

taçoes, como a impósta ao lider portugu~s, Garcia de Abran 

ches, rico comertiante, redator do jornal O Censor. 

UNingu~m estava seg~ro de sua pessoa, a 

espionagem devassava o interior das oa 

sas, as reuniões algum tanto numerosas 

eram tidas por ajuntamentos sedioiosos e 
. . , . ,,10 

as que 1,.xas e oensuras por or1,.mes 

As lutas de caráter ideológico, atraves dos 
.. b··· • • . li E ]Orna1S, eram tam em C01sas comuns, corr1que1ras. sse. 

clima polrtico era agravado pela situaçio econômico - finan 

ceira da Provrncia. Na d~cada de 1920, começam a aparecer 

os efeitos da manutençio do livre-cam&ismo, que beneficiava 

sobremaneira as pot~nciaA capitalistas pelos efeitos das 

baixas no prc:ço do algodio, principal produto da expo~tação 

proyincial. A respei to d .'3.s transformações op'eradas na econo 

mia provincial por essa epoca, co~entava Viveiros: 

10) 

11) 

"Subiam desmedidamente a exportaç~o e a 

impoPtaç~o, mas os saldos que vinham se~ 

da da primeira passaram para a s~gunda. 

E nem se diga que esses gastos fossem 

ppovenientes de maquinarias i~portadasp~ 

ra o aparelhamento de um parque indus 

LEAL, l-Ienriques, l'antheon }·'i arô.nhense apud MEIRET,ES, 
r i o 11. o p. c i t • :-p--:--Zl;g-. ---------:-

Má 

05 principais jornais dessa ~poca em, sio LuIs, porta­
vozes desses düis partidos er<2m: do lado dos portugue 
ses: O Amigo do Homem, 132SJ1827, O Censor, 18257 
18211, --:-lsiT, :L823-:--Tsi9, l 830, A Randurra, 1828. Do la 
do dÇ)sb ras i 1 e i ros: 2_.l~.r~s ela ~-;-l825) O Farol Na 
~~nhe~, 1829, 18j2. 



triaZ ... gastávamos~ portanto~ nossas r~ 

servas no conforto °e no Zuxo~ a que nos 

{amos habituando com o conv{vio dos in 
, 12 

gleses e franGeses".~ 

Com a abdicação, o clima político ficou 

tçnso, ocorrendo no Governo A~aGjo Viana (1829-32) . 

133. 

mais 

alguns 

motins que ficaram conhecidos como a Setembrada e a Revolta 

d~ Novembro. Esses movimentos, liderados por membros do par 
. -

tido brasileiro, exigiram do ' Governo a aprovação de severas 

medidas con~ra os portugueses, como a que estabelecia a ex 

pulsão de todos os inimigos da independência e a que 

tuia a demissão da Fazenda e da Justiça de todos os 

nirios não brasileiros. Esses motins, logo ahortados 

insti 

f-un cio' 

r>elas 

tropas do Governo, evidenciavam as tensoes polItico-partidi 

~ias e a instabilidade social vigente. Esse clima de cho 

ques e tens~es permitiu que aflo~assem as contradiç~eR en 

tre a classe senhorial e as classes oprimidas. Nesse 

do, virias banJos de homens livres des~mpregados infestavam 

as margens do Itapecuru, região m~is rica da provIncia, co 

metendo arruaças. Mui:os negros procuravam lias maCas a ~ . 
1.1. 

berdade qtre não podiam ter nas fazen·.las. 'Isto levou o Pr~. si:. 

dente Costa Ferreira (1834-37) a criar, em lR3~, a Polr~ia 

Rural e o Corpo de Policia da Provincia par~ ãjudar na manu 

tE~nção da ' ordem. 

At.é a eclosão da Balaiada, portanto, eram gra~ 

des as disputas entre os dois partidos rep re sentativos das 

fraç~es da classe sen~orial. Nessa faRe regencial, os dois 

partidos, dos portugueses e dos brasileiros foram tambim cha 

mados de partido dos cabano3 e partido dos bcntevis, resp~~ 

civamente. Entre os be~tevis figuraram, nessa fase, como 

seus intelecttiais orginicos, Josi ' Cindido de Morais e Silva 

à frente do ~ornal O Farol, Odoric6 Mendes. Joio J _______ _:_ .. _ .. • Lisboa, 

T2r-V-I;T':-'r'-~'c)S Jero~n1' mo de. o~. > l~, __ L'., _ _ ~ cit., p. 182 "-!. 1 
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nhense. Em 1837 ascenderam ao poder os cabanos, suscitando 

enorme reação dos bentevis. Estes criticavam todos os atos 

praticado~ pela Administração Provincial composta de caba-

nos. A Lei que instituiu os cargos de Prefeito e Vice-Pre 

feito, por exeru,lo, foi um ato violentameite censurado p~ 

los b2nte7is que diziam ser um instrumento criado para g~ 

rantir a manutenção dos adversários ·no poder. Os 

entre esses dois partidos, repetiam-se diari3mente. 

atritos 

Esse 

clima favoreceu o aparecimento da revolta das classes dorni 

nadas, manifeGtada no grande movimento - a Balaiada - que 

se alastrou por todo o Maranhãó oriental, ameaçando a ordem 

estabelecida. 

~. fi Ddiai.acia 

Às . vésperas da Balaiada, como se pode~er, a 

agitação política no Maranhão era intensa. Na fase rege~ 

cial, nio apenas no Maranhão, mas em tbdc ri ~ras{l,a situa 

ção foi bastante instável, ocorrendo conflitos e revoltas 

de maior vulto em diversas Provincias. No Pari, havia. pclo 

dido, com intensidade, a Cabanagem. No Rio Gr~nde do ,Su 1, 

lavrara a Gu~rra dos Farrapos. Na Bahia e em Pernambuto, 

também registraram-se graves levantes. A sit'ilação geral do 

Império era, pois, de intranqUilidade. Na fala do trono de 

1836 lizia o regente Feij6: 

"O v~lc~o da anarquia ameaça devorar o 
. ~. - "/. . ~d . . " 1 3 ImpeY,''&o : ap l-'u~a'& a tempo o l'eme '&0 • 

A Balaiada se estendeu por mais de dois anos 

no Maranhão, do fim de 1838 a começo de 1841. Teve, como 

condição, o q~adro de conflitos no interior da classe domi 

nante e representou o afloramento das contradições fundamen 

tais que havia entre senhores e escravos, e entre senhores 

e homens livre> estes excluIdos e marginalizados pela exis 

13) 'F'iUJÓ, ' aplld, Pl{ADO, ;.Ir., Caio, op: cito p . . 69. 
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~~ncia do escravo. Os balaios eram, pois, constitufdos de 

homens livres sem ocupaçio fixa, de possefros, de vaqueiros, 

de ex-soldados, de artesãos, além dos quilombolas. Esses 

elementos explorados e oprimidos, uao encontrando na 

ordem que se constituiu resposta aos seus anseios de 

da de e de justiça, davam vazão, através dessa luta, 

gas tensões e revoltas. A independ~ncia brasile~ra, 

nov4 

liber ' 
" -as arlti 

j 'í "-
" 

pela 

qual muito deles haviam lutado, n.ão lhes trouxe benefí·cio 

algum. Pelo contririo, com o clima de instabilidade polft! 

ca que se instalou, eles foram ainda mais perseguidos e, re 

primidos. 

".,.multiplicavam-se os atos de violin 

cia e prepotincia. Às perseguições, aos 

gais e recrutamento, juntavam-se os tra 

balhos em estabelecimentos ruraisJ os 

açoites .. " Nestas condições, a 

ç~o era uma coisa fatal"l~. 
l'evolu 

Dessa forma , irrompeu a luta, nao se apreseE. 

tando como um movimento unificado, com objetivos definidos, 

com perspectivas de mudanças mais conseqUentes, mas como 

uma revolta que se caractcrizori por sucessivos e ininterru~ 

tos levantes de bandos armados, o que favoreceu o seu 

do declínio. 

14) 

"No feitio geral ia Balaiada domina a eau 

d-i lhagem, o que a ;impediu de se transfo!.. 

mar num movimento d~ pesultados mais se 

~i08, Em vez de um leva nte em massa J logo 

aproveitado para a realizaçao de uma polt 

tica consequente~o que vimos ~ a cristali 

zaç~o de gpupo s sertanejos e~ torno de che 
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fes, formando assim apenas bandos 

dos que percorrem o. sertão em saques e 

d d - 15 epe 2'açoe s If • 

Entre esses bandoi, distinguia-se o lideradope 

lo negro Cosme, formado por cerca de 1.000 quilOmbolas.
160: 

.tro bando era o chefiado por Manoel Francisco dos Anjos FeE 

reira, cujo apelido de balaio (por ser seu oficio a fabrica 

çio de cestos ou balaios) deu o ~ome i luta. O primeiro le 

vante ocorreu na poyoação ' daManga, as margens do rio Igu~ 

ri,' logo seguido por outros que se espalharam por todo o Ma 

ranhão oriental, desde o litoral, defronte da ilha, at~ os 

Sert~es de Pastos Bon~, atiugindo mais intensamente as mar 

gens do Itapecuru, região mais rica da Proví.ncia. 

Nos seus primeiros tempos, a revoltr.t teve graE, 

de sucesso. O~ balaios tomaram vilas e cidades, como R de 

Caxias, maior centro comercial e produtor do interior. Ocu 

param tamb~m reatu, vila pr6xima a são Luis, espalhando o 

panico entre os habitantes da capital. Em Caxias org .:miz1!, 

ram um conselho militar, atrav~s de Assembl~ia composta com 

os chefes da luta e com os lid~res hentevis caxienses. TIou 

ye, pois, uma aliança provis6ria entre os balaios e 

elementos belltevis dessa (:idade' conquistada. Atrav~s 

alguns 

dessa 

aliança, os bentevis procuraram se beneficiar da situação, 

atuando como mediadores e impondo seus interesses nas con 

diç~es apresentadas ao Governo da Prov{ncia pelos rebe~des, 

p ar a d epos ição das armas. En tre: as condiç~es, de s tacav am-s e 

exig~ncia da expu laia dos portuguesen e restrição dos ~irei 

tos dos que se houvessem naturalizados, medidas essas que 

int~ressavam Ilnical!Lente aos ben!:evis . Urge que se assinale, 

15) 

16) 
PRADO Jr., Caio,op. cit., p. 71. 

. - ., . 1 Ult1mameute vem aparecendo estudo3 cr1t1cos sobre os e 
vantes negros no Brasil. Esses trabaJhos t~m ~rocurad~ 
recuperar, nesses movimentos, seu cariter de rebeliio 
dos oprimidos. A Balaiada,embora careça de estudos mais 

' aprofundados, visando reconstruir a di~ensio de revolta 
das classes dominadas no Maranhio talvez seja o maLS co 
nhecido dos levantes de escravos no Brasi l . 

. " .. 
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contudo, que o partido bentevi, em geral, combatia os ba 

laios. Dizia a Crônica l1aranhens'e, . 0 principal jornal do 

partidó bentevi,- que os dois partidos provinciais deviam· ju!!, 

tar-se num s3 corpo para que, unidos, pudessem combate~ o 
. 17 

inimigo comum - ' 0 balaio. . 

-A enorme proporçao que vinha assumindo a revol 

ta fez o Governo Central intervir, reforçando as forças lo 

cai9 com tropas vindas do Pari, da Bahia, d~ Al~goas,de Per 

na~buco, da para{ba, do Ceari e do Piau! e delegando todo 

o comando das forças legais ao Coronel Luís Alves de Lima, 

o futuro Duque de Caxias, que ocupou, cumulativame~te, os 

cargos de Presidente da Província e Comandante das Armas . . 

Com Caxias, que soube habilmente aproveitar-se da desunião 

que reinava entre os balaios e que contava com forças 

riores, a rebelião em pouco tempo toi sufocada. De seus 

principais chefes, Manoel Francisco dos Anjos Ferreira - o 
. .' 

balaio - foi morto na luta. Raimundo Gomes, chefe do primei 

ro bando levantado, rendeu-se e morreu', qllando se dirigia 

para o ex!lio em são Paulo. O negro Cosme foi enforcado. O 

vencedor dos balaios recebeu o título de Barão de Caxias. 

Cúffi o fim 'da Balaiada (1841)" iniciou-se nova 

fase política no Maranhão sob o domínio da clapse 

constituída pelos fazendeiros. DaI ~or diant~, as 

senhorial 

lutas p~ 

10 poder político vão ocorrer no seio dessa própria fração 

de cl~sse, agora dividida em duas facç~es ~olrtico-partidi 

rias, que tentavam consolidar a sua dominação, impondo a to 

da c . scci<;dad.~ os seus-interesses. 

5. O con.fronto das forças polít:ico-partídâl"ia~..!!E~"!L!L<!2 

ImEêri~ 

Com a Balaiada, a~ lutas entre os ben.tevis e 

1"7)----- (' ~, M' S L .... Jornal Jron :lca arannense, • U1S, 

De p a r t am e nt~'-';re"-I~ pr~;-;a N a c i. o n a 1 , 
159. . 

1838,1849. Edição do 
1960, p~ 248, 86,88, 
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os c~banos se arrefeceram. Acusando-se mutuamente de terem 

concorrido para a eclosio dessa xebeliio, esses partidos e~ 

v<lziar.::.m-se, ã medida em que a revolta se ia alastrando, 

sem que o governo local tivesse força para debela-la. Q pro 

prio Coronel Lujg Alves assim comentava sobre os dois parti 

dos: "servindo de paradeiro às ,exigências dos partidos, que 

b 'd' ',,18 brei-Zhes a [or~; e am os me coa Juvaram . 

Com o fim da Balaiada, ascendeu ao poder o pa~ 

tido bentevi, permanecendo ati 1846, quando se deu uma reo~ 

ganização partidãria na Província. Nesse ano (1846), dissi 

dentes dos tradicionais partidos uniram-se, alimentando, 

mais ou menos, o mesmo ideal progres~ista e forma~a~ um no 

vo partido - o da Liga Maranhense - que logo chegou ao p~ 

uer, à~Eenuendo para a - ., . rr.oV.LnCl.a um amplo programa cie 

Zhoramentos mate~i~i~ e ' mor~is".Comprometia-se a Liga com a 

prorn~ção de uma polttica de ~salvaçaG e de paz", de verda 

deira ~metamQrfQse socia~", Esse novo partido era represe~ 

tado pelos fazendeiros, donde se sobre~saiam 6s senhores de 

engenh6s interessados na implementação de reformas - . econom1. 

caso Seus grandes líderes foram: João Lisboa, os Franco de 

sã, os Costa Ferreira, os Ribeiro (esses últinos de Alcânta 

ra), os Teixeira Mendes, os Vilhena e ,os Carvalho 

Atravis, sobretudo, de seus jornais O Progress0, A 

Re'~s . 

.Ir'1P ren 

sa, os membros da Liga pregavam as reformas econômicas e os 

" melhoramentos morais". 

Os lImelhoramentos 'materiais" visados eram, 80 

bretudo, aqueles que favoreciam o desenvolvimento dos prcd~ 

tos agrícolas export~veis, especialmente o açúcar. Defen 

diam o que chamavam de '''re·voZução agrtooZa", 0U seja,vãrias 

medidas ' reformistas para incrementar a eeonomia mercantil, 

conforme foi visto no Capttulo 11. 

18) 

1 

Apud HOLANDA, Sirgio Buarque de (Org.) Hist6ria Geral 
da Civilização Rl'asileir~, Tomo 11, O Brasil~~nârqui 
E~, S. Paulo, Dife1, 1978, p . 164 V. 4 Grifo meu 
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Como hmelhoramentos morais" os partidários da 

Liga entendiam a difusão dos va~ores dominantes, através 

dos diver~os canais ideo16gicos, partidos, associaçoes, es 

colas, sociedades, ·favorecendo, assim, a consolidação da he 

gemonia desses fazendeiros. 

- . 19 d . · Opuseram-se a L1ga uas agrem1açoes .partid~ 

rias. Uma denominada de Estrela, mais ligada aos iriteresses 

das camadas médias urbanas e a outra, chamada de Saquarema, 

representada por fazendeiros em geral ligados i cultura do 

alg~dão e menos adeptos is reforrnas'econ~micas pregadas p~ 

la facção . da Liga Progressista. 

A Liga, dizendo~separtido da conciliação, ora 

conseguia a adesão de elementos da Estrela, ora de Saquar!:. 

ma, facilitando, assim, a vit6ria de seus candidatos e 

pliando e consolidando o seu poder. Defendendo a idéia 

am 

da 

con~ilíação dos partidos, a Liga estava acompanhan~o, (e _ de 

la se beneficiando) a tendência manifestada pelos partidos 

políticos nacionais, favoriveis i conciliaçio do~ dois gra~ 

des partidos, liberal e conservador. Essa tendência de fato 

se concretizou no período de 1853 a 1858, quando ocorreu a 

conhecida fusão dos p&rtidos, sob a lide~ança' do gabinete 

presidido pelo Marquês do Paraná, 

neiro Leão . 

Honório Hermeto de Car 

Em 186Q, a Liga redefinia-se, fundindo-se com 

saquaremas dissidentes e formando um novo partido, o libe 

ralo Por outro lado, reorganizava-se, em 1863, o partido s~ 

quarcma, délndo st:rgime..nto ao partido constjtucional. Desse 

perr~do em diante~ até o final do Império, esses dois novos 

partidos vão disputar as posiçoes políticas na Província, 

visando a consolidar sua força e dominaçio, para impor seus 

interesses sobre toda a sociedade~ Nesse ~ltimo per!odo, no 

entanto, houve um maior predomínio no poder dos constitucio 

nais que tiveram alguns de seus grandes chefes, como 

19) 
Para maiores informaç~es sobre ~ Liga Progressista 
especificamente o Jornal O Progr~sso, S~o Lurs, d e 
a 1857. 

r • . 

Silva 

ver 
J.847 

-

I, 
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Maia e Gomes de Castro, ocupando a presidência da Provin 

cia. ! bom lembrar que, no mesm~ período, o projeto de rces 

truturaçao econ~mica dos fazendeiros - progressistas "Cánt! 

gos integrantes da Liga) não encontrava mais condições de 

expandir-se. 

Em que pesem as disputas entre os dois parti. 

dos provinciais, eles não divergiam fundamentalmente. Seus 

conflitos nunca tiveram por base - uma consistência ideológi, 

ca profunda. Em geral, opunham-se quanto a aspectos polit! 

co ~ institucionais e qu~nto ã maior ou menor intervençãoM 

administração na economia. De toda forma, aé divergências 

a tendiam somen te a in te r .e s s es di fe re n te s das fraçõe s ' d omi 

nantes e não acarretavam mudanças profundas que 

o "status QUo". As questões defendidas por esses 

ameaçassem 

)?artidos, 

portanto, não visavam mudanças radicais na ordem estabele 

cida, pondo fim às discriminações economicas e sociais exis 

tentes. Objetivavam, sobretudo, o aperfeiçoamento das bases 

de dominação, ·consolidando a h~gemonia dê uma ou o~tra fra 

ção dos fazendeiros, principal base de sustentaçao dess~s 
, d ... 20 

part~ os prov~nc~a1s. 

6. As práticas de resistência dos escravos 

Com a sufocação da Balaiada nao se pos fim aos 

protestos dos elementos ~ominados, prin~ipalmcnte dos 

dios e dos negros, que continuaram, embora sob formas menos 

ostensivas~ a reagir ã situação inferior em que viviam. 

Os Presidentes de ' Pro~tncia, dessa fase, denun 

ciavam, com freqUência, a formação constante de novos qu~ 

lombos e a ação dos escravos fugitivos, destacando a neces 

~idade de reprimir tais práticas que representavam uma amea 

20) A descrição desse item fundamentou-se principalmente em 
leituras dos jornais maranhenses da 6poca, s obretudo dos 
jornais: ~~~~~~~ de 1842 a 1844, A Imprensa de 1857 a ' 
1862, O Pro g resso de 1847 à 1857 , ' OObservador~ de 1847 
a 1361, A C0 31iÇão, 1862, Crônica Haranhense, 1838,1839, 
O Gl o bo, de f 35i-a 1855 e -1858 rt~ 1 8 59, Diã"r.{o do }lara­
n h a o, 1 85 6 a 1 85 8 e 18 7 3 a 1839. O L i b e r a "l -de-1 8 iO-~8 7 3 • 
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'. 

ça a ordem. Esses quilombos localizavam-se em vários pontos 

da Província, nas matas de Turi~çu, onde havia maior número 

deles, e nas matas do Alto-Mea~im, de Viana, de Rosário, de 

Icatu, de Vargem Grande, de Alcântara, de S. Bento. Ataques 

is fazendas, roubos, sublevaç~es e seduçio de outros escra 
,', -

vos eram, cada v~z com mais frequincia, cometidos pelo~~~ui 
'I" -

lombolas. Em 1867, denunciava o Presidente D6ria a sub,leva 

ção de escravos do temido quilombo de sio Benedito do teu, 

onde quilombolas assaltaram virias faz~nd~s como as de San 

ta ~ãrbara, Santo Inácio de Timb~, no município de Viani. 

Temeu-se, na ocasião, que a sublevação tomasse maiores pr~ 

porç~es" com o possivel levante dos outros escravos da re 

gião. Dizia ainda o Presidente D~ria que, de longa 'data, 

Quilombos vinham infestando 2S extensas matas do Turi:J.cu. 

viana e Alto Mearim, oferece,n,do" constante ameaça a manuten 

ção da ordem e da segurança pública e aos interesses da agri 
21 -cultura. Seduçoes de escravos feitas por qui1ombo1as 

eram anunciadas pelo Presidente Maia em 1870.
22 

Em l87l,mo2 

trava o Presidente Maia · o perigo que causava i ordem os inú 

meros ataques feitos pelos negros dos quilombos iocalizados 
. .... d R - . nos mUD1c1p10S e ~GSar10, Ieatu, Vargem Grande, S. 

. 23 
Vl.ana etc. Também afirmava o Presidente Almei~a de 

querque (1876) que, na vila de S. B~nto, quilombolas 
24 dos ostensivamente roubavam gado. 

Para reprimir os protestos dos negros, 

Bento, 

Albu 

ar,ma 

reorg2:, 

nizou-se a antiga força, constituída do Capitâo-do-Mato,com 
- C ,25 a criaçao das Guardas-Campestres 1850 1 , Somente no ano 

21) 

22) 

23) 
24) 

25) 

Re1at6rio Franklin A. de Menezes D~ria, 28/1U/1867, p. 
6,7,8 e 9. 
Mensagem Josi dR Silva Maia, 18/5/1870, p. 5 
Relat6rio Josi da Silva Maia, 29/8/1871, p . 18 e lQ. 
Relat~rio Frederico de Almeida é Albuquerque, 7/12/76, 
p. 12. 
No inIcio do s~cul~ XIX, o Governador Bernardo da Sil­
veira regulamentou a instituição do Capitão-do-Màto,que 
tiriha a seu serviço v;rios soldados do Corpo de Mili 
cias ou de Pedestres. Em 1850, reorganizou-se essa for=­
ça~ criando-se a Guardn-Campe:3tre. Nesse mesmo ano foram 
criadas 10 Esquadras para s ervir tomo Guarda Campestre ( 
Ver VIVEIROS, ,Jeronimo de .op.cit., p.88, v. 1 e Fala do 
Presidente Eduardo O. Ma chado, 7/9/1851, p. S e 6). 
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de 1850 ~or~m criadis dez Esquadras-da-Mato. Para desátivar 

certos quilombos, como o quilo~ho de S. Benedito do C~u, 

por ocasião da grande sublevação de 1867, foram organizadas 

virias esquadras, riontando com in~meras forças, 

com contingentes do Para. 

inclusive 

-Apesar de toda a açao repressora posta em pr~ 

tica por um governo dominado por senhores escravistas, o 

protesto do negro escr~vo não ce~sou. O ~r~cesso de desarti 

culação do escravismo punha-se em marcha. No final do Imp~ 

rio-, esse protesto era encorajado pelo novo clima mais aber 

to i libertação dos escravos, que se ia criando no Maranh~o 

e em todo o Brasil. N6 Maranhão por~m, esse clima era bas 

tante t~nue, graças a exist~ncia ainda arraigada da ideolo 

5~a e~~ rd~ ~tiLa ~~iendida peios senhores iazenóeiros. E sse 

clima, condicionado por varias fatores econ~micos, sociais 

e p01rticos, resultou, no Drnsil. 

cionista, muito embora a aboliçio não ienha trazido para o 

negro mudanças sociais profundas que lhe dessem oportunid~ 

des necessirias i sua integração no sistema econ~mico. No 

Maranhão as idiias abolicionist~foram manifestados, pelas 

Socieda.des Manumissoras, como a"28 de Julho" e a través das 

in~meras alforri~s ~erificadas. 

o indio, no Maranhão, sempre reag iu ia mais di 

versas ~ratlcas de explóraçio que lhe foram impostd~. Nos 

tempos coloniais, foi ele apreendid o e utilizado como escra 

vo, vindo a ser o ~rincipal trabalhador do Mar a nhio. 

Banoel l1auricio: 

"No Maranhão, o baixo -índice de re,das 

incentivou a prática constante d a es 

c~avidão ind{g~na , Zevando Be nto Ma 

ci el Pare nt e a sugerir ao Re i Fe Zip e 

III da Espanha e de PortugaZ a i~pla~ 

Disse 
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, 
tação do • .J- das . ~ S1,..s!-ema encomiendas Ja ins 

tu{do n.a América Espanhola. No MaY'anhão. 

. .. . o escY'avo ind{gena~ até o século 

XVIII~' foi o tY'abalhadoY' diY'e to fundame!!. 

ta 1- na fabricação do do ani l" . 26 
açucaY'~ 

Na segunda metade do siculo XVIII, com a trans 

formação da economia maranhense, ati então, de subsistên 

cia, para agro-exportadora, o escravo africáno ve10 sub s t i 

tuir o Indio na explora~io da terra. Isso nio fez cessar a 

expropriaçio e a exploraçio que se fazia do Indio, que pa~ 

sou a sofrer outras formas de dominação. Desse per~odo em 

diante, dada a necessidade contInua de'incorporação de no· 

vas terras, para a ~xpansio da grande lavoura) foi-lhe impo~ 

ta a ação dos /f.destacamentos-" ou "tropas de en ·trada" que v~ 

savam repeli-lo para territ6rios longInquon, desalojando-os 

de seu habitat preferido. 

A partir do decênio de 1840, e ~urante todo o 

perIodo do Segundo Reinado, ~poca de desarticulação do S1S 

tema escravista, as condiç~es ioIItico-econ~micas 

ses, entio surgidas, levaram a novas priticas em 
-

maranhen 

rela.ção 

ao Iadio, desaparecendo, em grande parte, a açao dos desta 

camentos.Nessa ~poca, as condiç~es econ~micas estavam a 

exigir a solução de duas necessidades bisicas: a de incor~~ 

ração de novas terras, demandadas ~~o apenas pela explor~ 

ção dos produtos tradicionais, mas pelo cultivo do novo 

nero a cana, e a necessidade de mão-de-obr~. No campo p~ 

1 r t i c o, di s ti n g u i a -- se," n e ::; S a [él se, a g r a n d e p r e o cu p a ç ã o dos 

senhores fazendeiros em consoli.dat o seu poder,impondo seus 

interesses e seus valores a toda a sociedade maranhense. Pa 

ra satisfazey ã necessidade de ocupação de novas terras, fo 

ram desalojadas in~meras tribos indígenas, localizadas nas 

bacias do Pindari, Mearim e Graj~~. A Administração Provin 

cial, entretanto, através da política intitulada "a a'/;eq ue3 e 

e civiJiz~ç~o do~ i~dios", procurou aldear esses indígenas 

26) ALBUQUERQUE, Manoel .Maurrcio, op. cit., p. 29 

.. 
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em diretori&s e colônias, -a fim de que nao sublevassem a 

ordem e não pusessem obstáculos ·ã ocupação das novas terras 

conquistadas. visava ainda essa política a adestrar esse in 

d í g e na, . p a r a que fosse empregado e mt r a b a 1 h os · que pudesse 

desempenhar, como a construção . de estradas. Criaram-se, p~ 

ra isso, Companhias de Trabalhadores índios. Essa política 

indigenista correspondia, pois, aos interesses dos fazendei 

ros detentores do poder que, tendo consciência da não ada.E. 

tação do indígena ad sistema de trabalho da grande lavoura, 

tentaram utilizá-lo em trabalhos secundários. Ainda assim, 

esses trabalhos beneficiavam, de certa forma, a agricultu­

ra e poupavam o uso da escassa mão-de-obra escrava. 

Esses objetivos reais da política indigenista 

transparecem na documentaç~o examinada, como no trecho que 

se pode ver abaixo, referente a um comentário do Presidente 

Franco de sã sobre a Colônia de S. Pedrü! 

"Afirmei que j~ da Col6nia se colhiam van 

tagens mui positivas: acabo de 

vos uma bem interessante qual a de 

e tanto sel~agenB transformados em 

cento 

colo 

nos úteis, roteando terrenos incultos e 

concorrendo com alugm produto de seu tra 

balho para o movimento comercial aJu~ 

tai a isto ... a participaç~o de todas as 

tribos numerosas e outrora ofensivas do 

Pindaré ... ; a consequente segurança da na 

vegação deste rio, e das terras ."('ibcir-:.: 

nhas, todas da melhor qualidade, o que ha 

concorrido ef'icazmen te pa.ra que ne las se 

tenha estabelecido grande número de faze~ 
~ · 27 

das e engenhos de açucar ... 

Em 1874, . a Administração Provincial já havia 

criado 21 dirétorias e 6 colônias, havendo, nessa data, nes 

d 13.000 ... ·· 28 ses centros, cerca e 1n010S 

27)-----
28) R81at~rio Joaquim Franco de sã, 3/5/1847, p. 36 a 38 

Relat6rio F rederico Ca r doso de AraGjo Abranches, 17/1/ 
U3 76, p. 40. 
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Essas colônias e diretorias localizavam-se, em 

sua maior parte, nos vales dos r~os Pinda~~, Mearim e Gra 

ja~, i~eas de maior concentraçio indigena. Nesses 

os indios deveriam ~ultivar os g~neros para sua 

centros, 

subsistin 

cia. Nas col~nias·, os {ndios menores deveriam freqUentar 

as escolas de Primeiras Letras e as oficinas ar cr(adas. To 

dos os indios das colônias deveriam aprender a ~tica cristi 

e a lingua portuguesa. Essas priticas de integraçio do 
4' 

1.n 

dio -as dominan leis de funcionalidade da estrutura social 

te nio foram capazes, contudd, de cqnter as contradições 

existentes, vindo o indio a reagir, muitas vezes, 

mente, a essas formas de dominação. 

violenta 

Com alguma freqUência observou-se, nos Relat5-

n . .,. >:;) " ~ rl " n .... : ~~. ~ ,.. - - - .... -- - - ... . - - - -- .... , ..... 1 ..... ......... ...... . t-- ..... .... - .-_,,_ ..... -~..:;, ..... " " ..... 1 ,.R."' ....... - .... ...,_ ... _ .......... , 
sinatos cometidos pelos índios: como formas de reagir a p~ 

litica que lhes era imposta. 

Logo ap5s a Balaiada, ocorreram incursoes de 

índios bravios a centros importantes ccmo Caxias; Codô, pr~ 

vocando grande panico nas populações 
29 

nos 

desses n~cleos tiroa 

. Em 1854, denunciava o Presidente O. Machado 

existência de mais de 2.000 indias que haviam emigrado de 

suas aldeias, pas3ando a vagar pela ProvIncia. Advertia es 

se Presidente sobre a ameaça ~ ordem que rep~esentavam es 

ses eiementos e expunha as hostilidades que ·alguns deles ha 

. . d -" d d . I T -. 30 E 18 r 2 Vl. a m cometl. O a .L8Zen a o Corone Vaz .Junl0r . 'lU o·, o 

Presi.dente Ci'.mpos ~lel o_ c.onclama'Ta a A.ssemblêia . . pi:lr.:!. q'Je '10 

tasse medidas maii favoriveis a um melhor resultado da poli 

tica indigenista ~ por causa das enorm~s . deserções que fa 

ziam os índios das aldeias e das col;nias . Mostrava ainda 

qne essas deserções eral:.l uma prova cabal de quz a. política 

adolada nio er a bem recebida pelo indio, devendo, por lSS0, 

29) 

30) 
RelatGrio Jer;nimo M.Figueira de M210, 3/5/1843, p. 5. 

Relatô!:"io Eduardo Olímpio Machado, 3/5/1854. p. 31. 
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ser reformada. Sugeria que os recursos da re1igiio fossem 

associados aos do Estado, a fim ,de que mais fácil e mais ra 

p i d am e n te s e r e a 1 i z as s e a "c i v i 1 i z a ç 'ã o" dos í n d i os. 

tia mais esse Presi"dente para que fossem doadas aos 

A.~ ve r 

índios, 

terra, a fim de que a colonizaçio nio lhes parecesse ' uma 

-, h '1 31 . h' 1 ' prat1ca OSt1 Recon eC1a . e e por consegu1nte, pub1ic!::. 

mente, que.a política indigenista adotada, longe de satisfa 

zer aos anseios dos índios, atendia muito mais aos interas 

ses das camadas governantes. Esta era a grande causa da eon 

tínua luta de protesto d~s índios. 

Em 1867, dizia o Presidente Souza Carvalho: 

"Em fins do ano próximo passado (1866 Jal 

guns {ndios residentes entre os rios Gra 

ja~ e Pindari ... deram o costumado grito 

de vingança contra todos os cristãos e 

dominados por e s te se ntimeit to l?l>a ·t;i ca.Y'am 

diversos atos de crueldade até · que a 
32 

aç~o da autoridade os conteve" . 

Em 1874, denunciava o Presidente Viveiros o 

grande levante inJIgena que por tr~s dias dev&ssou o distri 
- 33 ·to dê Paraua. 

o índio, portanto, continuava lançando o seu 

grito de protesto is práticas impostas pelos senhores fazen 

deiros que, ao desintegr~r-lhes o universo, deixava-os mar 

ginalizados, em indignas condiç~es de vida. 

8. Os projetos políticos dominantes ----... ---~---~ 

Os fazendeiros ' que compunham a Liga Progre~ 

sists, cuja liderança polttica fez-se sentir mais fcrtemen 

te nas primeiras d~cadas ap6s a Balaiada, tinham um projeto 

'31 ) 

32) 

33) 

Relat~rio ' Antonio M. de Campos Melo, 27/10/1862,p.38-39. 

Relat~rio Aut~nio Alv~s de Souza Carvalho,4/4/1867, p.6 

R~lat~rio Jos~ Francisco de Viveiros, 28/9/1874, p. 9. 
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politico-econômico de cunho modernizador, o qual procuraram 

impor a toda a sociedade. 

A nivel econômico, . - foi visto, como Ja esse pr~ 

j e to consistiu implementação de medidas, - visando -na nao a 

transformação d.~· base produtiva escravista, mas,ap~nas ao 

seu aperfeiçoamento, i sua mod~rnização, a fim de que pude~ 

se ajustar-se is novas aspiraçoes desses fazend~irós de so 

erguimento da economia mercantil: Esse conjunto de medidas, 
, /\ 

C oro o f o r a j a a p r e s e n t a do '0 conpistia no aperfeiçoamento 

do ~rocesso produtivo, no melhoramertto das vias de transpoE 

te, no desenvolvimento do ensino profissional, na busca , 'de 

soluç~es para os problemas da falta de mão-de-obra ' e de ca 

pital disponivel i agricultura etc. 

A nível social e politico, o projeto signific~ 

va o enlarguecimento e a consolidação do papel de liderança 

política dos fazendeiros da Liga,atrav~s do dominio do apa 

relho do Estado e da conquistada adesão ideológica das 

mais amplas camadas sociais, condição inclus'ive indispensi 

vel para a própria manutençio no poder desses fazendeir6s 

O programa implementado, que consistia na promoção de "rr.e 

7horamentos morais" pa~a a Província, visava i difusão dos 

valores ligados aos interesses fundamentais desses 

rios. Os veículos utilizados para conquista desses 

partidi 

"me "[ho 

ramentos morais" foram o partido pol!tico, os jornais, as 

assoc:aç~es e a escola. 

o partido da Liga Maranhense, mais tarde trans 

formado em Partido Lih~r21 (1 8 60) , foi o canal, atra 

v~s do qual esses'fazendeiros procuraram tanto consolidar-

se no domínio do aparelho de Estado, ~omo conquistar a di 

reção moral e intelectual da sociedade. Esse partido ' difun 

dia os seus postulados por meio de Sociedades, a 

da Liberal "t-'laranhense., criada 2 1:1 18S2, da Liberal de 

çu,da Liberal Viaaense (essas duas Gltimas atuavam 

exemplo 

Turia 

" espec~ 

ficamente no interior), e por meio de jornais, tais como O 

P r o g r e s s o, A Im p r e 11 s a, Q~ i b e E a J.:. ,e 1: c ., p o r e I e, f u n d a dos e 
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que foram seus grandes porta-vozes. 

Além do partido político, os progressistas(pa.E. 

tidirios da Lii~) ~ambém procuraram utilizar-se da escola 

e da religiio, como meios de exercício da hegemonia, para a 

sua permanência e manutençab no poder. Franco de si, um dos 

maiores líderes da Liga e um de seus fundadores, quando na 

Presidência da provIncia, defendeu a ji ' discutida reforma 

educacional. No seu governo, foi aprovada a L~i nQ 234 que 

a~torizou a reforma da instruçio provincial, realizada em 
, 

185~. Dizia ele que era necessirio elevar o índice de e s co 

laridade da populaçio maranhense, através da ampliaçio da 

rede escolar, sob uma "ampla e radicdlreformanedu~icional. , 

Defendia também o ensino religioso nas escolas. Em sua ge~ 

tao como ji foi apresentado, foi adotado nas escolas 

márias o livro Novo Testamento de N. S. Jesus Cristo) 

pr i:. 
tra 

duçio do Bispo D. Joaquim de N. S. de Nazareth. Dizia O Pro 

gresso que um livro como esse, que encerrava o sublime pr~ 

ce i to - Ç]J:!o d !:. i b i.. ,'122..!!:. !l..i !!. a ?_t e.!,i. !l:!?.!!:. f a ci aS' '- e r a cl e to dos 

o que melhor se poderia escolher para a educaçio moral da 

mocidade. Para esses fazendeiros, o ensino primirio deveria 

"i niciar os jove ns nos dev e res do h ome m e , do cidad~o"~ di 

fundindo-lhes os ensina mentos morais, bene f iciando, 

modo, a ordem estabelecida. A promoçao dos ens~nos de 

d es se 

ofí 
. ... I 

c~os e agr~co a, da me s m a f o rm a , tinha por fim uconfopma ~" 

os jevens das camadas livres inferiores aos valores dominan 

tes, integrando-os na sociedade. O interesse manifestado 

pelos gove r nan~es dessa fase pela difusio desses ensinos li 

gava-se, portanto, u essas funç~es que a escola deveria de 

sempenhar. Esses ensinos, como . se porle ver, vieram ~er, ne s 

se período, um certo clesenvolvimento./príncipalmente o ' agrícola. 

Não some~te coaçao, mas, sobretudo, conquista 

do consenso foi, pois, o g r ~nde programa perseguido por es 

ses fazend e iros s nessa fa se. oride a garantia da ordem apr e 

sentava- se c omo meta priorit~ r ia, devido k instabi l idaclcp~ 

lítica do per f odo imediatam e nt~ anterior e que ~inda se es 

tendeu pela década de 40. Apenas para reafi r mar esse f a to, 

-
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i interissante dizer que) nessa ipoca, virias bandos ainda 

infestavam o interior. O Presidénte Figueira de Melo, em 

1843, denunciava i Assemb1iia que a ordem social nio estava 

ainda estabilizada. Atente-se para o que dizia ess~ 

dente: 

Presi 

"Não 
J 

e lisongeiro o quadro que tenho de 

traçar-vos. A desastrosa guerra civil que 

por mais de dois anos assolou esta Pro 

vlncia, ... abriu-lhe feridas que ,1. inda 1:n 

fe li zmen te sangram ; afrouxou- lhe Os la 

90S da obediência e Y' espe ito às leis e 

às Autoridades e por tal fOY'm a desmontou 

a m&auina social aUA ~6 n t~mrn; ror ~m 

lado, e por outro a energia e o bom sen 

so das Autoridades e o patr1:ot-ismo de to 

dos os cidadãos honestos podem remediar 
34 os estragos que e~sa guerra causou" 

Declarva ainda que havia perseguido os bandos 

que. em ~arios pontos da Provrncia, mais : int~n'3amente) 

na comarca de Caxias e de Past~s Bons, cometiam desordens . 

Informava tamb~m que havia enviado forças para repelir os 

Indios que incursionavam em Caxias e Cod6 e para desativar 

·.alguns quilomhos. 

A preocupação pela garantia da ordem levava, 

assim, as fazendeiros a buscar meios que nio fossem apenas 

de repressic direta para ü controle da sociedade. A respe~ 

to da necessidade da utilizaçio de meios nio coercitivos, 

dizia o Presidente Franco de sã, exprimindo quase que o pe~ 

sarnento de todos esses fazendeiros: 

34) 

"Ma s se ~ certo qu e sem esta (força flsi 

cal não pode a autoridade executi va g~ 

rantir as vantage ns da ordem p~blica e a 

Rclat6rio Jer;nimo M. Figueira de Melo, 3/5/1843, p. 5 
grifo meu. 
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fiel observancia das Leis~ ~ tamb~m in 

contest~vel que limitada a aç~o coeroiti 

va se aahar~ desapontada no desempenho 

da mais importante e grata de suas atri­

b~~":ções ~ qua L a de ~move r o me lhol'amen 

to moral e r'eal do pals: esta ~orç~ f1.~sf 
a~aont~m ou reprim~, sem corrigir; este 

Gelhoramento moral e reaij modificando os 

costumes , removendo os embaraços f{sico~ 

facilitando enf~m por varios meios de um 

lado o cumprimento dos deveres~ e de ou 

tro a prontid~o e o alcance da aç~og~ 

vernativa, previne e dispensa em muito 

o emvreao da revress~o material . O mundo 

so ci a 1:.._0 nfim obede ce hoje mai s à [opça 

o o r a !..L-!! __ c i 7J li i !-.si:.. d o_!:.E:.. __ c!:..~_g!!E-~_~ s t r rz..lJd o 

.q:u compressão da /o:!:.2l!:-f.{sica: . reve·lq 

pois n~o sacrificàr a este me~ __ ad~inis 
-trativo os outros por quao poderosos e 

!:.JJ..ualmente indispens~veis e muito - mais 
, ~f' 'r 35 vene '/-cos . 
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Franco de sã ainda denunciava o enorme despê~ 

dia da ProvIncia com a manutençio da força policial (repr~ 

sentava, nessa época, 43% da receita pública), achando ele 

que p~rte desses recursos deveria ser empregada para a rea 

lizaçio de melhoramentos morais tio necessirios a -permaneE, 

. d d d . l"-b . . ] 3 6 I d 3 C1a a or em e o equ1 1 r10 SOC1a . . Ao a o ua 
-. coaçaü 

fIsica utilizada principalmente para reprimir a classe anta 

g~nica dos escravos, esses fazendeir os, com relaçio is cama 

das médias e i populaçio livre inferior, buscaram usat ou 

tros meios vi~ando a conquistar o consenso, consolidando, 

assim, a sua he3emonie. Com relaçio ao Indio, como se veri 

ficou, também foi aplicada uma polItica mais branda (cri~ 

ç~o de col;nias e dir e torias e fundaçio de Companhias de 

Trabalhadores índi o s), visando ~ integraçio dessa populaçio 

35) 

.36) 

Relat6rio Joaquim Franco de 
.Eo meu • 
Idem p. 8 e 9. 

c~ ",a, 3/5/1847, p. 8 e 9 gri-

- ' 

-

.' 

'. 
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desalojada de seu habitat de origem às leis de 

dade da estrutura social dominante. 

funciona1i 

A partir dos anos 60, com o agravamento da si. 

tuaçao econômico-financeira da Província, a fração dos fa 

zendeiros identificada com o partido lib~ral (antiga Ljga 

Progressista) encontra dificuldades para levar adiante !seus 

projetos de "melhoramentos materiais e morais" e, gr~~ati 

vamente, perdeu a hegemonia e o poder para os fazendp.iros 

de mentalidade mais conservadora, representados pelo Parti 

do -Constitucional. Nas duas últimas décadas do Imperio, sob 

a hegemonia dos conservadores, notou-se uma aus~ncia de pr~ 

jetos econômicos e sociais de vulto. Tal situação correspon 

deu a uma mudança nas próprias relações entre classe domi 

fuinant~ c ~la~se~ su~ai t ernas. Descie a aecaria ne oU,nao 

ocorrendo levantes e lutas que ' pusessem em risco a ordem es 

tabelecida, -nao se impunha com a mesma urgencia um ,projeto 

reformador. A crise estrutural da produção, tamb~m, 

as bases e gerou menos recursos para a ' realização de 

tos mais ambiciosos. 

minou 

Com relação a alguns setores, como o 

na1, por exemplo, houve uma tend~ncia a uma cer~a 

educa<::io 

omissão 

do Estado. As propostas educacionais, dessa epoca, defenàen 

do o ensino livre, evidenciavam o descaso da Administraçio 

Local pela promoção da instrução pública. 

Do ponto de vista econômico, como foi visto, 

os projetos, apresentados como meios para remediar ou sup!:. 

rar & grave crise enfr~ntaJa pela grande lavoura, foram 10 

significantes. 

Pode-se afirmar; por conAeguinte, que o ?roJ~ 

to polrtico do período 1840-1860 caracterizou-se'por uma 

certa euforia progressista~ levando a uma maior presença da 

Administraçio Erovincial na produç~o e no funcionamento do 

conjunto da sociedade, visando i realizaçio de "me lhoramen 

tos materiais e morais". ~ . 1" . U projeto po Lt1CO dominante , nas 

últimas d~cadas do Imp~rio, todavia, foi marcado pela quase 

. ," 
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total ausencia de realizaç;es da Administraçio Local, sendo 

conservador em sua inspiraçao, é tinha como um de seus fins 

fundamentais conter gastos públicos em atividades considera 

das nio essenciais, para minorar os problemas econ~~icos 

dos fazendeiros em crise. 

O.' 

• o 
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CONCLUSÃO 

A metodologia adotada neste trabalho permitiu 

que os principais resultados analíticos dos capítulos fo~ 

sem esclarecendo, em níveis cada vez mais complexos de -ana 

lise, o fenômeno em estudo. Ainda assim, cabe discutir, co 

mo síntese e como conclusão de minha análise, esses resu1 
-tados para uma compreens ,~o mais profunda das propostas edu 

cacionais e da evolução do ens ino público no Maranhão. 

-Inicialm~nte, vale destacar as preocupaçoes ma 

nifestadas · com a instruçao provincial, a partir do final da 

mover uma ampla reorganização . do ensino público, em esp!:. 

cial do ensino elementar. Essa reorg2ni~2çio ~r2 

a partir de certas idéias presentes, ta·nto no pensamento 

educacional biasileiro, como na mentalidade cat6lica - bra 

sileira. Tais ideias evidenciavam a necessidade de se prom~ 

ver a fiscalização do ensino pelo Estado e a necessidade de 

usar a educação como um instrumento de moralização da soei!:. 

"dade. A instrução no Maranhão, tanto a pública, como a paE 

ticular, segundo as p~~postas das primeiras décadas 

das, deveria estar sob o controle do Estado. Este 

estuda 

deverià 

criar meios para que o e~sino público, sobretudo o primário 

de caráter moralizador, se desenvolvesse. 

Em função dessas propostas, várias medidas fo 

ram tomadas, como seja, a criação da Inspetoria da Instru 

çao Pública, em 1841, a fundação de uma Escola Normal, nes 

se mesmo ano, onde os professores deveriam ser treinados no 

uso do método de Lancaster, a decretação da obrigatoriedade 

do ensino (184~), a realização da Reforma em 1855, etc .••• 

Dada a enormeprecaridade de fontes, nao se tornou possível 

uma avaliação segura e mais completa sobre a evolução qua~ 

titativa do ensino provincial nesse período. No entanto, 

apesar das grandes limitações dos dados colhidos e aqui 
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_apresentados, foi ainda possível distinguir certos indicad~ 

res que a~ontam para um relativ~ crescimento do ensino pr! 

mirio nessa fa~~, sobretudo considerando as ~pocas anterio 

res. Ri ainda a destacar o fato de que, nessa época, fazen 

do -exceçiois Províncias do - Sul, o Maranhio sobressaía-se 

como uma das províncias brasileiras, onde o índice de aten 

dimento do ensino elementar era dos - mai~ elevados." 

Com relaçio ao ensino público secundario, cons 

tatou-se sua reorganizaçao, atraves da criaçao do Liceu em 

183'8 (único estabelecimento secundario público do Império, 

no Maranhio) que apresentava um cariter proped~utic~ elite 

rario. Houve ainda propostas, visando enriquecer esse ensi" 

no com o desenvolvimento de estudos de cunho mais 

co e pratico. Essas tentativas, contudo, não deram 

científi 

resulta 

dos. Pode-se ainda verificar, nessa fase, o soerguimento dOE 

primeiros incentivos i promoção do ensino tecnico e! agríc~ 

la. Nesse período, o ensino tecnico conheceu um certo desen 

volvimento, com a criaçio da Casa dos Ed~cindos Artífices, 

cujos objetivos eram integrar os jovens desvalidos i socie 

dade e formar mio-de-obra especializada. O ensino de artes 

para moças tambemfoi experimentado, com a fundação do Asi 

lo Santa Teresa. O ensino agrícola, porem, apesar das tent~ 

tivas para desenvolv~-lo, criando-se, inclusive, a Escola 

Agrícola do Cutim, resultou num projeto frustrado. Em li 

nhas ~mplas e gera1s, foram esses os traços característicos 

da ~voltição do ensino publico no Maranhio, nas primeiras de 

cadas, ap6s a Balaiada. 

A partir, porem, do decênio de 60, 

novas preocupaçoes com relação i educação. Essas 

surgiram 

pr~ocup~ 

ç~es foram tomando corpo e vieram marcar com tendências e 

características novas a evolução do ensino público no Mara 

nhão nas últimas d~cadas do Imperio. Na base dessas preoc~ 

paç~es, de um modo geral, estava a ideia, presente no pens~ 

mento liberal brasileiro dessa epoc.a, de que a educaçio con 

tribuía para o progresso material e, de que aeducaçio, im 

pulsionando o homem ao trabalho, favorecia a promoção da ri 
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queza das naçoes. Com base nesse pensamento, afirmava-se a 

necessidade de se desenvolver a instrução, sendo para isso 

indispensável a pritica da liberdade do ensino, isto i, o 

ensino livre do controle do Estado e aberto ã iniciativa 

particular. O recurso, entao, mais importante para se prom2 

ver a difusão da instrução provincial era o livre exercício 

do ensino. Esse recurso evidenciava-se bastante diferente 

do defendido no períod~ imediatamente anterior, que era o 

do rígido controle do ensino pelo Estado. Em função dessas 

noVas idiias e das novas ~ condiç~es sociais maranhenses, as 

realizaç~es da Administraçio Provincial, nos diversos ní 

veis do ensino publico, nessa última fase, foram ínsignifi 

cantes. O desinteresse do Estad9 pela promoção do ensino, 

no que diz respeito ao nível primário, ficou demonstrado 

por um certo declínio observado no índice de atendimento da 

populaçio livre em idade escolar. Quanto ao ensino técnico 

e agrícola, esse desinteresse evidenciou-se na suspensão da 

Escola Agrícola do Cutim, na extinção do Asilo Santa Tere 

za e nas restriç~es feitas ao crescimento da Casa dos Edu 

candos Artífices. Em se tratando do ensino secundário, a 

.omissão da Administração Provincial foi evidenciada pelo 

declínio do Liceu Maranhense. Enquanto declinava o Liceu, 

notava-se uma pujança das escolas particulares desse nível. 

Es~as características essenciais que 
~" 

a evolução do ensino publico maranhense, em todo o 

examinado (1834-1889), acompanharam as modificaç~es 

processaram no pensamento pedagógico brasileiro e 

~arcaram 

período 

que se 

foram 

por elas, de certa forma, influenciadas, exprimindo, ao mes 

mo tempo, as condiç~es particulares ao Maranhão que fize-

ram com que florescessem essas e nao outras característi 

caso O esforço realizado nos capítulos 11 e 111 foi no _ s~n 

tido de reconstruir as particularidades maranhenses ou se 

ja, buscar as "determinações que permitem uma maior compree~ 

sao das tendincias que tomou o ensino público no Maranhão. 

Urge, pois, associar as análises sobre a economia e sobre 
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as relações de classe com as constataçoes feitas no início 

desse trabalho (capítulo I), quándo da "descrição da ' evolução 

do ens '~n~ pÕbliclo ma~anhense aqui acima resumida. Trata-se . . ; 

pois, de discutir a educação, os projetos e açoes ~duca 

cionais,' no qUéodro das determinações que lhe dão condições 

deexistincia e que revelam o seu verdadeiro significado so 

cial, ideológico e político. 

1. Hegemonia, garantia da ordem e educação 

brasileira, 

o Maranhão, a partir da adesão ã Independincia 

conheceu um período de grande intranqUilidadep~ 

lítica. manifestada em especial nelas ccnflito~ nolrti 

co-partidirios entre as frações da classe dominante local. 

Esse clima permitiu que aflorassem as contradições fundame~ 

tai$ existentes entre a classe dvminante e as classes dom i 

nadas, propiciando o surgimento tanto de pequenas desordens, 

como de movimentos mais sirios, como foi o caso da Balaia 

da, provoc~dos por elementos dessas classes subalternas.Com 

a sufocação da Balaiada, a ordem social maranhense não se 

estabilizou totalmente. Nos primeiros anos do decênio de 

40, bandos de homens armados infestavam certo~ locais do in 

terior e, como dizia o Presidente Figueira de Melo ,aqui ji 

ci tado, "os laílos de rl3spci to às leis e às autoridade.s" " es 

tavam bastante "frouxos". Nesses circunstâncias, a garantia 

da ordem aparecia como necessidade imprescíndivel para a 

consolidação , do poder -da fração de classe dominante, compo~ 

ta dos fazendeiros, principalmente daqueles que, nas duas 

primeiras dicadas após a Balaiada, ascenderam ao poder pbl! 

tico e buscaram consolidar a sua hegemonia. E$ses fazendei 

ros procuraram transformar o seu projeto político-econ~mico 

em projeto de toda a sociedade , maranhense. Do ponto de vis 

ta político, visavam ã consolidação da ordem sob sua in 

fluência e dominação. E no âmbito da economia,objetivavam 

a implantação de reformas na agricultura, para expansao 

da economia mercantil, mantendo, porim, o regime de traba 

'" !,,; 
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/ 

lho escravo. 

A garantia . da otdem . e a conquiéta d~ .hegemonia f~ 

ta. buscadasatrav~s ., ao mesmo tem~o, do uso da força coerc! 

tiva e da educação escolar, capazes de promover a adesão d$ 

mais amplas camadas sociais ao projeto po1ítico- econômico 

dominante. Na realidade, tratava-se de transformar em alia 

da da classe dominante a população livre marginalizada, ao 

mesmo tempo em que se ~utava pela preservação do regime de 

trabalho escravo e, em decorrência, pela exciusão social 

do escravo negro. Por es~a razão, a educação escolar prom~ 

vida jamais incorporou o escravo, isto é, o trabalhador, 

mas estava voltada (sobretudo a educação profissidna1) p~ 

ra os jovens livres das classes menos favorecidas. A educa 

ção escolar colocada, por força do Ato Adicional (1834), 

sob a direção das Províncias foi um dos instrumentos utili 

zados pela facção política no poder, para servir a seus in 

teresses de classe dominante. As propostas e realizações 

educacioriais, com vistas i constituição de um sistema de en 

sino provincial sob o controle do Estado que promovesse a 

difusão de ensino elementar a uma maior clientela possível, 

fundado numa ética cristã, representaram, como se ve, uma 

tentativa dos fazendeiros no poder para utilizar a educação 

elementar como meio de transmissão da ideologia dominante, 

isto é, de sua concepção de mundo, de seus valores. Da mes 

ma forma, a promoção do ~nsino técnico e agrícola foi v~sta 

como forma de integração i sociedade dos jovens maranhenses 

desvalidos e vadios, considerados elementos prejudiciais a 

ordem. Visou-se, pois, promover, através da difusão do ensi 

no técnico e agrícola, uma educação voltada para o traba 

lho, para integra~~ E, de fato, foram criadas escolas, como 

a Casa dos Educaudos Artífices que, sob um regime para mili 

tar, conseguiu formar trabalhadores em atividades periferi 

caso A Escola Agrícola do Cutim, voltada para a formação de 

mão-de-obra para as atividades agrícolas essenciais e visan 

do também a integração dos jovens desaíortunadosi . ~rdem s~ 

cia1 vigente, fracassou~ justamente por causa das condições 
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sociais da realidade maranhense, marcadas pela escravidão. 

A Escola não conseguiu manter-se", limitando-se, no curtis 

simo tempo de sua exist~ncia, simplesmente ~ formação de 

feitores. 

-Nessa epoca criou-se o Liceu Maranhense, reor 

ganizando-se, assim, por influência de iniciativas que se 

esboçaram todo Brasil, ensino secundário -por quase o o p~ 

blico. Esse e$tabelecimento, visando preparar ("s jovens 

pe~tencentes is classes privilegiadas os quais pretendia~~ 

gre~sar nas Faculdades, contribuiu para a reproduçio das 

relaç~es de dominaçio, uma vez que formava esses jovens p~ 

ra o exercício da dominação. 

Pode-se afirmar, portanto, que, nessa fase, 

delinearam-s~, em decorrência de condições particulares ao 

Maranhio, os primeiros e tímidos ' traços embrionários de uma 

política educacional provincial que fez a educação , escolar 

expandir-se, assum1r formas e tomar direç~es que reforçaram 

os interesses dominantes. A política e~ucacional, n~ste se~ 

tido, foi um instrumento na estratigia de reprodução da do 

minação da fraçã~ de classe no poder. Serviu para 

dar alianças e solidificar a ideologia que unia os 

res do poder , i sua classe e aos seus ~liados. As 

cias que assumiu a educação escolar pGblica rto 

consoli 

de t 'e!l to 

tendên 

Maranhão 

ajustavam-se, entio, perf e it2mentc ' is preocupações mais am 

pIas Jos fazendeiros no poder com o fortalecimento da ordem 

e 'cem a bus ca da h e gemonia. 

2. Ordem social, crise econom1ca ' e educação 

o esforço de boa parte dos fazendeiros, nos 

anos 50, para ' recuperar a produção mercantil com reformas 

na infra-estrutura não impediu que a grande lavoura mara 

nhense continuasse em situaçio bastante difícil, tOI"nan 

do-se ela cada ve~ mais grave. A p ~rtir aproximadamente do 

final dos anos 60, os preços do algodão e do açGcar sofre 
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ram sensIveisquedas no mercad~ externo. Essas quedas de 

preço, aliadas ao grave problema" da desarticulação do escra 

vismo e da " falta de braços agravou sobremaneira as bases 

econômicas dos fazendeiros. Essas bases foram ainda 

das pela falta de capital é pelas dividas contraIdas 

abala 

junto 

aos credores. A mi situação da econo~ia mercantil refletia­

se nas rendas provinciaisi deixando a Província em condiç~es 

financeiras lastimiveip. Nesse cl~ma sobressaIa-se da parte 

dos fazendeiros e da Administração Local uma grande preoc~ 

pação com a con tenção de '. despes as, com a e I imi riação do s ga:! 

tos considerados supérfluos. Por outro lado, verificava-se 

uma menor contestação do poder dos fazendeiros, sob a égide 

dos conservadores. Decorria desse fato ' uma menor preocup~ 

çao dos governantes com a garantia da ordem, pois esta esta 

va garantida pela sua sólida implantação no poder. Esses fa 

tores 

tas e 

consistiram nos principais determi.:.antes 

realizaç~es educacionais dessa ép~ca que 

das propo.!;!. 

refletiram 

essa situação polItico-econômica maranhense. O Estado, não 

tendo motivaç~es para promover a educação, procurou omi 

tir-se, em grande parte da responsabilidade de desenvolver 

~ educação escolar na Província. As realizaç~es do Poder .'Pro~ 

vindal foram nesse campo, comQ ._ se viu, por demais insignifi 

cantes. As preocupações do Governo local com a promoçao da 

educação eicolar, nesse perIodo, foram muito mais formais 

que reais. Na. verdade, as'- motivaç~es que apareceram nos pri. 

meiros decênios analisados, como a reconstrução da ordem, 

o surto progressista, a ansia de consolidação do poder dos 

fazendeiros; motivaç~es essas que foram responsivcis, em 

grande parte, pelo interesse, até um certo ponto real, pela 

promoção da educação escolar na Província, ji nao havia 

mais nesse período. Em lugar de motivaç~es, p~evalecia, nes 

sas ~ltimas décadas do Império, uma situação política ~ eco 

n~mica que des~stimulava a atuaçao da Administração local 

junto ~ educação ~scolar. 

Concluindo, pode-se afirmar, portanto, que as 

condiç~es soci.ais que se desenvolveram no Maranhão na época 



160. 

em estudo, foram os principais fatores que determinaram os 

rumos e as tendências que assumiu a evolução da 

pública no Maranhão no período compreendido entre 

1889. 

I 

instrução 

18;34 e 



i 

" 

.; 
.... 

,; 

. 

.; 

:. 

. 

" 

,'. 

, 

.. 

'. 
j 

'. 

161. 

Tabela I 

Escolas primáriás públ icas· do Maranhão 1832-1870 
, 

Anos 'Número de Escolas Número de Alunos 

1832 
1838 24 
1841 44 
1849 51 
1850 57 ". 2.049 
1851 57 1.992 
1852 57 2.003 
1853 " 57 . 2 .. 065 
1854 58 2.139 
1855 65 1.972 
1856 71 2.045 

2.196 
2.357 
2.5L1~ 

1857 

I· 
71 

1.858 71 
1859 74 
1860 74 2.617 
1861 76 2.641 
1862 76 2.740 
1863 3.023 
1864 94 2.919 
1866 3.532 . 
1867 100 
1870 4.664 
1871 117 4.617 
lR74 134 3.642 
1876 136 5.003 
1884 156 3.157 
1886 149 4.892 
1888 148 S .•. 2.86 . 

FONTES: 1832 - Fala 'do Presidente Joaquim Vieira da Silvã- e Souza -17 
12/1832, publicado no Jornal Farol Maranhense, S. Luís, n9 

355 de 3/12/1832 p. 1487. --------
1838 - VIVEIROS, Jerônimo de, op. cit. p. 7. 
1841 - Discurso do Presidente João Antônio de Miranda,3/7/1841, 

Anexo. 
1849- Anexo da Fala do Presidente Herculano Ferreira PE;nna, 

14/10/1849, p. 32 
1850 a 1856 - Relatório Francisco P. de Sousa Aguiar, 3/7/1861, 

Anexo nl? 3 . 
. 1861, 186~, ~866,C'1867, 18~? - Primiti,!o, Moacyr, AIn~tru~ão 
e as ProvlnClas, u.Paulo, Cla. Ed. Naclona1, 1839, p. 197,_09, 
LI0, 216, v.T 
1863 - Relatório do Presidente A.M. de Campos Melo, 3/5/1863, 

p. 10. 
1864 - Relatório do Presidente A. Leitão da Ctmha,23/4/65,p.13. 
1871, 1876, 1884 c 1886 - PRIMITIVO, Moacyr;A ' Iristtü~ãoe as 

. 'ProvÍncias, S.Pau10, Cia. Ed. Nacional, 1839, p. 217,:25,226, 
7jí, 243, V. 2. . 
1874 - Relatório Gomes de Castro, 18/4/1874, p. 22 
1888 - Relatório Inspetoria da Instnlção Pública p. 51 (Anexo 
da fala José lVloreira J\lves da Silva, 9/02/1889). 

- ~ 

-

~" 

-

~" 

-
t~ 



162. 

Tê;!bela II 

Dfstribu~çio das EscQtas pGbti'cas ~~imirras na capttaf 

Ano - 1838 

Localidade:; Número de escolq.s 

1. Capital 2 

2 • Alcântara -+ 
. 3. Arari 1 

4. Brejo 1 

S. Caxias 1 

6. Guimarães 1 

7 . Icatu 1 

8. Mearim 1 

9. Monção 1 

10. Paço do Lumiar 
11. Pastos Bons 1 . ! 

12. Pinheiro 1 

13. Itapecuru 1 

14. Rosário 1 

15 . S. Bento 1 

16. S. João de Côrtes 1 

17. S. Antônio das Almas 1 

18. S. Vicente Ferrer ·1 

19. S. Miguel 1 

20. Tutoia · 1 

21. Vinhais 1 

22. Viana 1 

. . 23. Vargem Gr.ande . . . . . . . . .. . 1 " .. ..... " " " . 

. TOTAL . . . . . . . ,2.4 . . " . , . . . 

Fonte: VIVEIROS, Jerbnimo de, op . cit. p. 7 
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TabeLa ItI 

D l-s t r i"b u i"ç ã o ' p o r m u ri i.-c f'p i o ' das E 5 c o 1 as P ú b 1 i c a s 

Primirlasdo Ma~anhio~ 

Numero de 
Municipios 

1 

2 

3 

4 

5 

7 

8 

9 

10 
1.1 

12 

13 

14 
15 
16 

17 
18 

19 

20 

21 

22 
23 

24 

25 
26 

27 

28 

Municipios 

Capital 
A 1 c a n t a r a " 

Viana 
Mearim 
Guimarães 

Brejo 
Rosãrio 
Vargem Grande 
Tutóia 
Pastos Bons 
são Bento 
Cururupu 
Turiaçu 
Santa He l ena 
Icatu 
Itapecuru 
Anajatuba 
Coda " 

" 

S.Vicente de Ferrer 
Paço do Lumiat' 
Coroatã 
s .. Josê 
Passagem Franca 
Chapada 
Carolina 
Riachão 

Numero de 
Escolas 

9 

4 

3 

"3 

3 
11 
~ 

4 
3 

2 
1 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
1 

1 

1 

1 

57 

Ano - 1860 

Numero d~ 

Alunos 

541 
284 

155 
101 

62 
O~ 
vv 

168 

123 

31 

16 

44 
67 " 

23 

45 
44 
78 
88 
22 
48 

38 

'7 
20 

23 

30 

23 

2.049 

FONTE: Relatario Francisco Primo de Sousa Aguiar, 3/7/1861, 
Anexo nQ 3. 
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. 
Tabela IV 

Movimento do Engenho Central de são Pedro 
Sa- Açúcar Cachaça Fretes e Val::>r Imposto 
,fras Quilos . Litros Seguros , 

1884 846.801,5 126.240 158.776$175 5.275$168 19.858$923 
1885 1.375.129,0 ' 138.780 248.186$600 2.227$348 26.411$815 
1886 2.321.110,0 196.500 319.834$374 7.645$820 41.1?Ó$227 
1887 2.203.454,5 220.000 323.058$523 7.760$552 29.670$775 
1888 l. 127.169,0 200.000 233.855$245 6.545$955 15.419$819 
1889 -1.098.874,0 294.500 250.662$786 3.454$884 15.936$841 
1890 1.734.300,0 346.000 380.242$908 9.357$407 19.068$288 
1891 , 1. 125.794,5 251.000 303.366$489 5.900$311 13.545$650 
1892 l. 120.688,5 211 .000 462.886$882 11.522$443 19.024$156 
1893 855.787,0 182.500 351.915$217 13.056$676 19.102$744 
1894 634.377,0 114.607 292.665$112 8.119$075 19.637$260 
1895 1.026.756,0 155.180 433.287$513 9.657$604 24.066$840 
1896 992.999,0 164.716 384.150$065 10.555$819 23.223$315 
1897 906.229,0 196.750 490.002$228 16.398$509 25.422$610 
1898 489.688.0 , 124.752 346.980$004 8.477$770 16.620$086 
1899 540.854,5 92.565 457.234$866 10.975$120 27.644$700 
1900 356.631,0 83.092 220.500$441 7.767$271 14.845$150 
1901 807.278,0 145.575 251.486$067 1.708$590 22.180$380 
1902 501.4'11 ,ú 70.444 166.866$159 15.959$635 ,14.163$367 
1903 517.849,5 142.516 205.802$775 6.241$186 25.741$690 
1904 371.308,0 75.674 126.069$166 3.169$119 8.601$607 
1905 106.086,5 56.106 80.340$556 522$060 3.271$607 
1906 135.736,0 70.741 , 52.706$766 264$940 4.112$720 
1907 228.526,0 80.778 125.974$057 1.056$790 4.908$405 
1908 250.903,0 73.389 120.995$035 1. 136$560 8.007$410 
1909 274.817,0 117.557 94.114$350 1.839$900 8.400$080 
1910 249.983,5 121.166 87.703$546 1.710$3:50 8.455$380 
1912 151.946,0 64.781 96.452$035 8.637$788 7.145$610 
1913 319.576,0 93.000 126.499$030 13.342$143 8.918$520 

.. 

TOTAL 22.680.062,0 4.209.927 7.19Z.595$380 ~. 208.592$493 493.530$135 

FONTE: PAXECO, FRAN, Geografia do Ma~anhão, s.Luis, Tipografia Teixeira, 
1922. 



165. 

Ta.be 1 a V 

Pop~laçio do Maranhio' (1798-1890) 

Ano Escrava Livre Tota 1 

1798 .. .. 78.860 
. 1822 77.914 74.979 152.893 
1841 111.905 10 5,. 1 49 217.054 
1847 250.000 
1848 .131.000 '. 
1853 .. " .. 200.000 
1856 360.000 
1861 84.755 227.873 312.628 
1874 73.245 263.080 336.325 
1876 400.000 ' 
1878 63~ 164 

1890 430.854 

FONTE: 1778 - MEIRELES, Mãrio M. História do Maranhão. Depart~ 
menta de Imprensa Nacional 19bü,' p. 209 

1822 - LAGO, Antonio Bernardino Pereira. Estatfstica His 
tórica e Geogrãfica do Maranhão, cTIacropor~EIRE 
L E S, M a Y' i o t~. o p . c i t., 2 1 O • -

1841 Discursado Pres~dente João An~onio de Miranda, 
3/7/1841. 

1847 ' - Jornal O Publicador Maranhense. s.Luis de 8: de 
maio de 1841, p. 3 

1848- Jornal O Progresso, s.Luis, nQ 70 de 28 de março 
d 1848 p. 1 

1853 - Relatório Eduardo 01impio Machado, 1/11/1853, p. 
33 e 34. 

1856 - Relatório Antonio Când~do da Cruz Machadc 9 ,de 
julho de 1856 p. 15 

1861 - Relatório Sousa Aguiar, 3/7/1861, Anexo nQ 5 
1874 - Relatório Gomes de Castro 18/4/1874 Anexo nQ 3 

população parcial 
1876 - ~10ACYR, Primitov, op. cit., p. 226. 
1878 - Fala Pinto da Silva, 19/2/1881, p. 113 
1890 - Anuãrio Estatistico do Brasil. Rio de Janeiro, 

IBGE 1908-1912, p. 265. 
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Tabela VI 

Exportaçio ~e Algodio em pluma do Haranhio 

1760-1764 a 1875-1879 

Quinquênio Quantidade media anual (saca - 100 kg i = 

1760-1764 478,2 

1765-1769 3.229,2 

1776-1780 6.386,2 

1781-1785 9.285,8 ' .. 

1791-1795 17.306,6 
1805-18.09 38. 145 ;0 
1810-1814 50.867,0 

1815-1819 64.923,8 " 

1820-1824 49.076,0 
1825-1829 6 '1.269~2 

1830-1834 57.929,4 
'1835;'; 1839 

1840-i844 40.778,0 
1845-1849 49.142,2 

1850-1854 51.642,2 
1855':1859 42.672,0 
1860-1864 37 . 705,4. 
1865-1869 54 . 673,2 
1870-1874 55.470,6 

1875-1879 38.873,4 

1880-1885 42.496,0 

FONTE: 1760-1764 - COSTA, Câssio Reis. Maranhão 1948. São Lufz 
SIOGE , 1950 p. 100 a 111 -
1880-1885 - Fala João Capistrano Bandeira de Melo, 15/3/ 
1886, Anexo. 
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fxercicio 

1852-1853 

1853-185 4 

1·854-1855 

1855-1856 
1856-1857 

1857-1858 

1858-1859 

1859-1860 
1860-1861 

1861-1862 

1862-1863 

1853-1864 
1864-1865 
1865-1866 

1866-1867 

J 
Tabela VII 

~ 

Export ação de algodão no Maranhão 

Arrobas Valor 

. 297.212 , 1.303:336$3 :~4 

402.422 1 . 9 7 4 : 3 9 ? S 1 !j 8 

806.750 1.632:697$300 

292.020 1.618:887$7 ) 5 

267.823 1 . 7 1 O : 8 O 6 $ 5·1 1 

281.2S5 2.119:502$lH4 

230.993 1 . 8 2 5 : 1 89 $ 5 li 3 

240.777 1 . 8 5 O : O 9 8 $ 8~ ; 9 

207.954 1 . 440 : 829 $ 9 li 7 

210.259 2.062: 360$0~)} 

230 . 451 4.006: 546$4 '72 

286.353 6 . 394: 892 $ 3/l7 

294.243 4.784:J51$3138 
320.008 5.349:534$002 -

278.418 3.890:716$4/l4 

L-J~_':":'::=' 

(1852 - 1898) 

Valor m~dio de arroba 

4$720 

4.900 
5.320 

5.540 

6.390 
7.530 

," 7.900 

7.690 

6.930 
9.800 

17.390 

22.330 
'1- ): 

19.200 
16.710 

13.970 

FONTE: Re1atõri'o Frank1in A. de Menezes Dõria, 28/10/11367 - p. 33. 

" .. ' "N,-,,-."',~ '; <~"""':;;' .... ' ... ~."J,...,,..,., •• ~. -"~.--'}'''' <'", ~.-.. 
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'" ..., 
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Tabela VIII 
Evolução do preço de exportação do açucar e do algodão do Brasil 

Açucar Algodão em _pluma 
ANOS Milreis I f. Ouro Milreis I L Ouro 

1821 147$- 31 ,2 403$ 86,7 
1822 99$ 20,2 374$ 76,3 
1823 99$ -20,9 354$ 74,8 
1824 100$ 20,1 374$ 75,2 

- 1825 138$ 29,8 426$ 92,0 
1826 139$ 27,8 354$ 65,0 
1827 184$ 27 , 1 393$ 58,0 
1828 - 228$ 29,4 391$ 50,4 
1829 226$ 23,3 415$ 42,7 
1830 197$ 18,8- 443$ 42,3 
1831 130$ 

o-o 13,5 - 493$ 49,3 
1832 124$ 18,2 363$ 53,4 
1833 117$ 18,3 422$ 66,0 
1833/34 119$ 18,5 422$ - 65,8 
1834/35 94$ 15,2 256$ 41,4 
1835/36 140$ 22,9 - 243$ 39,8 
l~jb/37 101 $ 16,2 236$ 37.,9 
1837/38 96$ 11 ,8 230$ 28,3 
1838/39 130$ 15,2 326$ 38, 1 
1839/40 134$ 19.6 ...... ', ,... ... 51 ,3 .)0:1-1> 

1840/41 121$ 15,6 386$ 50,0 
1841/42 _ 117$ 14,7- 343$ 43,4 
1842/43 131 $ 14,6 343$ - 38,4 
1843/44 124$ 13,3 312$ 33,6 
1844/45 130$ 13,7 270$ 28,3 
1845/46 152$ 16 , 1 307$ 32,6 
1846/47 142$ 15,9 - 353$ 39,6 

- 1847/48 124$ 14,4 382$ 44,7 
1848/49 127$ -13,2 278$ 29,0 

- 1849/50 128$ 13,8 333$ 36,0 
1850/51 120$ 14,3 436$ 52,2 
1851/52 122$ 14,8 323$ .39,2 
1852/S33 115$ 13,2 345$ 39,5 
1853/54 134$ " 15,8 372$ 44,~ 

1854/55 139$ 16 , O 364$ 41 ,9 
1855/56 173$ 19,8 375$ 43,0 
18515/57 229$ 26,3 438$ 50,2 
1857/58 213$ 23,3 447$ 4-9,5 
1858/59 177$ 18,8 329$ 35,0 
1859/60 172$ 18, O 564$ 59,0 
1860/61 167$ 18, O 522$ 56,0 
1861/62 148$ 15,8 608$ _ 84,7 
1862/63 129$ 14,2 1 :055$ 115,7 
1863/64 207$ 23,5 1:506$ _ 171 ,O 
1864/65 151$ 16,9 1:245$ 138,8 
1.865/66 - 146$ 15,2 1:102$ _- 114,8 
1866/67 1'46$ 14,8 847$ 85,6 
186-7/63 179$ 16,7 769$ 71 ,9 

Continua 
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Tabela VIII (Continuação) 

ANOS Açucar algodão em pluma 

Milrêis J L Ouro Milrêis I f.. Ouro 

1868-69 205$ 14,5 897$ 63,5 
18.69/70 ?l2$ 1.6,6 1:024$ 80,2 
1870/71 156$ 14,3 ' 539$ 49,5 
1871/72 162$ 16,2 592$ 59,2 
1872/73 142$ 14,8 588$ , 61 ,3 
1873/74 114$ 1 2 ,3 . 430$ , 46,7 
1874/75 112$ 12,0 457 $ , 49 , 1 
'1875/76 115$ 13, O 393$ 44,5 
1876/77 164$ 17',3 391$ 41, 2 
1877/78 123$ 12,6 387$ 39,6 
1878/79 149$ 14,2 389$ 37,2 ' 
1879/80 145$ 13,0 457$ : - ~O, 7 
1880/81 161 $ 14,8 402$ 37,0 
1881/82 148$ 13,5 441$ 40,2 
1882/83 130$ 11 ,5 368$ 32,5 
II::SI::SJ/1::S4 1 '19$ 1 U , 7 390$ 35,0 
1884/85 83$ 7,0 450$ 38,8 
1885/86 125$ 9,7 , 430$ 33,4 
1886/87 72$ 5,6 649$ 50,5 
1887 -112$ 10,5 425$ !39,8 
1888 127$ 13,4 420$ 44,2 
1889 136$ 15,0 ,513$ 56,5 
1890 130$ 12,2 530$ 50,0, 
1391 234$ . 14,4 880$ 54,4 
1893 300$ 15,0 920$ 46,0 
'1893 390$ 18,07 1 :020$ 49,0 
1894 320$ 13,4 1 :060$ 44,3 _ 
1895 272$ 11 ,2 1 : 2 i 8$ SO ,2 ' 
1896 260$ 9,7 1:313$ 49,3 
1897 308$ 9,7 1:658$ ' 52.0 
1898 386$ 11 ,5 1 :312$ ' 39,0 
1899 416$ 12,8 1 : 280 $ 39,4 
19 00 . 398$ 15,5 1 : 420$ 55,4 

FONTE: Anuario Estatistico do Brasil, Rio de Janeiro, IBGE, 

1939/40, p. 1377/1378. 

. -~. 



Tabela IX 

~alor da exportaç~o do algod~o e da expl)rtaç~o total do ~ar~nh~o 

' Quinquêni os I " Total do valor a~oExporta-
-----"'"----

1852-53 a 1856-57 

1857-58 a i861-62 
1862-63 a 1866-67 

:> 

10.499:328$000 

12.544:201$000 

28.245:521$000 

Algodão 

8.240:120$000 

9.297:981$000 

24.425:720$000 

FONTE. Relat6rio Franklin A. de Menezes de 06ria, 28/10/1867, p". 33. 

Outros Gêneros 

2.255:208$000 
3.246:220$000 

3.819:781$000 

..... 
-...J 
o 



Anos 

1767 

1768 

1769 

1770 

1771 

1772 

1773 

1775 

1776 

1777 

1778 

1788 " 

T805 
"1806 

1807 

1808 

1809 

1810 
1811 

1812 

1813 

1814 

1815 
1816 

1817 

1818 

171. 

Tabela X 

Exportaç~o de arroz pi lado do Maranh~o 

1767 - 1881 

I Anos -~. Quantidade(a.!: 
o roba} 

------------~-------

Quantidade(arroba} 

225 1819 336.746 

273 1820 324.121 
555 1821 284.721 
627 1856 56.066 

8.133 1857 58.955 
30.217 1858 22.883 

'57.465 1859 29.936 
r::: ri (i')n , oc ..... ""I 1"1'1 _ ....... , '-..., I '-'V V "'.J • I I L 

1 09.599 1861 31.584 
75.154 18F 2 36.084 

144.845 1863 35.232 

129:032 l864 23.039 
'313 (:' 434 1865 32.138 

235.243 1866 37.194 

374.331 1867 28.826 

321.595 1868 33.723 

83.673 1869 53.440 

376.472 1870 2.329 

254.ú73 1871 2.528 

257.912 1872 2.649 

354,646 1873 1 . 1 75 

347.405 1874 212 

372.252 1875 1 .856 

377.605 1876 5.782 
417.617 1877 2.087 

297.417 1878 5.850 

360.093 1879 6.968 
." 1880 7.134 

1881 3.386 

F O N TE: 1 767 <l 1 7"1 8 - O I AS, ~01 a n () 0 OI N ti n e s, o p. c i t., v. 1 " 
1788 a 1881 J COSTA, Cass "io Reis, op. cit., p. 120 - 121 
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Tabela XI 

Expo~ta~io de açucar no M~ranhio 

An~ I 1. Sacas 
" 

Sacas (60kg) Anos I (60kg;) 
'/ ' 

1860 12.600 1871 56.000,00 
1861 5.650 1872 83.000,00 
1862 26.600 1873 83.000,00 
1863 35.000 1874 113.000,00 
1864 37.300 1875 115.000,00 

1865 32.500 1876 181.000,00 
1 Oh ~ ')" (\('\ " , n °7.., , . ; ,,\ " .r'\ I"\. '" " 

~v.vvv I Ü I I I/U.UUU,uu 

1867 31 .000 ' " 1878 86.000,00 

1860 40.000 1879 115.000,00 

1869 35.000 1880/1 212.490,25 

1870 43.000 , 1881/2 240.554,51 

1883/4 228.281,05 

1884/5 183.282,65 

1898 1.085,00 

FONTE; 1860-1879, VIVEIROS, Jer~nimo de. Hist6ria do Comercio 

do .Maranhão 16"12, 1898 , Rio de Janeiro, Jorna1~, Br~i l . , 
1954, p. 422, vo1 2. -

1880 - 1883, Fala João Capistrano 8andeifa de Melo, 15 
53/1886, Anexo. 

1898 - Mensagem João Gualberto Torreão da Cpsta, 15/2/ 

1880, serie D n9 3 ponto. 

- .' ~~ ;. 



, 

·r 

1852-53 

i853-54 

1854-55 

Tabela XII 

P r o d u ç ã o d e a 1 9 o -d ã o no M a r a n h ã o 1 85 2 - 185 J a 1 854 - 1 85 5 . 

Ano I Quanti dade (a 1 quei re) 

72.454 

88.768 

103.100 

Vaiar 

144.908$00 

150.905$00 

169.650$00 

FONTE: Relatõrio Antonio Cândido da Cruz Machado, 9/b/1856, p. 82-83. 

•• --:0:':- 0 
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B I B L I O G R A F I A 

I - FONTES CITADAS 

RLLAT6RIOS, MENSAGENS E FALAS 

Fala com que o Exm9. Presidente Joaquim Vieira da Silva e 

S6uza abriu a Sessio do Conselho Geral da Prov{ncia em " 19 

de dezembro de 1832. 

Discurso do Exm?Presidente da Província Antonio Pedrada 

Costa Ferreira na instalaçio da Assêmbléia Provincia"! a 16 

~e feVereiro de 1835. 

Discurso que recitou o Exm9 Sr. Manoel Felisardo de Sousa 

Me"lo, Presidente desta província, na ocasião da ab~rtura 

da Assembléia Legislativa Provincial, no dia 13 de maio de 

1839. 

Relatario do Presidente da Província do Maranhão, o Dr. 

Eduardo Olímpio Machado, na abertura da Asse~bléia LegiDI~ 

tiva, no dia 3 de maio d~ 1855. 

Relatario apresentado i Assembléia Legislativa Provincial 

pelo Exm9 Sr: Presidente da Prov{ncia, Major Frdncisco PriT 

mo de Sousa Aguiar, no dia 3 de julho de 1861. 

MensaLem apresentada i Assembléia Legislativ~ Provincial p~ 

lo Presidente da provIncia do Maranhão, Dr. José da Silva 

Maia em 18 de maio de 1870. 

Fala com que o Ex~9 Sr. Cincinato Pinto da Silva, Presiden­

te da Província, instalou a 2~ ~~ssio ordin~ria da 23~ Le­

gislatura Provincial do Maranhão, em 19 de fevereiro de 
1881. 

Relat6rio com que o Exm9 Sr. Vice-Presidente, Dr.Jos~ Fran-

• 
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cisco de Viveiros, passou a administraçio da provincia ao 

Exm9. Sr. Dr. Augusto O. Gomes de Castro, em 28 de setembro 

de 1814. 

Relat~rio com ~~e o Exm9. Sr. Presidente da provinçia, Dr. 

Lafayette Rodrigues Pereira, apresentou a Assembléia Legi~ 

1ativa Provincial, por ocasiio de sua abertura, no ' dia 3 de 

maio de 1866. 

Mensagem apresentada ã Assembléia L~gislativa do Maranhio 

pelo Presidente da Provincia Dr. Augusto Olimpio de Castro 

em 3 de maio de 1871. 

Relat~rio que ã Assembléia Legislativa Provincial do Mara 

nhão, apresentou na sessão ordinária de 20 de agosto de 

1857, o Presidente da provincia, ·Dr. Benvenuto Augusto de 

Ma g ilhies Taques. 
O,, 

Discurso recitado pelo Sr. Dr. Joio Ant~nio de Miranda, Pre 

sidente da Provrncia do Maranhio, na abertura da Assembl~ia 

Legislativa Provincial, no dia 3 de julho ' de 1841. 

Fala dirigida pelo Exmv. Presidente da províacia do 

nhão,o Dr. Eduardo Olímpio Mach a do, i Assembl~ia Le g islati 

va Provincial, por ocasião de sua instalaçio no dia 7 de se 

tembro de 1851. 

Discurso que recitou o Exm9. Sr. Vicente Thomaz Pires de Fi 

gueredo Camargo, Presidente desta Provincia, na ocasião da 

abertura da Assembléia Legislativ~ Provincial, no dia 3 de 

maio de 1838. 

Rp.lat~rio que dirigiu o Exm9. Presidente da Província do 

Maranhão, Joã~ Jos~ de Moura Magalhães, i Assembléia Legi~ 

lativa Provincial, em 20 de junho de 1844. 

Relat~rio com que o Exm9. Sr. Dr. Francisco Maria Correia 

de si e Benevides, no dia 18 de outubro d e 1877, apre se ntou 

O . 
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ã As s e m'b 1 é i a P r o v i n c i aI, p o r o c a s i ã o d a in s tal a ç ã o de sua 

sessão ordinária. 

Fala dirigida pelo Exm9. Presidente da Província do 

nhão, Herculano Ferreira Penna, . ã Assembléia Legisl,ativaPl"E. 

vincial, por ocasião de sua inst~1ação no dia 14 de outubro 

de 1849. 

Relatório apresentado por sua Exc. o Sr. Presidente 

Província, Dr. Luís de Oliviira Lins de Vasconcellos, 

Assembléia Legislativa Provincial, por ocasião de 

ta1ação no dia 13 de fevereiro de 1880. 

sua 

. , 

da 

-a 

ins 

Relatório apresentado a Assembléia Legislativa Provincial 

do Maranhão pelo Exm9. Sr. Presidente da Província, Dr. 

vino Elvidio Carneiro da Cunha, por ocasião da abertura 

mesma Assembléia, no dia 17 de maio de 1873. 
" .. 

sil 

da 

Relatório com que o Exm9. Sr. Presidençe da Piovíncia Dr. 

Ambrósio Leitão da Cunha passou a administração da mesmaPr~ 

víncia ao Exm9. Sr. 49 Vice-Presidente Tenente Coronel Jose 

Caetano Vaz Junior no dia 23 de abril de 1865. 

Relatório com que o Exm9. Sr. Dr. Augusto O. G0mes de Cas 

tro passou a administração da Província ao 39 Vice-Presiden 

te, o Exm9. Sr. Dr. Jose Francisco de Viveiros, no dia ~8 

de abril de 18]4. 

Relatório do Presidente da Província do Maranhão, o Dr. 

Eduardo Olímpio Machado, na abert~ra da Assembléia 

cial no dia 19 de novembro de 1853. 

Provin 

Relatório que ã Assembl~ia Legislativa do Mararih~o, aprese~ 

tou na sessão ' ordinária de 9 de junho de 1856, o Exm9. Pre 

sidente da Província, Ant;nio Cindido da Cruz Machado. 

Relat~rin que o Exm9. Sr. Vice-Presidente da província, Dr. 

Manoel Jansen Ferreira, apresentou i Assembléia Legislativa 
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'. 

Provincial no dia 14 de ma{o de 1868. 

Relat;rio apresentado i Assembl~~a Legislativa Provincial do 

Maranhão, .pelo Exm9 Sr. Presidente da Província, Joaquim 

Franco de si;, na sessão aberta em 3 de maio de 1847. 

Fala com que o Exm9. Sr. Desembargador Jose Pereira da Gra-
,. 

ça, i9 Vice-Presidente da Província, abriu ~ Asgemblei~' Le 

gislativa Provincial, no dia 3 de maio de 1872, por ocasiao 

da instalaçio de sua sessio ordiniria. 

Relat~rio do Presidente da Província do Maranhio, o Dr~Jo~ 

ão Lustosa da Cunha Paranagui, na abertura da Assembleia Le 

gislativa Provincial, no dia 3 de maio de 1859. 

Fala que recitou o Presidente da Província do Maranhão, An-

da mesma Província, em 28 de Julho de 1848. 

Fala dirigida pelo Exm9. Presidente da Província do Mara-

nhão~ Hon~rio Pereira de Azevedo Coutinho, i Assembleia Le­

gislativa Provincial, por ocasiio de scia instalação no dia 

7 de setembro de 1850. 

Rclat~rio do Presidente da Prcvrn~ia do Maranhio, o Dr. Edu 

ardo Olímpio Machado, na abertura da Assembleia Legislati­

va, no dia 3 de maio de 1854. 

Relatório com que o Exm9. Sr. Vice-Presidente, Dr. Carlos 

Fernando Ribeiro, passou a administração da Prov{ncia .. ' ao 

Ezm9. Sr. Dr. Graciliano Aristides do Prado Pimentel, no 

dia 17 de maio de 18]8. 

Relat~rio com que o Dr. Jos~ da Silva Maia, Presidente da 

provIncia, passou o Govecno ao Presidente, Dr. Augusto Go­

mes de Castro, em 3 de novembro de 1870. 

Relat;rio com que o Exm9, ' Sr. João Silverio de Sousa, Pre-

sidente desta Província, abriu a Assembleia Legislativa Pro 
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cial, no dia 3 de maio de 1860. 

Relatório com que o Exm9. Sr. Vice-Presidente· da Provincia, 
or 

Des • Miguel J. Ayres do Nascimento, passou a administra 

ção da mesma ao Exm9. Sr. Dr. Ambrósio Leitão da Cunha, no 

dia 3 de outubro de 1864. 

Relatório com que o Exm9. Sr. Dr. Francklin Amirico de Me 

nezes Dória passou a administração desta P~ovIncia ao Exm9. 

Sr. Dr. Ant~nio Epaminondas de Mello, no dia 28 de outubro 

de 1867. 

Relatório que a Assembliia Legislativa Provincial do Mara 

nhão apresentou o Presidente da . Provrncia, Conselheiro Ant~ 

nio Manoel de Campos Mello, por ocasião da mesma Assembliia 

no dia 27 de outubro de 1862. 

Relat5rio do Exm9. Sr. Presidente, Fran~isco Xavier Paes 

Barreto, apres e ntado ao Exm9. Sr. Vice-Presidente, Dr. Jo 

ão Pedro Dias Vieira, ao passar-lhe a administração no dia 

13 de abril de 1858. 

Mensagem apres e ntada i As s embl~ia Legislativa Provincial do 

Maranhão pel6 Presidepte da Provrncia , Dr. Frederico de AI 

meida Albuque r que, em 16 de junho de 1876. 

Relat5rio do Exm9. Sr. V: ce-Presidente, Dr. João Pedro Dias 

Vieira, apresentado ao Exmo. Sr. Presidente, Dr. João Lusto 

sa da Cunha Paranagui, ao passar-lhe a administr3ção, no 

dia 19 de outubro de 1858. 

Relatório .que i Assembliia Legislativa da Provrn~ia do Mara 

nhão, apresentou, o E.xm9. Vice-Presidente da mesma ProvIn 

cia, Angelo Car los Moniz, na ses são de 20 de junho de 1846. 

Relatório com ·qu e o Exm9. Sr. 19 Vice-Presidente, Dr. Josi 

da Silva Maia, pa s sou a administr a ção da Província ao Exm9. 
or - . . 

Des • Jos e P e re~ra da Gr aça, 29 Vice-Pr e s1dente, Sr. no 

dia 29 de agosto de 1871. 
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Relatório do Exm9. Sr. Senador Frederico de Almeida e AI 

buquerque Presidente da Provínc~a ~~7 · d~dezembro de 1876. 

Relatório que o Exm9. Sr. Presidente, Dr. Frederico .José 

Cardoso de Araujo Abranches, apresentou ao E..xm9. Sr. 19 Vi 

ce-Presid~rite, Senador LuIs Antônio Vieira da Silva, ao pa~ 

sar-1he a administração da Provínci~, no dia 1] de - janeiro 

de 1876. 

R~latório que i Assembléia Legislativa da Província do Mara 

nhão, apresentou, o Exm9. Presidente da mesma Província, J~ 

rônimo Martiniano Figueira de Melo, na sessao de ~ de maio 

de 1843. 

T"I _ "1_ ..... "': __ .! . 
COw ,!uc 

":"' ~- -,,"\ 
u 1,,:, A1U •• ~ t • da 

~ ... . 
1.\. C L a. *- v J. .L. V 1: COV-Lnc:!.a, 

Antônio Alves de Sousa Carvalho, passou a administração ao 

Exm~. Sr. 19 Vice-Presidente, Dr. Manoel Jansen 

no dia ~ de abril de 1867. 

Ferreira, 

Fala com que o Exm9. Sr. Conselheiro Joao Capistrano Bandei 

ra de Mello abriu a l~ sessão da 26 a Legislatura da Assem 

bl~ia Provincial do Maranh~o em 15 de março de 1886. 

Fala que o Presidente da Província Jos~ Moreira Alves da 

Silva dirigiu i Assembléia Legislativa Provincial do Mara 

nhão no d~a 9 de fevereiro de 1889. 

Relatório que i Assembléia Legislativa Provincial do Mara 

nhão apresentou o Conselheiro Presidente da Província Anto 

nio Hanuel de Caml'0s Mello, por ocasião da instalação da 

mesma no dia 3 de ma10 de 1863. 

Mensagem apresentada i Assembléia pelo Presidente João Gual 

berto Torre~o - da Costa em 15 de fevereiro de 1900. 

Relatório da Inspetoria da Instrução Pública da 

de 16 de janeiro de 1886. 

Relatório da Inspetoria da Instrução P~blica da 

do Maranhãri de 22 de - janeiro de 1888. 

Província 

Prov{ncia 
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Relat6rio de A. Gonçalves Dias (1852). 

Relat6rio da Diretoria Geral dos índios da Província do Ma 

ranhão de 1862. 

Re1at6rio da Comissão Diretora ~a Escola Agrícola do Cutim 
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